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INTRODUÇÃO
Clarisse Nunes

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa / CI&DEI /CIED

Isabel Madureira

Escola Superior de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa 

Teresa Leite 

Centro Interdisciplinar de Estudos Educacionais do Instituto Politécnico de Lisboa

A implementação e o desenvolvimento da Educação Inclusiva con-
vocam, inevitavelmente, uma reflexão sobre os pilares que a susten-
tam: a produção de conhecimento científico e a qualificação profis-
sional dos seus agentes. O presente e-book, intitulado "Trajetórias de 
Investigação e Formação em Educação Especial", constitui-se como um 
contributo analítico e reflexivo sobre a evolução destes domínios em 
Portugal, ancorando-se, em grande medida, no património académico 
produzido na Escola Superior de Educação de Lisboa (ESELx), no âmbi-
to do Curso de Mestrado em Educação Especial.

Historicamente, a Educação Especial em Portugal foi marcada por 
modelos de intervenção de cariz clínico e segregador. A transição para 
o atual paradigma da inclusão — consolidado por normativos como 
o Decreto-Lei n.º 54/2018 — exige mais do que uma mera alteração 
do léxico legislativo; requer uma profunda reconfiguração da prática 
docente. Nesse processo, a formação de professores para a inclusão 
não é um mero requisito administrativo, mas o motor essencial para 
a operacionalização do direito à educação para todas as crianças e 
jovens. Esta formação inclui não apenas a preparação inicial de todos 
os professores para atuarem em contextos inclusivos, mas também a 
formação de docentes de Educação Especial, capacitando-os quer para 
a intervenção direta e especializada com alunos, quer para o apoio ao 
desenvolvimento e à flexibilidade do currículo, a consultoria, a colabo-
ração com os restantes professores e o apoio aos órgãos de gestão da 
escola.

Este e-book decorre da necessidade de compreender como se têm 
transformado os discursos, as práticas e os dispositivos formativos que 
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sustentam a Educação Especial. Ao longo das últimas décadas, a in-
vestigação académica tem desempenhado um papel determinante na 
redefinição de conceitos e na consolidação de abordagens centradas 
na participação, na aprendizagem e no reconhecimento das particu-
laridades de cada aluno/a. Paralelamente, a formação de professores 
tem sido um eixo estruturante para a concretização das políticas inclu-
sivas, assumindo-se como espaço privilegiado de construção de sabe-
res profissionais, de desenvolvimento de competências especializadas  
e de reflexão crítica sobre a ação educativa. Revisitar estes percursos, 
analisá-los e problematizá-los constitui o objetivo destes textos. 

O e-book organiza-se de forma a percorrer as diferentes dimensões 
que configuram a Educação Especial contemporânea:

•	 Análise da Produção Científica (Capítulo I): Examina a evolução 
conceptual e metodológica da Educação Especial evidenciada 
nas dissertações de mestrado da ESELx (2012-2023), revelando 
a transição de um foco centrado na deficiência para uma abor-
dagem às barreiras à aprendizagem e à mudança organizacio-
nal.

•	 Evolução Histórica e Institucional (Capítulo II): Traça a genealo-
gia da formação de professores de Educação Especial no nosso 
país, situando-a no quadro das políticas educativas nacionais e 
da sua progressiva integração no sistema formativo superior.

•	 Inovação Pedagógica e Estudos de Caso (Capítulos III e IV): 
Apresenta evidências empíricas sobre a eficácia de estratégias 
como as Histórias Multissensoriais e analisa os desafios da li-
teracia em alunos/as com perturbação do espectro do autismo, 
reforçando a necessidade de uma pedagogia diferenciada.

•	 Identidade e Prática Profissional (Capítulos V e VI): Discute a 
profissionalidade específica do docente de Educação Especial, 
explorando a tensão entre as funções transversais e o conheci-
mento especializado, culminando no testemunho direto da ex-
periência de uma docente de Educação Especial em contexto 
escolar regular.

Em conjunto, os seis capítulos oferecem uma visão abrangente e 
atualizada da evolução da Educação Especial em Portugal, articulando 
investigação, formação, políticas e práticas. A obra dirige-se a investi-
gadores, docentes, estudantes e profissionais da área, convidando-os a 
revisitar percursos, interrogar evidências e projetar novas possibilida-
des para uma educação mais justa, inclusiva e comprometida com os 
direitos de todos/as os/as alunos/as. 
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CAPÍTULO I
MESTRADO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 
NA ESE DE LISBOA: ANÁLISE DAS  
DISSERTAÇÕES REALIZADAS ENTRE 
2012 E 2023 

Resumo

Neste capítulo analisamos as dissertações apresentadas na Escola Superior de 
Educação de Lisboa (ESELx) entre 2012/13 e 2022/23, procurando identificar a evo-
lução de conceitos e de práticas na Educação Especial e Inclusiva. Para tal, apresen-
tamos as suas principais caraterísticas a nível de metodologia utilizada, tipo de es-
tudos, participantes e contextos de recolha de dados e analisamos as palavras-chave 
selecionadas pelos autores das dissertações, ao longo destes anos. Os resultados 
mostram que as dissertações se baseiam nos princípios da Escola Inclusiva, incidindo 
especialmente nos alunos com problemáticas complexas e graves e/ou nos agentes 
educativos que os acompanham, procurando compreender as potencialidades e difi-
culdades destas crianças e jovens, de forma a desenvolver não só processos educa-
tivos adequados às suas caraterísticas, mas também mudanças nas práticas e/ou nas 
organizações, visando a participação e aprendizagem dos alunos e não a sua mera 
colocação em sala de aula.

Isabel Madureira 

Escola Superior de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa 

Teresa Leite

Centro Interdisciplinar de Estudos Educacionais do Instituto Politécnico de Lisboa

Clarisse Nunes
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa / CI&DEI /CIED
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Introdução

O mestrado em Educação Especial (EE) na Escola Superior de Edu-
cação de Lisboa (ESELx) teve início em 2007/2008, surgindo na con-
tinuidade da formação que esta Escola vinha assegurando desde os 
anos 80 do séc. XX, como descrevemos no capítulo seguinte. 

Considerando a evolução da Educação Especial e da Educação In-
clusiva dos últimos anos, este estudo teve como objetivo conhecer a 
forma como esta se reflete nos conceitos e práticas presentes nas dis-
sertações deste curso de mestrado, partindo da seguinte questão: O 
que revelam as dissertações dos estudantes do curso de mestrado em 
EE sobre a evolução de conceitos e de práticas na Educação Especial 
e Inclusiva?

Para dar resposta a esta pergunta, optámos por uma amostra  
constituída por todos os estudos (n=91) que foram apresentados para 
obtenção do grau de mestre nesta área entre os anos letivos 2012/13 
e 2022/23. 

Começamos por apresentar as caraterísticas gerais das dissertações 
em análise, incidindo na metodologia utilizada, o tipo de estudos, os 
participantes e os contextos de recolha de dados; procedemos em 
seguida à análise de conteúdo das palavras-chave selecionadas pelos 
autores das dissertações.

Caraterísticas gerais das dissertações

Na figura seguinte é possível verificar que existe considerável  
variação no número de provas realizadas em cada ano.

A análise destes estudos mostra que a maioria segue uma metodolo-
gia qualitativa, apenas uma pequena percentagem foi realizada recor-
rendo a processos quantitativos, como se evidencia na figura seguinte.

Figura 1  
Número de dissertações reali-
zadas no Mestrado em Educa-
ção Especial entre 2012/13 e 
2022/23
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Na abordagem qualitativa, predominam os estudos de caso (42,8% 
do total das dissertações), os estudos realizados numa lógica de in-
vestigação-ação (26,3%) e os estudos exploratórios realizados através 
de entrevistas (17,5%). Em menor número, nos estudos quantitativos 
assinalam-se os inquéritos por questionário (4,3% do total das disser-
tações), os estudos quasi-experimentais (2,2%) e os estudos de sujeito 
único (2,2%). Na figura seguinte apresentam-se os diferentes tipos de 
estudo em valores absolutos.

Sendo a maior parte das dissertações constituídas por estudos de 
caso e processos de investigação-ação, os participantes em cada um 
dos estudos são heterogéneos, de forma a tornar possível a triangu-
lação de dados e de técnicas. Assim, salientam-se os estudos que in-
cidem sobre: 

•	 Docentes1 do Ensino Regular (PER) e alunos com necessidades 
educativas especiais (NEE) – 9,8%; 

•	 Docentes do Ensino Regular, alunos2 com NEE e alunos com 
desenvolvimento típico – 7,6%; 

1 Esta designação inclui Educadores de Infância, Professores dos 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico e 
Professores do Ensino Secundário.
2 Esta designação inclui crianças da Educação Pré-escolar, alunos do Ensino Básico e Secundário e jovens 
em processo de transição para a vida ativa (TVA).

Figura 2  
Metodologia usada nas disser-
tações entre 2012/13 e 2022/23

Figura 3  
Tipo de estudo realizado nas 
dissertações entre 2012/13 e 
2022/23
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•	 Docentes de Educação Especial (DEE) e alunos com NEE – 5,5%; 
•	 Docentes de Educação Especial, Docentes do Ensino Regular e 

alunos com NEE – 5,5%;
•	 Alunos com NEE e alunos com desenvolvimento típico – 5,5%.

Relativamente aos alunos que constituíram objeto de estudo, im-
porta referir que estes manifestavam características funcionais distin-
tas, sendo que a maioria (61%) se enquadrava explicitamente na área 
de especialização “Problemas de cognição e multideficiência”. Alguns 
estudos, porém, não especificam características, recorrendo a uma  
designação abrangente.

Na sua maior parte, os estudos são realizados através de entrevistas 
aos docentes e observações de alunos e de práticas, sendo os resulta-
dos destas técnicas complementados através de pesquisa e análise 
documental, a qual incide, maioritariamente, sobre os Projetos Educa-
tivos das Escolas e sobre os documentos relativos às medidas de apoio 
à inclusão, nomeadamente, Relatórios Técnico-Pedagógicos. 

Nas restantes dissertações, há múltiplas e diversificadas com-
binações de participantes, incluindo, além dos professores, outros 
profissionais: Assistentes Operacionais, Técnicos de Saúde (sobretudo  
Terapeutas da Fala), Bibliotecários, Mediadores Artísticos, Monitores 
de Oficinas (presentes em 19,7% das dissertações). O recurso a estes 
profissionais como fonte de informação revela não apenas a necessi-
dade de conhecer outras perspetivas sobre estes alunos, mas também 
a exploração de contextos que possam constituir-se como novas opor-
tunidades de desenvolvimento e socialização.

As famílias (geralmente representadas pelas mães), estão presentes 
em 24,1% das dissertações. É de salientar que os estudos incluem 
famílias de crianças e jovens de todas as idades, abrangendo faixas 
etárias que vão desde as crianças em creche aos jovens em processo 
de transição para a vida ativa.

Nas dissertações mais recentes (pós DL nº 54/2018), assinala-se 
ainda a recolha de dados junto de Diretores de Agrupamentos de Es-
colas, Coordenadores de Órgãos Intermédios e elementos das Equipas 
Multidisciplinares de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI). A seleção 
destes participantes revela a consciencialização, pelos estudantes do 
curso, da importância crescente da escola, enquanto organização, no 
processo de inclusão, e o progressivo abandono da ideia de que os 
alunos com NEE eram da exclusiva responsabilidade do professor de 
Educação Especial.

Por sua vez, os estudos que incidem sobre alunos com NEE em  
simultâneo com alunos com desenvolvimento típico são realiza-
dos, sobretudo, através de observações diretas em sala de aula ou 
espaços exteriores, surgindo também alguns que recorrem a testes  
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estandardizados e/ou adaptados visando avaliar o nível de desenvolvi-
mento e aprendizagem em diferentes áreas.

Os docentes de Educação Especial surgem em 38,4% dos estudos. 
No entanto, parece-nos de assinalar a importância que nestes estudos 
é dada aos docentes de Educação Regular, presentes em quase metade 
das dissertações (49,5%). É de salientar ainda que a combinação de 
participantes que surge com maior frequência abrange os professores 
do Ensino Regular e os alunos com necessidades específicas. Estes da-
dos indiciam uma efetiva orientação para o desenvolvimento de uma 
escola inclusiva e a consciencialização, pelos estudantes do curso, do 
papel dos docentes de Educação Regular neste processo.

A maioria das dissertações e dos projetos de investigação foi  
realizada em contextos educativos, representando 86,8% dos contextos 
estudados. De sublinhar que em 6,6% dos estudos não fica claro quais 
foram os contextos investigados. Ainda que represente uma peque-
na percentagem (apenas 3,3%), salienta-se o facto de alguns estudos  
terem sido realizados em contextos comunitários, tais como: Museu, 
Biblioteca Pública e Hospital. Embora residual, entende-se ser um dado 
importante, na medida em que manifesta a preocupação pela inclusão 
de alunos com necessidades específicas para além dos contextos edu-
cativos e escolares. 

Quanto à tipologia dos contextos educativos estudados, a maioria 
dos estudos (72,2%) envolveu estabelecimentos do ensino básico, dos 
1º, 2º e 3º ciclos, registando uma maior expressão particularmente nos 
1º e 2º ciclos (55,7%), seguindo-se os contextos da educação de infân-
cia (22,8%).

Os estudos realizados em estabelecimentos de ensino secundário 
foram residuais, representando apenas 2,2% dos contextos estuda-
dos. Esta circunstância pode decorrer de vários fatores, tais como: (i) 
a maioria dos mestrandos desenvolvia a sua atividade profissional na 
área da educação de infância e do ensino básico, sendo poucos os pro-
fessores do Ensino Secundário a frequentar este mestrado; e (ii) os 
alunos com problemáticas mais graves ainda não frequentavam esse 
nível de ensino.

Análise das palavras-chave

A análise de conteúdo das palavras-chave referenciadas nas disser-
tações de mestrado e nos projetos de intervenção mostra uma ampla 
diversidade de dimensões, como é possível observar na figura seguinte.
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As formas de classificação dos alunos, a identificação das áreas e dos 
processos de intervenção para a inclusão constituem as dimensões/
categorias mais frequentes, o que nos parece pertinente tendo em con-
ta, por um lado, as diversas características da população a que se des-
tina a formação e, por outro, a existência de um número significativo 
de dissertações e projetos de intervenção que privilegiam o estudo de 
caso e a investigação-ação enquanto opções metodológicas. 

Tendo em conta os princípios educativos atuais, os conceitos de  
educação e inclusão surgem também referenciados nas palavras-chave, 
registando-se ainda a preocupação em identificar o tipo de partici-
pantes, os recursos pedagógicos e os contextos, embora com menor 
frequência.

A escassa referência a conceitos relacionados com políticas educa-
tivas e com a formação para a inclusão pode ser explicada pelo facto 
de o mestrado estar orientado essencialmente para o desenvolvimento 
de práticas educativas facilitadoras da inclusão.

Formas de classificação dos alunos  

A classificação dos alunos que necessitam de apoio da Educação 
Especial constituiu desde sempre uma área polémica, ora equacion-
ada como fundamental na definição da ação a desenvolver, ora en-
tendida como desnecessária e estigmatizante, pelo impacto/efeito  
negativo que tal classificação pode desencadear. A necessidade de 
uma intervenção que envolve diversas áreas do saber (educação, psi-
cologia e medicina, ...) com preocupações distintas face à avaliação 
da criança permite-nos compreender a evolução havida neste âmbi-
to e a alternância entre processos que ora enfatizam a classificação 
e o diagnóstico médico/psicológico, ora procuram equacionar funda-

Figura 4  
Categorias das palavras-chave
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mentalmente as competências e eventuais dificuldades identificadas 
no desenvolvimento e na aprendizagem da criança/jovem. As políticas 
educativas que se têm vindo a desenvolver no nosso país e a diversa 
legislação que tem orientado a intervenção na área da Educação Espe-
cial mostram, de forma evidente, como a classificação dos alunos tem 
vindo a constituir uma área polémica, com implicações nos processos 
de intervenção privilegiados e na diversidade de conceitos utilizados 
para designar os problemas que afetam o desenvolvimento da criança. 
Compreende-se assim a elevada frequência que a categoria referente 
às formas de classificação dos alunos apresenta na definição das pala-
vras-chave dos estudos realizados.

A preocupação em classificar de modo específico a problemática 
apresentada pela criança/jovem (48% e 23%) é sobremaneira evidente 
na figura seguinte, onde é visível também a menor frequência (29%) 
das formas de classificação abrangentes que integram conceitos como 
por exemplo: necessidades educativas especiais, desenvolvimento 
atípico ou necessidades específicas de saúde.

Legenda: DID – Dificuldade Intelectual e Desenvolvimental; PDI – Perturbação do 
Desenvolvimento Intelectual.

No que diz respeito às classificações específicas, a análise das 
palavras-chave revela que é no domínio da Perturbação do Desen-
volvimento Intelectual que encontramos uma maior diversidade  
de conceitos para designar de forma mais global ou mais específica 
esta perturbação. Síndrome de Down, deficiência mental, deficiência 
intelectual, Síndrome de X Frágil, dificuldade intelectual e desenvolvi-
mental, Síndrome de Charge. . . constituem alguns exemplos dos concei-
tos usados, os quais são, entre outros aspetos, reveladores da evolução 
havida em termos do conhecimento científico sobre as diversas pertur-
bações que afetam o desenvolvimento cognitivo.

Para além destas, como se pode constatar na figura anterior, a análise 

Figura 5  
Formas de classificação das 
crianças / jovens
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das palavras-chave revela a existência com uma frequência significa-
tiva de outras classificações específicas, onde encontramos com par-
ticular relevo a referência à Multideficiência, à Paralisia Cerebral e ao 
Atraso Global de Desenvolvimento.

Problemáticas de natureza menos severa, como por exemplo as  
Dificuldades de Aprendizagem, os Problemas de Comportamento e a 
Surdez, entre outras, são referenciadas nas palavras-chave apenas uma 
vez; esta menor frequência está necessariamente associada ao facto de 
o Curso de Mestrado em análise ser direcionado para os problemas de 
cognição e multideficiência.

Áreas de intervenção

As áreas de intervenção constituem a segunda categoria com maior 
frequência na análise das palavras-chave, revelando de novo a im-
portância atribuída pelos mestrandos à necessidade de intervir junto 
dos alunos, desenvolvendo assim competências que, para estes, são 
fundamentais em termos de participação na sociedade e inclusão. 

Como se pode observar na figura seguinte, comunicação e linguagem, 
autonomia pessoal e social, aprendizagem da leitura e da escrita e in-
teração social constituem as áreas de intervenção com maior relevo/
frequência, o que à partida se revela pertinente e prioritário, perante as 
singularidades e necessidades dos alunos em estudo.

Apesar desta evidente preocupação com a inclusão social e com o 
desenvolvimento da autonomia dos alunos, as áreas de intervenção no 
âmbito da relação escola-família, de determinadas áreas disciplinares 
e das terapias apresentam uma frequência inferior. 

A intervenção para a inclusão constitui a terceira categoria com 
maior frequência na análise das palavras-chave. Como se pode veri-
ficar na figura seguinte, as palavras-chave mais frequentes referem-se 

Figura 6  
Áreas de intervenção



14

às práticas inclusivas de desenvolvimento curricular (n=19 - 28%), às 
estratégias de ensino e aprendizagem (n=16 - 24%) e ao tipo de ativi-
dades implementadas (n=15 - 22%). Surgem ainda, embora com menor 
frequência, palavras-chave relacionadas com modelos de intervenção 
e práticas educativas/pedagógicas (n=9 - 13%).

No que diz respeito às Práticas inclusivas de desenvolvimento  
curricular (28%), as palavras-chave mais frequentes integram concei-
tos relevantes em termos de intervenção, entre os quais são de desta-
car: as adequações/adaptações curriculares, a diferenciação curricular,  
a diferenciação pedagógica, o Programa Educativo Individual e o  
Currículo Funcional. 

Relativamente às Estratégias de ensino e de aprendizagem (24%),  
verificamos que algumas das palavras-chave não explicitam o tipo 
de estratégias usadas. No entanto, tal explicitação acontece noutros  
estudos, surgindo assim referências à aprendizagem cooperativa, à or-
ganização de rotinas, à aprendizagem com pares e à utilização de me-
didas punitivas, corretivas e de prevenção.

Importa ainda sublinhar que, quanto ao Tipo de atividades (22%) 
privilegiadas nos estudos, a realização de brincadeiras, de jogos e da 
hora do conto constituem as palavras-chave com particular relevo.

Como antes se assinalou, a referência a Modelos de intervenção nas 
palavras-chave é pouco frequente (13%), integrando entre outros, o 
Programa de Economia de Reforço, o Modelo Relacional Touchpoints, 
o Desenho Universal para a Aprendizagem e a Planificação Centrada 
na Pessoa. É interessante perceber que o Programa de Economia de 
Esforço e a Planificação Centrada na Pessoa constituem modelos de 
intervenção desenvolvidos sobretudo para responder a necessidades 
específicas de determinadas populações, como é o caso das crianças 
e jovens com Perturbação do Desenvolvimento Intelectual e com  
Problemas Graves de Comportamento. Já o Modelo Relacional Touch-
points e o Desenho Universal para a Aprendizagem são perspetivas 
de intervenção de natureza mais genérica, que se destinam a todas as 
crianças e jovens. 

Figura 7  
Intervenção para a inclusão
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Na Intervenção para a inclusão, encontramos ainda outra categoria 
de palavras-chave referente às práticas educativas/pedagógicas (13%) 
na qual é possível perceber uma diversificada e imprecisa utilização do 
conceito de Práticas, a saber: práticas de intervenção, práticas educa-
tivas, práticas pedagógicas, práticas de inclusão, pedagogia inclusiva e 
respostas educativas.

Em síntese, julgamos poder concluir que em termos de Intervenção 
para a inclusão, a análise das palavras-chave revela a preocupação de 
desenvolver estudos que possibilitem a mudança de práticas pedagógi-
cas e a implementação de modelos que assegurem a participação e a 
aprendizagem dos alunos, para o que contribui a realização de projetos 
de investigação-ação e de estudos de caso.

Educação e Inclusão

Nesta categoria, as palavras-chave mais frequentes integram os 
Princípios Educativos (n=16 - 50%) e os Indicadores de Inclusão (n= 14 
- 44%), sendo evidente a menor importância atribuída aos Normativos 
para a Inclusão (n=2 - 6%), como se evidencia na figura seguinte.

Garantir o direito à Educação, promover a Educação inclusiva, a In-
clusão, a Inclusão Escolar e Social, construir uma Escola inclusiva, que 
assegure a diversidade, a acessibilidade e a motivação de todos os 
alunos constituem os princípios que surgem referenciados nas pala-
vras-chave (50%).

Por sua vez, o envolvimento, a participação, a aprendizagem e o 
sucesso do aluno constituem indicadores de inclusão relevantes (44%) 
nas palavras-chave. Como é possível verificar na figura anterior, as pala-
vras-chave referentes aos normativos para a inclusão são apenas duas: 
o Decreto-Lei nº 54/2018 e as Medidas de Suporte à Aprendizagem e 
à Inclusão, nele definidas.

Figura 8  
Educação e Inclusão
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Contextos

Os contextos onde se realizaram as pesquisas foram também  
referenciados nas palavras-chave, como se pode verificar na figura 
seguinte, sendo evidente a maior frequência dos contextos educativos 
(n=16 - 80%) face aos contextos comunitários (n=3 - 15%) e situacionais 
(n=1 - 5%).

No que diz respeito aos contextos educativos é de assinalar a 
maior referência à Educação Pré-Escolar, à Creche, à Intervenção Pre-
coce e aos Centros de Apoio à Aprendizagem. São ainda identificados  
outros contextos que, embora com uma frequência menor, integram o 
1.º Ciclo do Ensino Básico, os Cursos de Educação e Formação, o Ensino 
Secundário e o Ensino Superior. 

Por sua vez, o museu da criança e a biblioteca escolar constituem 
exemplos de contextos comunitários também referidos nas pala-
vras-chave. 

A análise das palavras-chave revela também que a utilização de 
determinados recursos pedagógicos constitui uma ferramenta funda-
mental e indispensável na intervenção a desenvolver junto dos alunos 
de modo a promover e facilitar a sua participação e inclusão. Como 
evidencia a figura seguinte as histórias multissensoriais, sociais e  
adaptadas (n=10 - 45%) e as tecnologias de apoio (n=7 - 32%) con-
stituem os recursos mais referenciados, sendo ainda de destacar as 
tecnologias digitais (IPad e Smartphone) (n=3 - 14%) e as tecnologias 
de apoio à comunicação (n=2 - 9%), como por exemplo os símbolos 
tangíveis.

Figura 9  
Contextos
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Este tipo de recursos pedagógicos revela-se particularmente 
necessário e pertinente face a alunos que apresentam problemas de 
cognição ou multideficiência, uma vez que possibilitam ir ao encontro 
das suas características e necessidades em termos de comunicação, 
participação, autonomia pessoal e inclusão social.

Participantes

As palavras-chave integram também a referência a sujeitos que par-
ticiparam nas investigações realizadas. Como decorre da figura que se 
segue, os estudos realizados privilegiaram a participação de diversos 
profissionais (n=15 - 65%), sendo significativamente menor a partici-
pação dos alunos (n=7 - 31%) e das Famílias (n=1 - 4%).

Os profissionais que participaram nas investigações e que surgem 
referenciados nas palavras-chave são fundamentalmente: Educadores 
de Infância (n=3), Professores (n=3), Professores de Ensino Regular 
(n=2) e Professores de Educação Especial (n=2). É ainda referida a par-
ticipação de uma Equipa Multidisciplinar (n=2), de um Auxiliar de Ação 
Educativa (n=1), de um Profissional de Saúde (n=1) e de um Encenador 
(n=1).

Figura 10  
Recursos pedagógicos

Figura 11  
Participantes
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A participação dos alunos também é referida nas palavras-chave in-
tegrando crianças (n=4), jovens (n=1), adolescentes (n=1) e pares (n=1). 
Parece, pois, que o atual interesse em procurar dar voz às crianças nas 
pesquisas que se realizam teve ainda, no período em análise, um escas-
so impacto nas investigações analisadas.

Importa também referir que as conceções e atitudes dos agentes 
educativos (professores e famílias – n=12), as orientações em termos 
de política educativa para o sistema educativo geral e para a educação 
especial (n=7), as representações sobre o papel dos docentes e dos 
alunos e a formação para a inclusão (n=5, cada) constituem categorias 
que integram palavras-chave que, apesar de terem uma frequência ab-
soluta pouco expressiva, evidenciam a preocupação e a importância de  
investigar e compreender outras dimensões envolvidas na construção 
de uma educação e de uma escola inclusiva. 

Considerações finais

Procurando dar resposta à questão de partida: O que revelam as 
dissertações dos estudantes do curso de mestrado em EE sobre a evo-
lução de conceitos e de práticas na Educação Especial e Inclusiva é 
possível concluir que os estudos realizados:

•	 Procuram identificar e responder de forma compreensiva as 
dificuldades dos alunos em termos do seu desenvolvimento, 
aprendizagem e inclusão;

•	 Evidenciam a aposta nos princípios educativos pelos quais se 
rege a educação atualmente, como a defesa de uma escola 
inclusiva, assegurando o desenvolvimento, a participação e a 
aprendizagem de todos;

•	 Revelam que, apesar da defesa da inclusão, as classificações de 
natureza médica e psicológica não são abandonadas, uma vez 
que poderão ajudar quer a compreender as dificuldades mani-
festadas pelas crianças e jovens, quer a perspetivar processos 
de intervenção adequados e pertinentes, face às suas caracte-
rísticas individuais. Neste sentido, a opção por conceitos mais 
genéricos para designar as características específicas de cada 
criança e jovem pode dificultar a definição de medidas educa-
tivas eficazes que respondam às suas necessidades em termos 
de desenvolvimento, aprendizagem e inclusão social. 

•	 Incidem nos processos de intervenção para a mudança das prá-
ticas e da organização dos contextos. A partir do conhecimento 
da realidade procuram equacionar processos de mudança ao 
nível da aprendizagem da criança / jovem; dos contextos esco-
lares e, de certa forma, promover os processos de inclusão. 
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•	 Optam por realizar maioritariamente estudos de caso e proje-
tos de Investigação-ação, evidenciando a compreensão efetiva 
da singularidade e especificidade das problemáticas estuda-
das, não tendo como principal preocupação a generalização de 
resultados, mas sobretudo a sua transferibilidade perante con-
textos semelhantes. 

•	 Assinalam a necessidade de formar professores capazes de 
responder às necessidades de crianças e jovens com multide-
ficiência ou problemas de cognição, implica compreender, acei-
tar e intervir junto de um conjunto diverso de profissionais, 
com os quais importa cooperar e saber trabalhar em parceria, 
de modo a assegurar uma resposta conjunta eficaz. Os estudos 
em análise mostram o envolvimento de diferentes atores edu-
cativos, que participam de forma direta e indireta na educação 
destas crianças e jovens. 

•	 Envolvem múltiplas e diversificadas combinações de partici-
pantes, incluindo, além dos professores, outros profissionais: 
Assistentes Operacionais, Técnicos de Saúde (sobretudo Tera-
peutas da Fala), revelando a necessidade de constituição de 
equipas com profissionais de diversas áreas de intervenção e 
indiciando a natureza multidimensional do apoio aos alunos 
com necessidades de saúde específicas. 

•	 Mostram interesse em estudar alunos que colocam diversos 
desafios ao processo de ensino e aprendizagem nos contextos 
regulares de educação e ensino, revelando a necessidade de 
observar e compreender os seus comportamentos e atitudes.

•	 Elegem investigar, de forma mais consistente, temas relacio-
nados com as tecnologias de apoio, as histórias multissenso-
riais, a relação escola-família, as práticas pedagógicas para a 
inclusão, as adaptações curriculares e o recurso às expressões 
artísticas para a inclusão/participação.

Em termos gerais, as dissertações revelam que, face às necessida-
des singulares das crianças e jovens com problemáticas complexas e 
graves, é necessário refletir e planear as formas mais adequadas de 
promover a sua inclusão e a sua aprendizagem em contextos educati-
vos regulares. Com efeito, o direito à inclusão destas crianças e jovens 
implica uma educação de qualidade nos mesmos contextos educativos 
que os seus pares, mas atendendo e respondendo às suas necessidades 
específicas. Para tanto, precisamos de formar profissionais com compe-
tências também elas específicas, capazes de encontrar soluções ade-
quadas a crianças e jovens com necessidades mais complexas.
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CAPÍTULO II
FORMAÇÃO DE PROFESSORES EM 
EDUCAÇÃO ESPECIAL EM PORTUGAL – 
PERSPETIVA HISTÓRICA

Teresa Leite

Centro Interdisciplinar de Estudos Educacionais do Instituto Politécnico de Lisboa

Resumo 

A formação de professores em Educação Especial é um campo da formação de 
professores com características próprias, mas para onde confluem os conhecimentos 
que se vão desenvolvendo não apenas nessa área do conhecimento, mas também na 
área da Educação Especial. Neste capítulo abordamos as diferentes fases da sua evo-
lução em Portugal, configurando um percurso que tem o seu começo em iniciativas 
dispersas e avulsas, ligadas a entidades com responsabilidades no campo da Educa-
ção Especial, para depois ser progressivamente integrado no sistema formativo.
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Introdução 

A Formação de Professores em Educação Especial (EE) está inevi-
tavelmente interligada com o atendimento às crianças e jovens com 
problemáticas graves e, embora com algum desfasamento temporal, 
tem caraterísticas semelhantes em diversos países ocidentais (Bair-
rão et al., 1998). Em termos históricos, geralmente organiza-se esse 
atendimento em três fases: a primeira, de cariz totalmente asilar (séc. 
XVII e XVIII); a segunda, marcada pela preocupação assistencial, mas 
já com algumas iniciativas educativas em instituições para crianças e 
jovens com deficiência sensorial, no final do séc. XVIII e durante o séc. 
XIX, e para «deficientes mentais» já no final desse século; e a terceira, 
já durante séc. XX. 

Circunscrevendo-nos ao séc. XX, século caracterizado pelo início e 
progressivo alargamento da escolaridade obrigatória, é possível esta-
belecer também diferentes fases, as quais se sucederam umas às outras 
de forma muito mais rápida do que nos séculos anteriores, percorrendo 
o caminho que vai da segregação à integração e desta à inclusão. 

A primeira fase é dominada ainda pela educação segregada, que 
abrange os centros ou escolas especiais vocacionadas para diferentes 
categorias de deficiências, com programas e técnicas diferenciadas e 
forte influência clínica (médica e psicológica) predominantes nas pri-
meiras décadas e, mais tarde, as classes especiais anexas às escolas 
públicas, criadas já em meados do século (Batista, 1993). 

A segunda fase pode ser situada nas décadas de 60 a 80, com a difu-
são do conceito de normalização, a defesa do “meio o menos restritivo 
possível” para as crianças com deficiência (que deu origem aos mode-
los de integração “em cascata”, i.e., com diferentes níveis de integração 
nos contextos regulares de ensino) e a emergência e difusão do con-
ceito de necessidades educativas especiais (Warnock Report, 1978) que 
descentra a atenção do défice do aluno, focando-se antes na necessi-
dade de meios para acesso ao currículo e abrange todos os alunos que, 
durante algum momento do percurso escolar, apresentam problemas 
(Batista, 1993; Madureira & Leite, 2003).

Já no final do século, é possível considerar uma terceira fase, marca-
da pelo conceito de inclusão e a orientação para o desenvolvimento da 
Escola Inclusiva, difundido a partir de 1994 pela Declaração de Sala-
manca (UNESCO, 1994). Nesta declaração sobre os princípios, políticas 
e práticas na área das necessidades educativas especiais acentua-se o 
papel das escolas regulares no combate à discriminação e na criação 
de uma sociedade inclusiva (Madureira & Leite, 2003).

Também na formação de professores de EE é possível distinguir di-
ferentes fases, que seguem de perto as anteriores. Nos EUA, Brownell 
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et al. (2010) distinguem a fase categorial, a fase não categorial e a fase 
integrada, cada uma delas marcada pelos contextos políticos, pelos re-
sultados da investigação e pelas crenças sobre a qualidade do ensino 
e dos professores. 

Durante a primeira fase, que pode ser situada nas décadas de 50 
e 60 do séc. XX, os professores eram preparados para trabalhar com 
alunos com deficiências específicas e os programas de formação eram 
largamente influenciados pela medicina e pela psicologia, numa pers-
petiva de remediação da incapacidade. Nesta perspetiva, a formação 
assentava no conhecimento de cada deficiência específica, incluindo 
avaliação diagnóstica e prescrição da intervenção adequada, processo 
fundado, em grande parte, na corrente behaviorista então prevalecente. 
Os resultados da investigação levada a efeito na década de 70, porém, 
demonstraram que muitos dos testes usados para avaliação diagnós-
tica careciam de fiabilidade e que as abordagens de ensino prescritivo 
não melhoravam a aprendizagem dos alunos. Em simultâneo, nestas 
décadas ocorrem movimentos sociais e políticos contra a segregação 
desta população, defendendo o seu direito a oportunidades educativas 
iguais às das outras crianças (Brownell et al., 2010).

Na segunda fase, que estes autores designam por não categorial e 
pode ser situada nos anos 70 e 80 do séc. XX, considera-se que existe já 
um conjunto de conhecimentos sobre as deficiências e um reportório 
de estratégias de ensino nesta área que permitem a criação, nas esco-
las públicas, de estruturas de apoio não categoriais ou transcategoriais 
e, consequentemente, de programas de formação delineados nessa ba-
se. Abandonando o modelo “diagnóstico-prescrição”, característico da 
fase anterior, desenvolvem-se modelos baseados nas formas de acesso 
ao currículo, usando a observação para ajustar a intervenção. Na forma-
ção de professores, estes modelos foram trabalhados essencialmente 
através de programas elaborados com base em competências.

A terceira fase, que Brownell et al. (2010) caracterizam como inte-
grada e cujo começo situam na década de 90, decorre não apenas da 
constatação que muitas das crianças integradas em contextos regula-
res de ensino não têm sucesso escolar, mas também da preocupação 
em distinguir os papeis e as responsabilidades do professor de EE e 
do professor no ensino regular na intervenção com estes alunos. Os 
programas de formação são reformulados de modo a preparar melhor 
os docentes para a inclusão e para a colaboração entre professores e, 
no caso dos professores de EE, desenvolvendo também competências 
de consultoria. A colaboração passa, então, a ser um elemento-chave 
da formação de professores em geral e da formação de professores de 
EE em particular. 

Por último, os autores traçam um caminho de melhoria para a quali-
dade da formação de professores em EE, antecipando uma quarta fase 



23

(Brownell et al., 2010). 
Portugal segue de perto, mas com algum desfasamento temporal, 

o percurso da Educação Especial e da Formação de Professores nesta 
área experimentado por outros países ocidentais. Um estudo levado a 
efeito em 1984 identifica também três fases na Educação Especial: na 
primeira (segunda metade do séc. XIX, início do séc. XX), assiste-se à 
criação, geralmente de iniciativa privada, de instituições para crianças 
e jovens com deficiências sensoriais; na segunda fase surgem iniciati-
vas públicas com a chancela da Assistência Social, tendo sido criados 
Centros de Educação Especial; e só numa terceira fase se dá a interven-
ção do Ministério da Educação, criando a Divisão de Ensino Especial do 
Ensino Básico e a do Secundário (Bairrão et al., 1998).

Assim, em 1975/76 surgem as Equipas de Educação Especial, com a 
função de apoiar os alunos (inicialmente apenas com deficiências sen-
soriais e motoras, mais tarde com deficiência intelectual) integrados 
em escolas do ensino regular. Em funcionamento desde essa data, es-
tas Equipas só vieram a ter reconhecimento legal em 1988 (Despacho 
Conjunto 36/1988). Paralelamente a estas Equipas são criados, ainda 
na década de 70, os Serviços de Apoio às Dificuldades de Aprendiza-
gem, com funções de apoio essencialmente aos professores. Em 1988, 
estes serviços vieram a ser integrados nas Equipas de Educação Espe-
cial (Bairrão et al., 1998).

Após a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86 
de 14 de outubro), o sistema educativo foi assimilando progressiva-
mente a Educação Especial, primeiro como subsistema de apoio à 
integração de alunos com NEE (Decreto-lei 319/91) e depois como 
elemento essencial para o desenvolvimento da Escola Inclusiva (De-
cretos-lei 3/2008 e 54/2018).

A esta evolução das políticas públicas de educação corresponde 
uma mudança nos quadros conceptuais teóricos e na perceção social 
sobre os direitos das minorias que influencia também a formação es-
pecializada de professores em EE, sendo possível distinguir três gran-
des fases: 

•	 a primeira, que abrange os anos de 1942 a 1985, carateriza-se 
pela criação e desenvolvimento de cursos de formação fun-
cionando em instituições de cariz assistencial ou ligadas ao 
sistema educativo, mas não integradas no sistema de formação 
propriamente dito, atribuindo diplomas de habilitação profis-
sional; 

•	 a segunda, que vai de 1986 a 2007, fica marcada pela progres-
siva inserção da formação especializada em EE no sistema for-
mativo, designadamente pela integração no ensino superior e 
pela possibilidade de obter em simultâneo um diploma de es-
pecialização e, em alguns casos, o grau de licenciatura.
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•	 a terceira, a partir de 2007, é determinada pela criação do es-
paço europeu do ensino superior, inserindo-se a formação es-
pecializada nas novas orientações para este nível de ensino. 

Nos pontos seguintes procuraremos caraterizar mais detalhada-
mente cada uma destas fases.

1ª fase: Formação em EE - uma formação marginal (1942-
1985) 

Tal como na criação das instituições de atendimento às crianças e 
jovens com diferenças significativas, os primeiros cursos de Formação 
de Professores (FP) para a EE formavam docentes para a educação de 
alunos surdos e cegos. Em 1913, o então diretor da Casa Pia, António 
Aurélio da Costa Ferreira, criou o primeiro curso para professores de 
surdos da instituição que dirigia (Martins, 1986; Ferreira, 2023). 

Foi precisamente o nome de António Aurélio da Costa Ferreira que 
foi dado ao Instituto criado em 1929, resultante da reorganização do 
Instituto Médico Pedagógico, anexo à Casa Pia de Lisboa, após a sua 
transferência para o Ministério da Instrução Pública. Para além das va-
lências como centro educativo e orientador das classes especiais ane-
xas às escolas, ao Instituto era atribuída ainda a função de prepara-ção 
dos docentes (Santos, 2015; Ferreira, 2023).

Face à necessidade de formar professores especializados para essas 
classes, em 1930 é criado um curso específico que, sendo da responsa-
bilidade da Escola Normal Primária de Lisboa, funcionava no Instituto 
António Aurélio da Costa Ferreira (IAACF). O curso de um ano tinha 
duas grandes componentes: uma de cariz médico-pedagógico e outra 
de natureza pedagógica e incluía formação prática, levada a efeito nas 
classes especiais (Santos, 2015).

O Instituto fecha para obras em 1935 e só reabre em 1941, reafir-
mando-se a sua vocação para a formação de professores de “anormais”. 
A partir dessa data são quatro as entidades que formam professores 
nesta área, como a tabela seguinte mostra.
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Fonte: Sim-Sim (1985)

Como se pode verificar na tabela anterior, o IAACF é a instituição 
que, neste âmbito, desenvolve mais formação e durante mais tempo.  
A análise da evolução das designações do curso espelha, de algum mo-
do, a evolução social, educativa, científica e política durante a segunda 
metade do séc. XX. É de realçar que a especialidade que mais altera 
a designação é a do domínio cognitivo: anormais, crianças inadapta-
-das, dificuldades de aprendizagem, funcionamento intelectual defici-
tário. Como vimos anteriormente, nesta especialidade a alteração de 
designações continuará até aos nossos dias. Em grande medida, esta 
constatação é um argumento na defesa da extinção das classificações 
com base na deficiência, uma vez que a evolução científica tem vindo a 
mostrar a sua constante desadequação (Madureira & Leite, 2003).

Em 1942, no diploma que cria cursos do IACCF após a sua reabertu-
ra, surge um critério de acesso (ainda que não exclusivo) que se man-
terá até aos dias hoje: a admissão de candidatos que já sejam profes-
sores (com o Magistério Primário ou um curso superior). O diploma de 
especialização é condição indispensável para a docência das classes 
especiais (Santos, 2015). Com a designação de “Curso de Preparação 
de professores de Ensino de Anormais”, o curso funciona durante 21 
anos (de 1942/43 a 1962/63), tendo a duração de um ano letivo, em 
que 120h são atribuídas à componente teórica e 180h à componente 
prática (Sim-Sim, 1986; Ferreira, 2023).

Na década de 50, a Casa Pia leciona três “cursos de Especialização 
de Professores para o ensino de Surdos-Mudos”, com a duração de dois 

Tabela 1  
Número de cursos de formação 
por Instituição até 1985
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anos letivos (Sim-Sim, 1986).
Na década de 60, além do IAACF, também a Direção da Assistência 

Social promove cursos de especialização para professores de deficien-
tes visuais e auditivos (Sim-Sim, 1986), suprindo os primeiros uma óbvia 
carência do sistema e os últimos, eventualmente, a lacuna entretanto 
deixada pela Casa Pia. 

Na década de 70, assiste-se a uma rápida mudança das designa-
ções dos cursos e respetivos planos de estudo no IAACF e à criação 
de cursos pelas Direções Gerais dos Ensinos Básico e Secundário, que 
coexistem com os cursos da Direção Geral da Assistência e do IAACF 
(Sim-Sim, 1986; Ferreira, 2023). 

Ao contrário dos anos anteriores, em que a maior parte da formação 
era anual e incidia apenas nas problemáticas dos alunos, na década 
de 70 os cursos passaram a ser todos plurianuais (dois ou três anos) e 
a organizar-se em duas grandes componentes: o complemento/apro-
fundamento da formação de base em Educação (Pedagogia, Psicologia, 
Sociologia, entre outras) e a abordagem da área de especialização (co-
nhecimentos de Medicina e Psicologia, métodos e técnicas de in-ter-
venção pedagógica). Por sua vez os estágios, embora com diferentes 
cargas horárias nos planos de estudo das diferentes instituições, pas-
saram a ter a duração de um ano. Nalguns cursos, para além do ano 
estágio era ainda realizada prática pedagógica integrada em outros 
anos (Sim-Sim, 1986).

De acordo com esta autora, é possível concluir que, embora com pla-
nos de estudo diferentes, existem caraterísticas comuns a todos estes 
cursos: i) a opção pela formação diferenciada com base na deficiência; 
ii) o foco na formação na área de especialidade, tendo ou não um tron-
co comum de aprofundamento em formação geral; (ii) a obrigatorieda-
de de realização de estágio/prática pedagógica.

Em termos gerais, esta fase corresponde ao início da formação em 
EE, que parece ter as mesmas características do atendimento às crian-
ças com deficiência neste período: uma formação funcionando à mar-
gem do sistema educativo e da política pública de formação de pro-
fessores, ministrada apenas na capital – uma formação que, tal como a 
Educação Especial, também funcionava de forma segregada…

2ª fase: Afirmação e expansão da formação em EE (1986-
2007)

Podemos dizer que esta segunda fase é marcada pela emergente vi-
sibilidade social e educativa da Educação Especial. Com efeito, é nesta 
fase que o Sistema Educativo começa a dar relevo à Educação Especial 
e à formação de docentes nesta área, enquanto as iniciativas de inte-
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Tabela 2  
Cursos de Formação em EE en-
tre 1986 e 2007

gração e posteriormente os esforços para a implementação da inclusão 
tornam visível para a comunidade a existência de alunos com proble-
máticas acentuadas e o seu direito a frequentar e aprender na escola, 
bem como a estar e a brincar no espaço público. A tabela 2 mostra a 
formação em Educação Especial desenvolvida neste período.

Fonte: legislação

Em 1979, o artigo 16º do Decreto-lei 513-T/79 de 26 de dezembro 
(depois ratificado pela Lei 29/80 de 28 de julho), determinou que fos-
sem lecionados nas Escolas Superiores de Educação (ESE) de Lisboa e 
do Porto cursos de especialização em Educação Especial, resultando 
o curso a ministrar na ESE de Lisboa (ESELx) da reconversão do Curso 
de Formação de Professores de Educação Especial até então existente 
no Instituto de António Aurélio da Costa Ferreira. Esta escola herdou, 
portanto, a documentação e o espólio do IAACF (Ferreira, 2023). No en-
tanto, a mudança de instituição e de local, bem como a própria criação 
e instalação da ESE levou algum tempo, pelo que o curso continuou a 
ocorrer no IAACF até 1986, só tendo início na ESELx em 1986/87. 

Nesse ano, foi publicada a Lei de Bases (Lei 46/86 de 14 de outubro) 
e, três anos depois o Decreto-lei 344/89 de 11 de outubro (ordena-
mento jurídico da formação de professores) que determina no artigo 
6º que… 

a formação de docentes para a educação e 
ensino especial realiza-se pela frequência, com 
aproveitamento, de cursos de especialização vo-
caciona-dos para o efeito, aos quais terão acesso 
educadores de infância e professo-res dos ensi-
nos básicos e secundário com prática de educa-
ção ou de ensino regular ou especial. 

Acrescenta ainda, no artigo 23º que “a qualificação para a docência 
em educação especial representa uma especialização, a que correspon-
de um diploma próprio”. 

Este Decreto-lei definia também, no artigo 13º que o ensino su-
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perior podia atribuir Diplomas de Estudos Superiores Especializados 
(DESE), equivalentes ao grau de licenciado para efeitos profissionais 
e académicos, devendo, no caso do ensino politécnico, formar um con-
junto coerente com um curso de bacharelato precedente. Considerando 
que a maior parte dos professores de Educação Especial, em exercício 
à época, estavam habilitados com o grau de Bacharel, as ESE de Lisboa 
e Porto reformularam os seus cursos de Educação Especial de forma a 
integrarem a condições previstas para os Cursos de Estudos Superiores 
Especializados (CESE). Na sequência da abertura permitida pela Lei de 
Bases, a oferta de CESE em Educação Especial foi-se expandindo pro-
gressivamente a outras ESE, que não apenas Lisboa e Porto.

Exemplo dessa expansão é a criação de cursos de especialização em 
EE no ensino politécnico privado. Com efeito, em 1991, a Escola Supe-
rior de Educação Jean Piaget de Almada e a de Arcozelo e, em 1995, a 
de Viseu passaram a oferecer cursos nesta área, o mesmo sucedendo, 
em 1991, na ESE Paula Frassinetti e a ESE de Torres Novas (Santos, 
2015).

No que concerne ao ensino superior público, a ESE de Coimbra inicia 
a formação em EE em 1993/94, bem como a ESE de Faro (integrada na 
Universidade do Algarve) e a Universidade do Minho. Em 1996, a ESE 
de Beja cria o primeiro curso de especialização em EE e, em 1997, o 
mesmo acontece na ESE de Castelo Branco (Santos, 2015). 

Algumas instituições do ensino superior abriram ainda cursos de es-
tudos superiores especializados em áreas afins da Educação Especial, 
alargando o quadro de atendimento a populações específicas e/ou em 
risco.

Esta proliferação de cursos, com diferente duração e diferentes pla-
nos de estudo, estará provavelmente na origem da necessidade de 
regulamentar a formação especializada. Assim, em 1995 é publicado 
o Decreto-lei 98/95 de 23 de abril que procede à fixação do regime 
jurídico da formação especializada, no qual se definem os objetivos 
da Educação Especial, que visa “qualificar para o exercício de funções 
de apoio, de acompanhamento e de integração socioeducativa de in-
divíduos com necessidades educativas especiais” (nº 1 do art.3º). Atra-
vés deste diploma, exige-se que os candidatos tenham cinco anos de 
serviço docente à data de admissão no curso, continuando assim uma 
condição que já vem desde os anos 40. 

O diploma determina ainda que os cursos de formação especiali-
zada devem ter uma duração não inferior a 250 horas e que no seu 
plano de estudos deve figurar uma componente de formação geral em 
ciências da educação, uma componente de formação específica numa 
das áreas de especialização e uma componente de formação orientada 
para a elaboração, implementação e avaliação de um projeto na área 
de especialização. 
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Como complemento deste diploma, em 1996 é criada a Secção 
Coordenadora de Formação Especializada do Conselho Científico-Pe-
dagógico da Formação Contínua (CCPFC), sedeado em Braga, com a 
atribuição de acreditar os cursos de formação especializada.

Alguns anos mais tarde, o Despacho Conjunto nº 198/99 fixa os per-
fis de competências dos titulares de cursos de formação especializada. 
Assim, no final da formação especializada nesta área, os professores 
deverão ter adquirido: (i) competências de análise crítica, (ii) de inter-
venção, (iii) de formação, de supervisão e de avaliação; e, por último, 
(iv) competências de consultoria. Em anexo, elencamos os indicadores 
relativos a cada uma destas competências. 

Relativamente a este perfil de competências, a Pró-Inclusão (Asso-
ciação Nacional de Docentes de Educação Especial) referiu que: 

este conjunto de competências proporciona 
um leque muito alargado – e também pouco pre-
ciso – de competências a um professor que, não 
tendo uma intervenção clarificada no que con-
cerne ao que lhe é atribuído como serviço docen-
te e não docente (contrariamente ao que sucede 
com os seus colegas), enfrenta frequentemente 
dificuldades em determinar exatamente o que 
faz, com quem e quando (Pró-Inclusão, 2018, p.1).

A Associação acrescenta ainda que o Professor de EE “é um peda-
gogo especializado e de quem se deve esperar uma intervenção es-
pecializada, direcionada, competente e responsável e não um trabalho 
generalista e indiferenciado” (Pró-Inclusão, 2018, p.1).

Apesar das críticas, a comparação do Perfil de Competências dos 
titulares de educação especializada em EE com os padrões de desem-
penho profissional definidos nos Estados Unidos pelo Council for Ex-
ceptional Children (2009, citado em Mamlin, 2012) mostra princípios e 
pressupostos educativos semelhantes, “apontando para um conjunto 
abrangente de funções que integram o aluno, a família, o profes-sor, a 
escola e toda a comunidade educativa” (Madureira & Leite, 2019, p. VI). 
Também o Code of Practice, no Reino Unido se situa na mesma linha, 
embora definindo de forma mais específica as funções do professor de 
EE (Dempsey & Dally, 2014).

Face à necessidade de “assegurar uma maior adequação da oferta à 
procura da formação” e às “questões emergentes dos efeitos provocados 
por algumas transformações das políticas educativas, especialmente 
decorrentes da reorganização curricular do ensino básico”, a Secção de 
Formação Especializada do CCPFC deliberou adotar uma nova catego-
rização para a acreditação dos Cursos de Educação Especial: domínio 
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cognitivo e motor; domínio emocional e da personalidade; domínio da 
audição e surdez; domínio da visão; domínio da comunicação e lingua-
-gem (Carta Circular CCPFC - 1/04, Novembro de 2004).

Estas orientações e também o esgotamento da procura de DESE 
levaram as instituições do ensino superior (IES) a alterar de novo as 
designações e os planos de estudo dos cursos que ministravam, o que 
ocorreu entre 2004 e 2007. 

Em síntese, a 2ª fase do percurso da formação especializada na área 
da EE fica marcada pela sua inserção no sistema formativo geral e pela 
possibilidade de obter, em simultâneo com a especialização, o grau 
académico de licenciatura. É também nesta fase que surgem as primei-
ras regulamentações sobre a organização da formação especializada 
(nesta e noutras áreas), a qual, porém, estrutura as suas componen-
tes de forma muito semelhante aos antigos cursos de especialização 
plurianuais.  Apenas a componente de prática pedagógica/estágio foi 
substituída pela componente “orientação para o Projeto”, devido ao fac-
to de os cursos, frequentados por professores em exercício, passarem a 
funcionar em regime pós-laboral.

3ª fase – Formação em EE no espaço europeu (2007 - …) 

A terceira fase corresponde à adequação do sistema de ensino supe-
rior português ao chamado Processo de Bolonha, que levou à criação 
do espaço europeu deste nível de ensino, visando o desenvolvimen-
to da “coesão europeia através do conhecimento, da mobilidade e da 
empregabilidade dos seus diplomados” (Decreto-lei nº 42/2005 de 22 
de fevereiro). Para tal, os cursos portugueses do ensino superior que 
conferiam grau académico foram reformulados, inserindo-se numa es-
trutura de três ciclos, de forma a ser comparáveis nos diferentes países 
europeus, e adotando uma organização curricular por unidades de cré-
dito acumuláveis e transferíveis a nível nacional e internacional, com 
vista à mobilidade europeia.

Sendo a formação em EE uma pós-graduação, a maior parte das IES 
optou por integrá-la em cursos de 2.º ciclo, correspondendo a especia-
lização à parte curricular do mestrado, o que levou a nova reformulação 
dos planos de estudo. A partir de 2007, estes planos tinham, portanto, 
que corresponder às regras definidas pelo CCPFC para acreditação da 
parte curricular do mestrado como especialização em EE e, simulta-
neamente, às orientações europeias e portuguesas para a criação de 
ciclos de estudo conferentes do grau de mestre, consolidadas através 
da criação, em 2007, da Agência de Acreditação e Avaliação do Ensino 
Superior (A3ES). A esta Agência compete “a avaliação e a acreditação 
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das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de estudos, bem 
como o desempenho das funções inerentes à inserção de Portugal no 
sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior” (Decre-
to-Lei nº 369/2007 de 5 de novembro).

Até agora, estes cursos têm sido preferencialmente frequentados 
por professores habilitados com licenciatura (ou equivalente). No en-
tanto, atualmente a habilitação para a docência corresponde ao grau 
de mestre, pelo que é possível que, dentro de alguns anos, a inserção 
dos cursos de especialização em mestrados deixe de fazer sentido.

Entretanto, em 2006, pela primeira vez no sistema educativo pú-
blico, são criados grupos de recrutamento de professores para a EE 
(Decreto-Lei n.º 20/2006) que irão condicionar, também eles, os planos 
de estudo da formação em EE, uma vez que delimitam perfis de saída. 
São três os grupos de recrutamento: 910- apoio a crianças e jovens 
com graves problemas cognitivos, com graves problemas motores, com 
graves perturbações da personalidade ou da conduta, com multidefi-
ciência; 920- apoio a crianças e jovens com surdez moderada, severa ou 
profunda, com graves problemas de comunicação, linguagem ou fala; e 
930- apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão. 

Em 2009, a Portaria n.º 212/2009 explicita as habilitações académi-
co-profissionais necessárias à oposição ao concurso para estes grupos 
de docência: uma qualificação profissional para a docência acrescida 
de um curso de formação especializada ou um curso de qualificação 
para o exercício de outras funções educativas, em ambos os casos com 
acreditação pelo CCPFC na respetiva área. Em anexo, a Portaria elen-
ca as áreas e domínios para cada agrupo de recrutamento, bem como 
os cursos anteriores ministrados por diferentes instituições que são 
aceites para concurso, nomeadamente cursos anteriores ao Decreto-lei 
95/97 e licenciaturas e DESE em EE (correspondendo ao que designá-
mos por 1ª e 2ª fases).

A criação dos grupos de recrutamento para a EE consolida esta área 
de intervenção educativa e contribui para a inserção dos professores 
de EE nos Agrupamentos de Escolas, condição indispensável não ape-
nas para o apoio efetivo aos alunos, mas também aos professores e, 
neste sentido, fator decisivo para o sucesso da educação inclusiva.

Atualmente são acreditados e reconhecidos vários cursos, leciona-
dos por IES públicas e privadas espalhadas pelo país. Dos 15 Insti-
tutos Politécnicos (IP) públicos existentes no país (e ainda a ESE de 
Faro, integrada na Universidade do Algarve), a maior parte oferece o 
mestrado em Educação Especial (IP de Beja, Castelo Branco, Coimbra, 
Leiria, Lisboa, Portalegre, Viseu, Porto, Setúbal),o mesmo sucedendo em 
IP ou escolas superiores privadas (ESE Paula Frassinetti, João de Deus 
e de Fafe, Instituto Jean Piaget, ISCE, ISEC). A oferta de mestrados em 
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EE existe também no subsistema universitário público (Universidades 
do Algarve, Aveiro, Évora, Lisboa, Minho, Trás-os-Montes e Alto Douro) 
e privado (Universidades Católica, Lusófona, Lusíada, Fernando Pessoa, 
Portucalense). 

Em todas as instituições com cursos de especialização em EE, predo-
mina a formação para atendimento a problemáticas do foro cognitivo 
e motor, em detrimento das problemáticas em áreas sensoriais. Esta 
preferência explica-se pela abrangência da população que a legislação 
define como sendo apoiada por professores formados neste domínio 
(problemas cognitivos, problemas motores, perturbações da personali-
dade ou da conduta, multideficiência), o que dá origem a maior núme-
ro de vagas nos concursos profissionais e, consequentemente, a maior 
procura. Algumas instituições, durante alguns anos, ofereceram cursos 
que preparavam simultaneamente para os diferentes domínios, mas a 
maior parte acabou por optar por cursos que formam para apenas um 
dos grupos de docência. 

Em síntese, a regulamentação da formação especializada em EE, 
através da acreditação do CCPFC e da criação dos grupos de recruta-
mento específicos, contribuiu para a homogeneização das designações 
dos cursos. Os requisitos para a acreditação como formação especia-
lizada pelo CCPFC nas diferentes áreas e domínios criaram também 
alguma homogeneidade na percentagem de horas atribuídas às dife-
rentes componentes (Formação geral em Ciências da Educação, com o 
mínimo de 50h, no máximo 20% das horas totais; formação específica 
na área de especialização, com o mínimo de 60% do total de horas; 
formação orientada para o projeto, no mínimo 40h). Por outro lado, a 
inserção da especialização em cursos de 2.º ciclo (mestrado) obriga ao 
cumprimento das regras europeias e portuguesas para este grau de 
ensino, além daquelas que regem as habilitações para a docência em 
Portugal.

Fios e desafios da formação especializada em EE 

Sendo a regulamentação uma garantia se não da qualidade, pelo 
menos da credibilidade dos cursos, ela constitui também uma limita-
ção que as instituições de formação procuram minimizar através dos 
conteúdos disciplinares e dos modelos e estratégias de ensino. Esta 
tão forte regulamentação da formação de professores advém do facto 
de a entidade que tutela o ensino superior ser, em simultâneo, a enti-
dade empregadora dos professores por ele formados, estando “as polí-
ticas de regulação da autorização para o exercício profissional docente 
totalmente inseridas nas políticas de formação” (Campos, 2002, p.16).

A regulamentação, porém, não parece ter sido suficiente para resol-
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ver os problemas da formação especializada em EE, nem para mudar a 
perceção sobre o trabalho destes docentes, como se pode concluir de 
uma Recomendação do Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre 
Educação Especial, realizada em 2014, onde se lê que: 

a profusão de cursos de educação especial, 
com qualidade diversa e, por vezes, duvidosa e 
sem qualquer regulação por parte da tutela, tem 
permitido o acesso ao sistema educativo de do-
centes que não estão preparados/as para intervir 
junto de crianças e jovens com NEE e que não 
dispõem do perfil necessário para esta missão 
(p.6).

A Recomendação acrescenta ainda que muitos dos professores de 
EE escolhem esta área de docência apenas para a “obtenção de empre-
go ou aproximação à residência” (CNE, 2014, p.6), situação que parece 
ocorrer também noutros países (Hausstätter, 2007).

Estudos realizados sobre a formação dos professores de Educação 
Especial apontam como principal limitação a falta de prática pedagó-
gica/estágio com alunos com problemáticas graves e/ou complexas 
(Madureira, 2012; Santos, 2015; CNE, 2014). Como referimos anterior-
mente (1.ª fase da formação), os primeiros cursos de especialização 
nesta área incorporavam essa componente que, nos cursos plurianuais, 
chegava a ser de um ano. Esta possibilidade existia devido ao facto de 
os formandos serem em número reduzido, o que possibilitava a dispen-
sa de serviço docente, podendo os cursos ser realizados, portanto, no 
mesmo horário em que as crianças frequentam as escolas.  Os requisi-
tos de acesso aos cursos de especialização (profissionalização prévia e 
exercício profissional há mais de cinco anos), a expansão da formação 
na área da EE (referida na 2.ª fase da formação) e a sua inserção no 
sistema formativo geral tiveram como consequência a necessidade de 
adotar o horário pós-laboral, tornando impossível a valência de prática 
pedagógica/estágio nos termos em que ocorre na formação inicial de 
docentes. Algumas IES procuram ultrapassar esta limitação através da 
criação de Unidades Curriculares (UC) em que se desenvolve o estudo 
aprofundado de uma ou mais crianças concretas das escolas ou salas 
de aula em que os formandos trabalham, estudo centrado na obser-
vação, avaliação diagnóstica e plano de intervenção. No entanto, um 
estudo desse tipo não substitui a vivência de uma prática pedagógica 
continuada e supervisionada. 

A análise do percurso da formação especializada em EE permite 
concluir que, apesar das muitas mudanças conceptuais e políticas que 
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ocorreram em Portugal na segunda metade do séc. XX e início do séc. 
XXI, as componentes de formação se mantêm: (i) aprofundamento da 
formação em Ciências da Educação; (ii) formação por categorias de 
problemáticas dos alunos; (iii) orientação para a prática pedagógica, 
transformada em orientação para o Projeto nos cursos criados a partir 
de 1991, pelas razões expostas no parágrafo anterior. 

Mantém-se também a exigência de cinco anos de experiência do-
cente à entrada no curso, que tem como premissa a noção que, para 
ser professor de Educação Especial, é necessário não só conhecer por 
dentro o Sistema Educativo e as Escolas, mas também o trabalho em 
sala de aula com crianças com desenvolvimento típico. A exigência de 
experiência docente anterior à entrada na especialização ocorre tam-
bém noutros países (ex: Inglaterra) e é defendida, entre outros autores, 
por Brownell et al. (2010), que afirmam:

special education teachers must master an 
increasingly complex knowledge base and so-
phisticated repertoire of instructional practices. 
(…) preservice preparation is inadequate for this 
purpose and preparation for special education 
teaching should build upon an existing knowled-
ge base and demonstrated competence in class-
room practice (p. 357).

Se existem aspetos que se mantêm ao longo dos anos, outros há que 
revelam grandes mudanças nesta área de formação docente em Por-
tugal, mudanças que se relacionam quer com os quadros conceptuais 
da abordagem teórica, quer com os quadros metodológicos da própria 
formação. 

Embora se mantenha a especialização por categorias de deficiên-
cia, a formação, tal como a Educação Especial, torna-se muito mais 
abrangente do que a designação dessas categorias pode indiciar, quer 
em relação ao tipo de problemáticas abordadas, quer nos tópicos que 
aborda. Com efeito, para além de UC orientadas para a avaliação e  
intervenção com alunos que apresentam problemas graves e prolon-
gados, a maior parte das formações inclui UC que pretendem prepa-
rar para os diferentes níveis de dificuldades, em todas as idades e em 
diferentes dimensões. Surgem, assim, UC (ou abordagens integradas 
em UC) sobre intervenção precoce, adaptações curriculares, transição 
para a vida ativa, tecnologias de apoio, colaboração com outros profis-
sionais, articulação com as famílias e metodologias de investigação, 
entre outras. Trata-se, pois, de encontrar um ponto de equilíbrio en-
-tre a abordagem de uma problemática específica e temáticas mais 
transversais, procurando conjugar competências de intervenção com 
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populações específicas, abrangendo a educação dos 0 aos 18 anos, e 
competências de intervenção a nível da escola, da família e de outros 
parceiros da comunidade, visando a criação de condições favoráveis à 
inclusão educativa. 

Segundo Mamlin (2010), a formação de professores de EE deverá 
cobrir as seguintes temáticas: estudo da legislação nacional; abor-
dagem dos processos de avaliação diagnóstica; informação médica; 
construção de planos educativos individuais; elaboração de adequa-
ções curriculares e conhecimento de estratégias de ensino; processos 
de colaboração com professores do ensino regular, outros profissionais 
e paraprofissionais; conhecimento dos diferentes papeis a desempe-
nhar em diferentes situações; e abordagem dos aspetos culturais da 
diversidade.

Para além desta ampliação das temáticas abordadas, as perspeti-
vas sobre as deficiências e perturbações também evoluíram, implican-
do agora o conhecimento da forma como certas condições afetam a 
aprendizagem, das estratégias de intervenção baseadas em evidências 
que mais se adequam a cada caso e dos processos através dos quais os 
conhecimentos sobre diagnóstico e intervenção em EE se inserem no 
currículo comum. Estas perspetivas têm sido defendidas na literatura 
por autores como Mamlin (2010) e Brownell at al. (2010).

Com efeito, as funções a desempenhar pelos professores de EE, co-
mo o perfil antes referido indica, são de natureza multidimensional e 
complexa (Madureira & Leite, 2019). O professor de EE pode ser o prin-
cipal professor do aluno, co-ensinar com o professor do ensino regular, 
colaborar com outros profissionais (terapeutas, médicos), supervisionar 
paraprofissionais e ser consultor de outros professores (Mamlin, 2010). 
Precisa, portanto, de estar preparado para desempenhar funções em 
situações diversificadas e para defender, na organização escolar, a si-
tuação mais adequada para as necessidades dos seus alunos.

No estudo realizado por Borges (2020) sobre o Perfil de Competên-
cias do Docente de Educação Especial, os docentes inquiridos (166) 
reconhecem a necessidade de a formação especializada incidir em as-
petos de natureza teórica e aspetos de natureza prática. A nível teóri-
co, salientam conhecimentos gerais no âmbito da Inclusão e conheci-
mentos específicos, relativos às diferentes problemáticas, para além do 
conhecimento da legislação e do aprofundamento das questões rela-
cionadas com a avaliação. A nível prático, consideram ser necessário 
abordar diferentes aspetos da intervenção pedagógica (flexibilidade 
curricular, estratégias de diferenciação, intervenção em diferentes con-
textos, como os Centros de Apoio à Aprendizagem e a sala de aula), 
questões relacionadas com processos de colaboração (orientação de 
reuniões, gestão de grupos de trabalho entre pares) e formas de ope-
racionalização das medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão 
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(Borges, 2020). Em termos gerais, parece possível afirmar que as opi-
niões dos docentes de EE em exercício sobre os conteúdos a desen-
volver na formação se aproximam muito daquilo que é defendido na 
literatura sobre o assunto.

Também os modelos de formação evoluíram, de acordo seguindo 
de perto as tendências dos modelos que se foram desenvolvendo na 
formação de professores em geral, passando do modelo académico tra-
dicional para uma abordagem tendencialmente behaviourista e, mais 
tarde, adotando modelos personalistas ou investigativos (Zeichner, 
1983), modelos que procuram orientar a formação na reflexão e ques-
tionamento sobre a prática, o currículo e a própria profissão, através de 
estratégias centradas na atividade individual e grupal dos formandos, 
em linha com as orientações europeias presentes na Declaração de 
Bolonha (1999). No entanto, estudos recentes como o de Santos (2015) 
revelam que professores que frequentaram especializações em EE con-
sideram que subsistem práticas formativas que podem ser inscritas no 
modelo académico, com uma sobrevalorização da componente teórica 
face à componente prática que implica, posteriormente, um fraco im-
pacto na prática. Em sentido contrário, o estudo de Madureira (2012) 
mostra que outros professores que frequentaram também cursos de 
especialização avaliam positivamente a experiência vivida, sobretu-
do devido às “estratégias formativas implementadas, facilitadoras da 
participação e da aprendizagem com pares e da relação estabelecida 
entre formadores e formandos” (p.257), embora refiram também o ex-
cesso de teoria e alguma falta de articulação com a prática. 

A introdução da investigação nos cursos de especialização através 
dos mestrados, veio proporcionar conhecimentos e ferramentas para 
novas e mais rigorosas abordagens da realidade educativa, favorecen-
do o desenvolvimento das competências críticas que constam no Perfil 
de Competências deste professor. Esta vertente da formação contribui 
para tornar os professores consumidores mais conscientes da investi-
gação produzida por outros, mas também e sobretudo para desenvolver 
neles próprios conhecimentos, capacidades e atitudes de investigação, 
quer integrados em equipas, quer numa perspetiva de professor-inves-
tigador (Stenhouse, 1998; Elliot 1993). No estudo de Santos (2015), por 
exemplo, os professores realçam o contributo do curso de especializa-
ção para a aquisição de conhecimentos e capacidades de investigação. 
A análise das dissertações e projetos para a obtenção do grau de mes-
tre realizadas em diferentes cursos de EE por todo o país são prova do 
contributo desta vertente para o desenvolvimento profissional docente 
e, esperemos, para o seu impacto na prática.

Apesar das críticas à formação especializada em EE anteriormente 
referidas, diversos estudos realizados em países onde é possível le-
cionar na EE sem habilitação conferida por um curso nesta área ou 
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com habilitações obtidas através de percursos alternativos mostram 
a diferença entre professores com e sem frequência de formação em 
EE. Nougaret, Scruggs e Mastropieri (2005), através de observações 
usando o quadro de referência de Danielson (1996) e de uma escala 
de autoavaliação com o mesmo referente preenchida pelos docentes, 
concluíram que existem diferenças significativas entre os dois grupos, 
mostrando níveis de competência mais altos nos docentes com for-
mação e habilitação em EE. Utilizando outras metodologias e visando 
objetivos mais específicos, Nevin, Malian e Williams (2002) chegaram a 
conclusões semelhantes, bem como Boe, Shin e Cook (2007).

No entanto, existem relativamente poucos estudos sobre formação 
de professores em EE. Como escrevia Mamlin em 2010, e continua atual, 
não existe ainda uma síntese sólida dos programas de formação e das 
suas funcionalidades. Também Brownell et al. (2010) assinalam que 
a formação de professores em EE não está ainda estabelecida como 
uma área de investigação. Segundo estes últimos autores, nessa data, a 
formação de professores em EE estava numa conjuntura crítica e o seu 
futuro dependeria da capacidade para aumentar a investigação sobre 
ela, visando melhorar a sua qualidade e influenciar as políticas públi-
cas. Quinze anos depois, o desafio parece não ter sido ainda enfrentado.
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Anexo

Perfil de competências do professor de educação especial

Fonte: Madureira e Leite (2019), com base no Despacho conjunto nº 198/99



42

CAPÍTULO III
HISTÓRIAS MULTISSENSORIAIS EM 
EDUCAÇÃO ESPECIAL: UMA ESTRATÉ-
GIA PEDAGÓGICA

Resumo

Este capítulo é dedicado à análise das histórias multissensoriais enquanto estra-
tégia pedagógica usada na educação especial. O seu conteúdo resulta da análise de 
oito estudos desenvolvidos pelos/as mestrandos/as do Curso de Mestrado em Edu-
cação Especial da ESELx e da sua articulação com o atual estado da arte. Para além 
de se esclarecer o conceito de histórias multissensoriais (HMS) e as suas origens, 
tendo por base a literatura da especialidade, mapeamos as características das HMS 
construídas e implementadas pelos/as mestrandos/as nos estudos realizados. Des-
crevemos ainda o efeito do uso desta estratégia no desenvolvimento e na inclusão de 
alunos com Necessidades Específicas, nomeadamente com multideficiência. Poste-
riormente procedemos à análise do contributo dos estudos realizados para o avanço 
do conhecimento nesta temática. Concluímos o capítulo com as considerações finais, 
referindo algumas ilações de natureza pedagógica e apresentando dois testemunhos 
de professores de educação relativamente à sua experiência no conto de HMS. 

Clarisse Nunes 

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Lisboa / CI&DEI /CIED 
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Introdução 

As Histórias Multissensoriais (HMS) são narrativas curtas apoiadas 
por estímulos sensoriais, os quais procuram proporcionar uma expe-
riência imersiva e significativa para pessoas com Necessidades Espe-
cíficas (NE), em particular as que apresentam multideficiência (MD). 
Especificando, as HMS constituem uma abordagem multissensorial 
relacionada com a leitura de histórias, as quais são experienciadas pe-
los ouvintes com todos os sentidos, através do contacto com objetos, 
texturas, sons e outros estímulos sensoriais (Fornefeld, 2013; Safak, 
Yilmaz & Demiryurek, 2016). Como tal, este tipo de histórias foca-se 
mais nas experiências sensoriais vividas pelos ouvintes do que nas pa-
lavras e nas imagens apresentadas nas histórias comuns, sem esquecer 
as interações sociais.

Este tipo de narrativa, criado por Chris Fuller em 1989 (Nunes et al., 
2017), pretende tornar o ato de ouvir histórias numa experiência agra-
dável e acessível a todos. Para cumprir este propósito, Fuller começou 
a escrever e a contar histórias que se baseavam nas primeiras fases 
do desenvolvimento linguístico e que continham recursos sensoriais. 
Estas histórias, de natureza diferente das histórias comuns, foram de-
signadas multi-sensory storytelling (traduzido por nós por histórias mul-
tissensoriais). Com esta iniciativa Fuller procurava ajustar as narrativas 
às necessidades e preferências de crianças com MD com quem traba-
lhava. Na sequência deste trabalho, criou em 1993, no Reino Unido, 
uma instituição de caridade única no mundo designada BAG BOOKS 
destinada a publicar este tipo de livros (Bag Books, 2011). Os seus li-
vros são constituídos por placas de acrílico, tamanho A3, tendo agre-
gado estímulos sensoriais diversos, podendo estes ser objetos reais ou 
não, os quais visam ilustrar a narrativa. Estas histórias são contadas por 
meio da voz, da emoção e de estímulos sensoriais, sem recurso a ima-
gens. A sua utilização pretende, sobretudo, promover a comunicação e 
a participação ativa da pessoa com MD durante o conto de histórias 
(Young, Fenwick, Lamb, & Hoog, 2011).

Mais tarde a organização escocesa Promove a More Inclusive Society 
(PAMIS), dedicada exclusivamente ao apoio a pessoas com MD e suas 
famílias, introduz uma nova abordagem, criando narrativas personaliza-
das, que tal como as da BAG BOOKS, combinam palavras com estímulos 
sensoriais (como sons, cheiros, texturas e movimentos). Estas histórias 
designadas Sensitive Story ou Sensitive Multi-sensory Stories1 (MENCAP, 
2019; Lyons & Mundy-Taylor, 2012), pretendem ajudar pessoas com MD 
a compreender e enfrentar situações delicadas da vida, como uma ida 
ao hospital ou ao dentista, ou o lidar com mudanças pessoais. Subli-
nha-se que o conto deste tipo de histórias procura informar o ouvinte 

1 https://pamis.org.uk/services/multi-sensory-storytelling/
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sobre um determinado assunto, ajuda a reduzir a ansiedade e a preparar 
emocionalmente a pessoa para situações difíceis (MENCAP, 2019). Esta 
metodologia apresenta características próprias, as quais se relacionam 
com a conceção da história e a dinâmica do seu conto.  

O primeiro aspeto a salientar diz respeito à conceção da história, mais 
especificamente ao conteúdo da narrativa. Como se mencionou anterior-
mente, este tipo de histórias tem um conteúdo muito específico. Importa 
igualmente realçar que a sua criação é altamente personalizada, tendo 
por base o perfil sensorial individual da pessoa a quem se destina (pre-
ferências e aversões táteis, auditivas, visuais, gustativas e olfativas). De 
referir ainda que é construída de forma colaborativa por quem conhece 
bem a pessoa (familiares, cuidadores, terapeutas), de modo a garantir a 
sua relevância. 

Relativamente à dinâmica do conto, a história é contada individual-
mente num ambiente calmo e acolhedor, permitindo que o ouvinte ex-
plore emoções e experiências de forma protegida. A história é contada 
repetidamente (em média oito vezes), de modo a promover uma fami-
liaridade e compreensão global da temática abordada. Para além deste 
tipo de HMS, a PAMIS manifesta ainda preocupação em tornar acessível 
o conto de tradição oral a pessoas com MD, procurando envolvê-las no 
património cultural (Philip, 2017).  

A investigação relacionada com a temática das HMS acima descrita 
teve alguma representatividade na análise das dissertações e projetos de 
intervenção realizadas entre os anos letivos de 2012/2013 e 2022/2023, 
no âmbito do curso de Mestrado em Educação Especial (MEE), pelo que 
consideramos importante explorar esta estratégia pedagógica e parti-
lhar os conhecimentos adquiridos.

A temática das HMS foi investigada por oito mestrandos/as, entre 
2015 e 2022. Esses estudos inseriram-se no paradigma qualitativo, en-
volvendo três modalidades de investigação: estudo descritivo (n=1), es-
tudos de caso (n=3) e investigação-ação (n=4). Percebe-se, assim, que 
metade destes estudos exigiu a implementação de práticas em contex-
tos reais. De facto, estas pesquisas realizaram-se, maioritariamente, em 
contextos educativos / escolares, destacando-se os ligados à educação 
pré-escolar (n=5). Apenas um deles se concretizou num contexto fora da 
instituição escolar, mais propriamente numa biblioteca pública.

Estes estudos envolveram um total de 114 participantes: 67 alunos 
com e sem Necessidades Específicas (NE) (equivalendo a 59% do total) e 
47 adultos (representando os restantes 41%). 

A maioria dos alunos (n=37, equivalendo a 55% do total) apresentava 
um desenvolvimento típico e frequentava a educação pré-escolar. Quan-
to aos alunos com NE a sua maioria (93%) apresentava MD.

Um pouco mais de metade dos adultos envolvidos (53%) correspon-
deu a encarregados de educação e profissionais não docentes. Os res-
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tantes 47% eram profissionais da educação: docentes do ensino regu-
lar; docentes de educação especial e professores bibliotecários. 

Destaca-se a diversidade de participantes presente nos oito estudos 
em análise, evidenciando a preocupação em conhecer não apenas o 
modo como alunos com e sem NE reagem ao conto de HMS, mas tam-
bém as práticas desenvolvidas pelos diversos profissionais e as suas 
opiniões, assim como as opiniões de familiares. 

Atendendo ao exposto este capítulo intenta mapear as caracterís-
ticas das HMS construídas e implementadas no âmbito do curso de 
MEE da ESELx, assim como identificar e analisar a sua relevância para 
o desenvolvimento e a inclusão de alunos com MD. Para tanto, organi-
zamos o capítulo em quatro tópicos. O primeiro foca a temática central 
dos estudos realizados e os seus objetivos, analisando as caracterís-
ticas específicas deste tipo de narrativas, a dinâmica pedagógica e as 
estratégias usadas para contar estas histórias, bem como os benefícios 
da utilização de HMS na educação de alunos com MD. O segundo capí-
tulo é dedicado à análise do contributo dos estudos realizados para o 
avanço do conhecimento nesta temática. O terceiro apresenta algumas 
considerações finais e ilações de natureza pedagógica. Terminamos 
com a apresentação dos testemunhos de duas professoras de educação 
especial relativos à utilização de HMS.

 
Temática e objetivos dos estudos 

A utilização das HMS na hora do conto como ferramenta pedagógica 
para promover o desenvolvimento, a comunicação e a inclusão de alu-
nos com MD e com outras NE, constitui o tema central dos oito estudos 
em análise. Os objetivos gerais definidos nos estudos abrangem quatro 
temáticas, as quais se descrevem na figura seguinte. 

Figura 1
Temáticas abordadas nos estu-
dos em análise
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Na temática relacionada com as características físicas das HMS pro-
duzidas por docentes e outros profissionais, analisam-se os materiais 
sensoriais usados e apresenta-se informação referente às conceções 
dos profissionais sobre este tipo de histórias. 

Quanto às práticas pedagógicas implementadas durante o conto 
de HMS, explicitam-se os procedimentos didáticos utilizados, desta-
cando-se a análise das HMS como ferramenta promotora do conto de 
histórias em contextos educativos inclusivos e a reflexão sobre o valor 
pedagógico das HMS. 

Quanto à participação dos alunos com NE na atividade de conto de 
histórias, nes-ta temática procura-se destacar o seu contributo para 
o desenvolvimento de competências comunicativas e de literacia. Por 
sua vez, a caracterização do envolvimento e da participação de crian-
ças com NE (MD e Perturbação do Espetro do Autismo) face a diferen-
tes tipos de histórias; e a influência dos contextos onde as histórias 
são contadas (individual, pequeno grupo, grande grupo) nos compor-
tamentos dos participantes, constituem também temáticas relevantes 
nos estudos analisados.

Relativamente à acessibilidade e inclusão em espaços públicos 
abordam aspetos relativos à exploração dos recursos disponíveis em 
bibliotecas públicas para alunos com MD; à perceção dos profissionais 
sobre o uso da biblioteca por estes alunos e a utilização das HMS como 
estratégias facilitadoras do acesso a esses espaços.

Sintetizando, as diversas temáticas evidenciam uma abordagem ho-
lística, que valoriza as características das HMS, o contexto onde este ti-
po de histórias é contado, os materiais usados, as estratégias utilizadas 
pelo/a contador/a, a participação ativa dos alunos com MD e os efeitos 
no seu desenvolvimento e na sua inclusão.

Passamos de seguida à análise detalhada destes quatro tópicos.
 

Características físicas das HMS  

As HMS construídas nos estudos em análise são originais e reali-
zadas artesanalmente, recorrendo à utilização de objetos reais para 
tornar a narrativa mais concreta e significativa para o público-alvo. De 
entre os oito estudos realizados no âmbito do MEE da ESELx destaca-
mos os desenvolvidos por Gomes (2016) e Mendes (2022) pelo facto 
de investigarem detalhadamente as características físicas das HMS, 
construídas por professores de educação especial, professores biblio-
tecários e outros profissionais, alguns dos quais fora da zona da Grande 
Lisboa. Observemos essas características, com mais profundidade.

Existem três elementos que, em conjugação, qualificam as HMS, 
a saber: a narrativa, o suporte (formato das páginas da história) e a 
ilustração (estímulos sensoriais agregados às páginas).  O suporte e a 



47

ilustração relacionam-se com a estrutura das HMS e a narrativa está 
ligada ao seu conteúdo, conforme se ilustra na figura seguinte.

 

Conteúdo das HMS 

A narrativa das histórias é curta e simples, variando entre seis e dez 
páginas. A linguagem usada procura ser de fácil compreensão, clara e 
adaptada à idade do ouvinte e às suas capacidades cognitivas, motoras 
e sensoriais. Regra geral a narrativa aborda assuntos relacionados com 
os interesses e as experiências do público-alvo, criando, assim, eventos 
e situações significativas para quem nelas participa. A preferência por 
assuntos que fazem parte da vida quotidiana revela-se importante, na 
medida em que facilita a compreensão do conteúdo da narrativa e o 
seu envolvimento na atividade de conto de histórias. Estas opções vão 
ao encontro dos resultados publicados no estudo realizado no âmbito 
do projeto StoryLab desenvolvido na ESELx (Nunes et al., 2020), o qual 
analisa as características linguísticas das HMS. 

Estrutura das HMS 

O suporte das HMS (corresponde ao formato das páginas destas 
histórias) apresenta-se distinto das histórias de autor, considerando a 
dimensão e o tipo de material usado para a apresentação das páginas 
do “livro”. Como se ilustra na figura seguinte, a narrativa da HMS é apre-
sentada através de “folhas retangulares, soltas, tamanho A3 e feitas de 
material resistente” (Nunes et al., 2020, p. 15). O uso de um material 
durável para as páginas do “livro” é importante, para que possa supor-
tar o peso dos objetos / estímulos sensoriais agregados, os quais são 
escolhidos pelas suas qualidades sensoriais. 

Figura 2
Características das HMS cons-
truídas e estudadas nas oito in-
vestigações em análise
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O contraplacado de madeira de três milímetros de espessura evi-
denciou-se como o material preferido para produzir as páginas das 
HMS construídas nos estudos em análise. Esta opção tem a vantagem 
de permitir construir páginas de cor uniforme (tom sólido) e resistente, 
para além de facilitar o contraste com os estímulos sensoriais a aco-
plar. Estas características ajudam o ouvinte a focar a atenção no que é 
essencial. 

Não podemos deixar de registar a possibilidade de recorrer a ou-
tro tipo de materiais para a construção das páginas da história. Por 
exemplo, a BAG BOOKS utiliza placas de acrílico para a construção 
das suas histórias. O acrílico apresenta como vantagens a sua leveza e 
a facilidade em manter a higiene. Contudo, a opção por este material 
torna mais dispendiosa a construção deste tipo de histórias. Também é 
possível construir as páginas com recurso a materiais menos resisten-
tes como o cartão. Esta escolha torna menos dispendiosa a construção 
das histórias, mas não é muito aconselhável por ser um material menos 
durável e mais difícil de manter a sua higiene. 

As páginas e a respetiva narrativa são guardadas numa caixa, a qual 
têm vários propósitos: serve de capa do livro, protege as páginas e 
facilita o transporte da história (Nunes et al., 2020). Como se ilustra 
na figura seguinte a caixa indica claramente o título da história no 
seu exterior. No interior da caixa encontramos ainda o storyboard com 
as instruções necessárias para que qualquer pessoa possa facilmente 
contar a HMS.

 (Fonte: Nunes et al., 2017, p. 89)

Figura 3
Exemplos de algumas páginas 
da HMS “As férias” 
(Fonte: Oliveira, 2019, p. 88)

Figura 4
Exemplos de caixas de HMS 
construídas por Teresa Miguel 
(2015)



49

A “ilustração” da narrativa é realizada com recurso a estímulos sen-
soriais, particularmente materiais naturais, tais como: objetos reais, 
partes de objetos, texturas, sons, cheiros, etc. os quais são afixados à 
página ou apresentados soltos, conforme o considerado mais adequa-
do, garantindo a segurança e a qualidade dos recursos escolhidos. No 
geral, o modo de fixação dos estímulos é diverso, dependendo dos ob-
jetivos traçados e da forma como se pretende que o público-alvo ex-
plore o seu conteúdo. No estudo realizado por Marisa Mendes (2022), 
são descritas diversas formas utilizadas pelos autores das HMS para fi-
xar os estímulos às páginas, as quais estão descritas na figura seguinte.

(Fonte: Mendes, 2022, p.69)

Os estímulos usados nas HMS apelam a diferentes sentidos, indo ao 
encontro do definido pelos especialistas (e.g. Bag Books 2011; Fuller, 
1999). Considerando as características das pessoas com MD são usados 
poucos estímulos sensoriais por página. Isto é, cada página é ilustrada, 
em média, com um ou dois objetos com características sensoriais es-
pecíficas, de forma a auxiliar a compreensão da narrativa e a convidar 
o ouvinte a explorar o seu conteúdo, o que corresponde ao sugerido 
pela literatura da especialidade (e.g. Penne, et al., 2012; Ten Brug, et al., 
2012; Ten Brug et al., 2015). A este respeito Preece e Zhao (2015) refe-
rem que a escolha dos estímulos a usar deve ter em conta três aspetos: 
(i) as suas qualidades sensoriais (e.g. táteis, visuais, cheiro, som, peso, 

Figura 5
Formas de fixar os estímulos às 
páginas 
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temperatura, etc.), (ii) o contributo no acesso à compreensão da história 
e (iii) a sua facilidade de manipulação. Estes aspetos foram tidos em 
consideração nas HMS construídas nos estudos em análise. 

No mapa mental que se apresenta na figura seguinte resumimos as 
características das HMS antes descritas, considerando as três dimen-
sões analisadas: a narrativa, o suporte e a “ilustração”. Assinalamos ain-
da os aspetos que se revelam mais “originais”, face às práticas da BAG 
BOOKS e da PAMIS.

Consideramos que as HMS construídas no âmbito do Curso de Mes-
trado em Educação Especial estão sustentadas no estado da arte e nas 
práticas desenvolvidas pelas organizações BAG BOOKS e PAMIS. Toda-
via, apresentam algumas particularidades quanto à narrativa – maior 
foco em assuntos do quotidiano; à ilustração - tipo de estímulos sen-
soriais preferidos para ilustrar a história e quanto ao suporte - material 
usado para a construção das páginas, conferindo-lhes alguma “origina-
lidade”. 

Em termos da narrativa os assuntos abordados nas HMS construídas 
no âmbito dos estudos em análise surgem, quase sempre, a partir do 
conhecimento dos interesses e das características do público-alvo. Esta 
caraterística é inspirada nas práticas da PAMIS, porém, apresenta-se 
distinta, na medida em que os assuntos não visam ajudar pessoas com 
MD a compreender e enfrentar “situações delicadas da vida”. Ou seja, os 
assuntos não são considerados sensíveis, embora façam parte do quo-
tidiano dos ouvintes, procurando facilitar o envolvimento nas sessões 
de conto de histórias, seguindo o proposto pela literatura (e.g. Ten Brug 
et al., 2012). 

Relativamente à “ilustração” usada nas nossas HMS observa-se uma 
forte preocupação em escolher estímulos sensoriais naturais, privile-
giando-se o uso de objetos reais ou partes de objetos. Esta opção pro-
cura ajudar o ouvinte a compreender o conteúdo da HMS e a participar 

Figura 6
Características físicas das HMS 
construídas: Mapa mental
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Tabela 1
Síntese de dimensões a conside-
rar na construção de HMS

de forma ativa no conto da história. As publicações da BAG BOOKS nem 
sempre favorecem este aspeto. 

No que diz respeito ao suporte (formato das páginas das HMS), ape-
nas por razões económicas, privilegia-se o recurso a contraplacado de 
madeira de 3 mm em vez de acrílico. 

Em síntese, as HMS construídas nos estudos em análise assumem as 
características referenciadas na literatura especializada (e.g. Nunes et 
al., 2020; Penne et al., 2012; Ten Brug et al., 2012; Ten Brug et al., 2015; 
Ten Brug, Munde, Van der Putten, & Vlaskamp, 2015a), qualificando-se 
como narrativas curtas, que recorrem a estímulos sensoriais diversos, 
dando preferência a objetos reais, de modo a tornar acessível o seu 
conteúdo. Assim, as HMS são “textos de natureza multimodal em que 
estímulos sensoriais, de tipos e materiais diversificados, desempenham 
um papel essencial” (Nunes et al., 2020, p. 15).

A conceção física deste tipo de histórias exige a criação de uma nar-
rativa, a construção de um suporte próprio e a ilustração, implicando a 
escolha de estímulos sensoriais adequados para explicitar a narrativa 
e proporcionar momentos agradáveis a quem vivencia essa experiên-
cia. De destacar ainda que a história tem de ter um título, um princípio 
e um fim claros. Estes aspetos estão sintetizados na tabela seguinte. 

Práticas pedagógicas implementadas durante o conto de 
histórias  

As práticas pedagógicas implementadas durante o conto de HMS 
pelos autores dos estudos realizados basearam-se nas experiências 
das organizações BAG BOOKS e PAMIS e nos resultados de estudos 
nacionais e internacionais. 

A primeira prática a destacar relaciona-se com a construção das 
HMS e corresponde à escolha adequada dos estímulos sensoriais que 
ilustram a história. A relevância desta prática decorre de uma outra 
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implementada durante o momento de conto das HMS. Aquando do 
conto da HMS o contador de histórias convida e motiva os ouvintes a 
explorarem esses estímulos. Importa salientar que quando os estímu-
los sensoriais são agradáveis e envolvem a realização de determinada 
ação, regista-se o aumento do interesse e do envolvimento dos ouvin-
tes nas sessões de conto de HMS. Nos estudos em análise (e.g. Miguel, 
2015; Henriques, 2018; Soares, 2020) a escolha de objetos reais e de 
elementos naturais potenciou o envolvimento e a participação ativa 
dos ouvintes na atividade de conto de HMS. 

Outra estratégia a realçar é a opção por contar as HMS em con-
textos naturais frequentados pelos ouvintes com MD, destacando-se 
os contextos de educação de infância e de ensino básico (e.g. Gomes, 
2016; Matos, 2017; Henriques, 2018; Soares, 2020; Rodrigues, 2021) 
e da biblioteca municipal (Miguel, 2015). De salientar, que os estudos 
de Gomes (2016) e Henriques (2018) se realizaram nos espaços antes 
designados Unidades de Apoio à Educação de Alunos com Multideficiência 
e Surdocegueira Congénita, os quais estavam integrados nos contextos 
escolares públicos. Refira-se que apenas um dos oito estudos se de-
senvolveu num ambiente segregado (Oliveira, 2019). Esta prática de 
contar HMS em contextos inclusivos não tem sido descrita na litera-
tura internacional, onde os estudos se realizaram em ambientes mais 
segregados. 

De referir ainda que os estudos de Susana Soares (2020) e de Ana 
Rodrigues (2021) contaram as HMS em sessões com características dis-
tintas das anteriormente descritas: umas individualmente, outras em 
pequeno grupo e outras em grande grupo. Esta estratégia teve como 
principal objetivo analisar o tipo de sessão que poderá ser mais favo-
rável à promoção do envolvimento e participação dos ouvintes. Nas 
sessões realizadas em pequeno e em grande grupo participaram tam-
bém crianças que não apresentavam NE. Estas práticas pedagógicas 
revelam-se inovadoras face às dinâmicas implementadas pela PAMIS 
e pela BAG BOOKS. De sublinhar que os artigos publicados internacio-
nalmente com revisão de pares a que tivemos acesso não fazem refe-
rência a estas estratégias. Face às atuais políticas de educação inclu-
siva em Portugal, entende-se essencial continuar a implementar estas 
práticas, as quais confirmam o que descreve Grace (2015), as HMS são 
concebidas como uma metodologia inclusiva. Por outro lado, o recurso 
a estas estratégias revela-se marcante, sendo que algumas têm um 
efeito muito positivo no envolvimento e na participação dos alunos 
com MD na atividade de conto de histórias. 

Quanto ao modo como as histórias são contadas, as práticas repor-
tadas destacam o recurso natural à linguagem oral, à diversificação da 
entoação, ao uso de expressões faciais, à improvisação e ao incentivo à 
exploração dos estímulos sensoriais presentes nas HMS. Deste conjun-
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to de estratégias destaca-se a última, por ser muito específica do conto 
de HMS, como descrevemos inicialmente. Ou seja, durante o conto da 
HMS os ouvintes são convidados a interagir com os elementos senso-
riais da história, promovendo-se o seu envolvimento emocional, físico 
e cognitivo. Esta estratégia valoriza a experiência sensorial como via 
de acesso ao conhecimento e à participação ativa. 

A repetição do conto da história é outra estratégia a destacar. Es-
ta prática pedagógica foi implementada em todos os estudos que 
envolveram o conto de HMS e está referenciada na literatura, como 
mencionámos antes. Esta estratégia revela-se muito relevante face às 
características dos ouvintes com MD, permitindo o aumento do seu 
envolvimento e, com o decorrer das sessões, a antecipação dos aconte-
cimentos narrados. Deste modo criam-se oportunidades para a efetiva-
ção da sua inclusão e para a fruição na atividade de conto de histórias. 

Participação dos alunos com NE na atividade de conto de 
histórias e efeitos no seu desenvolvimento e inclusão 

Os resultados dos estudos em análise evidenciam que as HMS fa-
vorecem o envolvimento e a participação de alunos com NE, em parti-
cular os que apresentam MD, nas atividades de conto de histórias em 
contextos educativos/escolares e culturais, como salas de atividade ou 
salas de aula e bibliotecas públicas. Decorrente desse envolvimento 
e participação registam-se efeitos positivos no desenvolvimento e na 
inclusão. 

Especificando, os resultados de vários estudos (Miguel, 2015; Go-
mes, 2016; Henriques, 2018; Soares, 2020; Rodrigues, 2021) mostram 
que os alunos com MD e outras NE demonstram prazer e interesse em 
participar nas sessões de conto de HMS. Evidenciam ainda que o conto 
de HMS promove o envolvimento ativo deste público na atividade de 
conto de histórias. Relativamente ao envolvimento dos alunos com MD, 
verificou-se que estes aumentaram substancialmente o seu nível de 
envolvimento, passando dos níveis 0 ou 1 para os níveis 3 ou 4, consi-
derando a escala Engagement Profile and Scale1 usada. Salienta-se que 
o aumento do nível de envolvimento dos ouvintes é consistente nos 
estudos referidos. 

Sublinha-se ainda que os estudos de Soares (2020) e Rodrigues 
(2021) comparam o envolvimento dos alunos com NE atendendo a três 
tipo de histórias contadas: Histórias de Autor, Histórias Sociais2 e HMS. 
Os resultados destes dois estudos demonstram, de forma sustentada, 
que os alunos com NE mostram maior envolvimento e entusiasmo nas 

1 O instrumento referido usa a seguinte escala: 0 - sem foco; 1 - foco emergente; 2 - foco parcialmente 
mantido; 3 - foco frequentemente mantido e 4 - foco totalmente mantido nas sete dimensões contempla-
das: capacidade de resposta, curiosidade, investigação, descoberta, antecipação, persistência e iniciativa 
(Carpenter et al., 2015). http://complexneeds.org.uk/modules/Module-3.2-Engaging-in-learning---key-
-approaches/All/downloads/m10p040c/engagement_chart_scale_guidance.pdf
2 São histórias curtas e individualizadas que são usadas para ajudar pessoas com PEA, entre outras NE, na 
interpretação e compreensão de situações sociais difíceis ou complexas. As histórias ajudam a identificar 
sinais sociais relevantes ou comportamentos esperados e a compreender as consequências de se com-por-
tar de determinada forma (Gray, s/d).
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sessões em que são contadas HMS, comparativamente com as sessões 
de conto de Histórias de Autor e de Histórias Sociais.  

Os contextos em que as HMS são contadas constituem outra dimen-
são que influencia o envolvimento e a participação dos alunos com NE 
nas atividades de conto de histórias. Os dois estudos acima referidos 
dinamizaram o conto dos diversos tipos de histórias em sessões indi-
viduais, em pequeno grupo e em grande grupo. Os resultados revelam 
que as sessões individuais e em pequeno grupo são as mais favoráveis, 
na medida em que geram um nível superior de envolvimento dos ou-
vintes com MD (e com outras NE), comparativamente com as sessões 
que decorrem em grande grupo. De referir ainda que a interação social 
entre os alunos participantes é mais frequente quando o conto de HMS 
acontece em pequenos grupos. Podemos, assim, afirmar que, no geral, 
o conto destas histórias promove experiências positivas para alunos 
com e sem NE. Pensamos que este resultado é favorável à efetivação 
da inclusão social e curricular dos alunos com MD e outras NE. Efeti-
vamente, consideramos ser importante promover o envolvimento e a 
participação das crianças nas atividades realizadas em conjunto com 
os seus pares nos contextos regulares. 

Por outro lado, a opção por dinamizar o conto de histórias em ses-
sões que envolvem ouvintes com e sem NE, contribui para a criação de 
ambientes mais inclusivos e empáticos, promovendo uma maior acei-
tação e compreensão entre pares. Ou seja, os colegas sem NE tornam-
-se mais compreensivos e tolerantes face à especificidade de alguns 
dos comportamentos menos comuns apresentados pelos pa-res com 
MD. Neste sentido, salientamos o impacto social que o conto de HMS 
parece ter a este nível. A este propósito, Young e Lambe (2011) referem 
que o conto de HMS facilita o envolvimento social e educativo e Grace 
(2015) sublinha que esta prática promove oportunidades para as crian-
ças interagirem socialmente.

Em termos gerais os estudos realizados por Matos (2017), Olivei-
ra (2019), Soares (2020) e Rodrigues (2021) evidenciam ainda que as 
HMS podem constituir um importante recurso pedagógico para a pro-
moção do desenvolvimento de competências comunicativas (verbal e 
não-verbal), socioemocionais e de literacia em alunos com MD e outras 
NE, especialmente quando as HMS têm em atenção os seus interesses 
e as suas necessidades e a dinâmica pedagógica implementada procu-
ra desenvolver essas competências. 

Quanto às competências comunicativas, de notar que o recurso ao 
uso de objetos reais e de outros Símbolos Tangíveis3 nas HMS ajudou 
os ouvintes com NE (Síndroma de Joubert, paralisia cerebral, multidefi-
ciência e Perturbação do Espectro do Autismo) a compreender melhor 
a linguagem oral e a estabilizar o seu comportamento social durante 

3 Sistema de símbolos concretos definido por Rowland e Schweigert (2000). Inclui símbolos de três di-
mensões (objetos reais, objetos de referência) e de duas dimensões (Desenhos, Fotos e Contornos dos 
referentes).
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as atividades de conto de histórias. Consequentemente, esta estratégia 
pedagógica teve também um efeito positivo na estabilidade socioemo-
cional das crianças envolvidas. 

Relativamente ao desenvolvimento de competências de literacia 
destaca-se o estudo desenvolvido por Oliveira, em 2019. Este estu-
do constituiu-se como um projeto de intervenção que envolveu uma 
jovem com MD que frequentava uma instituição de ensino especial. 
Subjacente a este estudo, estiveram algumas linhas de investigação 
que contribuem para conectar o desenvolvimento de competências de 
comunicação e de literacia e o conto de histórias. Importa sublinhar 
que neste estudo foi considerado o conceito de literacia inclusiva4 pro-
posto por Lacey (2006) e Lacey, et al (2007), sendo este fundamental 
perante as características funcionais das pessoas com MD. Os resulta-
dos do estudo evidenciam que as HMS se revelaram eficazes no de-
senvolvimento de competências comunicativas e de literacia da jovem 
participante e funcionaram como recursos facilitadores da interação 
pedagógica e social. 

As HMS foram um suporte inquestionável das interações comuni-
cativas estabelecidas com esta jovem. Os resultados confirmaram a 
hipótese de ação: “o recurso a HMS contribui para o desenvolvimento 
de competências de comunicação e literacia de pessoas com MD”. Para 
tanto, foram fundamentais, além das HMS, o desenvolvimento de prá-
ticas baseadas no conceito de literacia inclusiva (Lacey, 2006; Lacey 
et al., 2007) e a implementação de atividades significativas. O estudo 
internacional desenvolvido por Preece e Zhao (2014) também destaca 
que as HMS permitem que alunos com NE acedam a atividades que fa-
cilitam o desenvolvimento de competências de literacia. Perante estes 
resultados, pensamos ser importante continuar a investigar o contribu-
to das HMS no desenvolvimento de competências de literacia, pois as 
evidências nacionais parecem ser ainda escassas. Entendemos relevan-
te expandir o estudo desenvolvido por Oliveira (2019), realizando-o 
em contextos inclusivos, com mais alunos com MD. Ou seja, importa 
obter mais dados que ajudem a compreender que práticas se revelam 
mais adequadas para promover o desenvolvimento deste tipo de com-
petências nos alunos com MD.

Em síntese, ainda que os estudos realizados sejam, maioritariamen-
te, estudos de caso, os resultados obtidos revelam que as HMS consti-
tuem uma estratégia pedagógica eficaz e sensível para envolver alunos 
com MD e outros públicos com NE, nas atividades de conto de histórias, 
promovendo a inclusão e o desenvolvimento de competências comu-
nicativas, socioemocionais e de literacia. 

As práticas pedagógicas implementadas aquando do conto de HMS 
aumentam o envolvimento de alunos com NE, particularmente os que 

4 Lawson et al. (2012) concebem a literacia inclusiva como a utilização de formas de representação dura-
doura através das quais os indivíduos atribuem ou transmitem, intencionalmente, significados. Portanto, o 
conceito de literacia inclusiva inclui qualquer forma de representação e abrange uma variedade de formas 
representativas, desde objetos, imagens, desenhos ou símbolos, à produção da escrita. Consiste na capaci-
dade de compreender e refletir a partir da atribuição de significado. 
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apresentam MD. Como menciona Miguel (2015) atendendo à singu-
laridade das pessoas com MD, as HMS têm sido apresentadas como 
estratégia pedagógica que permite que estas disfrutem do prazer de 
ouvir histórias. O estudo internacional desenvolvido por Preece e Zhao 
(2015) também salienta que as HMS têm sido identificadas como uma 
atividade agradável para indivíduos que apresentam dificuldades gra-
ves no processo de aprendizagem, decorrentes de incapacidades gra-
ves.

Estudos internacionais (e.g. Grace, 2015; Ten Brug, Van der Putten, 
Penne, Maes, & Vlaskamp 2016; Penne et al., 2012; Ten Brug et al., 
2012; Ten Brug et al., 2015) também salientam que a metodologia das 
HMS é benéfica para o desenvolvimento e aprendizagem de indiví-
duos com MD. Apelando mais aos sentidos do que às palavras, as HMS 
procuram facilitar a compreensão do conteúdo da narrativa e possibi-
litar uma resposta mais positiva por parte dos ouvintes. Estas histórias 
oferecem experiências sensoriais e oportunidades de interação social, 
aumentando a relevância da atividade para o ouvinte. Por outro lado, 
é também uma forma de introduzir as crianças com MD na cultura do 
conto de histórias (Ten Brug et al., 2016) e de aumentar as respostas 
comportamentais positivas (Taylor, 2006, citado em Grace, 2015).

Acessibilidade e inclusão em espaços públicos 

A maioria dos estudos que envolveu o conto de HMS decorreu em 
contextos educativos / escolares públicos. Apenas o estudo de Miguel 
(2015) se concretizou no espaço de uma biblioteca pública. Nesse es-
paço foram dinamizadas diversas sessões de conto de HMS para crian-
ças e jovens com MD e suas famílias. A intervenção na biblioteca teve 
efeitos bastante positivos no comportamento das crianças e jovens 
com MD e das suas famílias. De destacar o papel da bibliotecária, a 
qual mostrou uma atitude acolhedora. A realização deste estudo foi 
relevante por permitir a acessibilidade ao espaço bibliotecário a um 
conjunto de pessoas com MD e suas famílias, que nunca tinham tido 
essa oportunidade. Face à importância deste estudo, passamos a sa-
lientar os principais resultados obtidos.

As crianças e os jovens com MD demonstraram curiosidade e en-
volvimento crescente ao longo das sessões; melhoraram a atenção 
e a concentração, especialmente quando os estímulos sensoriais das 
HMS eram variados e significativos; algumas conseguiram antecipar 
partes da história, revelando memória dos estímulos apresentados. A 
interação com os estímulos sensoriais das histórias promoveu a ma-
nifestação de comportamentos comunicativos não verbais, tais como: 
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expressões faciais, vocalizações e gestos espontâneos; outras crianças 
e jovens recorreram a formas de comunicação alternativa para expres-
sar agrado ou interesse. Também se mostraram progressivamente mais 
autónomas na exploração dos materiais sensoriais, revelando claras 
preferências por determinados estímulos (texturas, sons, aromas). A 
participação nas diversas sessões contribuiu para uma melhor regula-
ção emocional e maior disponibilidade para o convívio social.

As famílias das crianças e jovens relataram que os filhos estavam 
mais motivados para sair de casa e participar nas atividades da biblio-
teca e sentiram-se acolhidas e valorizadas pela iniciativa. De destacar 
o impacto positivo na autoestima dos filhos e algumas famílias pas-
saram a frequentar a biblioteca, vendo-a como um espaço inclusivo e 
seguro.

De notar o papel positivo da bibliotecária que se envolveu no pro-
jeto, revelando mudanças importantes nas suas práticas educativas, 
passou a considerar a diversidade funcional como parte integrante da 
missão da biblioteca e reconheceu que as HMS são uma ferramenta 
poderosa para promover a inclusão e a participação ativa de ouvintes 
com MD. A biblioteca constituiu-se, assim, como um espaço de aprendi-
zagem, lazer e inclusão.

Resumindo, o conto de HMS constitui-se como uma estratégia pro-
motora da inclusão de pessoas com MD na comunidade, nomeada-
mente nos espaços das bibliotecas públicas. Com efeito, as HMS po-
dem proporcionar experiências positivas nesses ambientes para estas 
crianças e jovens e as suas famílias. Ainda que seja uma prática muito 
pouco estudada, entendemos ser um passo importante para a inclusão 
de pessoas com MD nos espaços culturais da sua comunidade.

 

Contributo dos estudos realizados para o avanço do co-
nhecimento 

Analisando o contributo dos oito estudos realizados para o avanço 
do conhecimento nesta temática, salientamos duas dimensões: uma 
relacionada com o tipo de metodologia desenvolvida nas investiga-
ções e o conhecimento científico produzido. A figura que se segue sin-
tetiza os aspetos que entendemos serem os mais relevantes, nestas 
duas dimensões, os quais passamos a descrever. 
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Metodologia desenvolvida nas investigações   

O desenho metodológico de algumas das investigações realizadas 
no âmbito do MEE da ESELx apresenta características distintas, quando 
comparadas com investigações internacionais reportadas na literatura, 
as quais consideramos importante descrever e analisar.  

A primeira característica a salientar é o facto de a maioria dos es-
tudos ter decorrido em contextos naturais e públicos, com particular 
enfoque para os estabelecimentos de educação e ensino regular. Ora, 
as investigações realizadas fora de Portugal, a que tivemos acesso, (e.g. 
Penne et al., 2012; Preece & Zhao, 2014; Ten Brug et al., 2012; Ten Brug 
et al., 2015; Ten Brug et al., 2016), decorreram em ambientes conside-
rados segregados. Sabendo que os contextos influenciam os nossos 
comportamentos, importou conhecer também como é que alunos com 
MD, ou com outras NE, reagem ao conto de histórias nos contextos co-
muns que frequentam em conjunto com os seus pares. A generalidade 
dos nossos estudos teve essa preocupação, pelo que se entende que 
os comportamentos observados nos alunos com MD, e outras NE, são 
autênticos. Podendo, assim, equacionar-se a possível transferibilidade 
dos resultados obtidos para contextos semelhantes.

Outra singularidade é o facto de nos últimos dois estudos (e.g. Soa-
res, 2020; Rodrigues, 2021) se terem participado, também crianças com 
desenvolvimento típico. Parece-nos ser este um aspeto muito relevan-
te. Por um lado, evidencia que as HMS podem ser contadas a crianças 

Figura 7
Mapa mental relativo às consi-
derações finais 
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com e sem NE, manifestando ambas prazer em participar nesses mo-
mentos, e, por outro lado, favorece o estabelecimento de interações 
sociais mais positivas entre as crianças. Deste modo, a participação de 
crianças com desenvolvimento típico facilita a promoção de ambientes 
mais inclusivos. De sublinhar que não se conhecem estudos internacio-
nais que reportem esta prá-tica. 

Destaca-se ainda o facto de o estudo realizado por Miguel (2015), 
que envolveu um número importante de participantes, se ter realizado 
numa biblioteca pública, portanto num contexto fora da comunidade 
escolar. Atendendo a que a atual política educativa em Portugal, e em 
muitos outros países da europa, advoga o direito à educação e à in-
clusão de todos os cidadãos, importa alargar as experiências sociais 
comuns a pessoas que apresentam maiores desafios à sua participação 
nos diversos contextos de vida, como é o caso dos alunos com MD. 

Realça-se também o facto de se terem desenvolvido dois estudos 
(e.g. Soares, 2020; Rodrigues, 2021), que contaram a mesma história 
em três contextos diferentes: sessões individuais, em pequeno grupo e 
em grande grupo. Esta estratégia metodológica permitiu compreender 
qual o contexto que se revela mais favorável ao envolvimento e à par-
ticipação das crianças com MD, e outras NE. 

Outro aspeto que se considera inovador nos estudos de Soares 
(2020) e Rodrigues (2021), diz respeito à análise das reações das crian-
ças com MD, e outras NE, perante três tipos de histórias: Histórias de 
autor, Histórias Sociais e HMS. Esta análise permitiu comparar os com-
portamentos das crianças perante os três tipos de histórias contadas, 
o que entendemos ser pertinente para o desenvolvimento de práticas 
educativas adequadas às características destas crianças. Na literatura 
da especialidade consultada (nacional e internacional) apenas se iden-
tificou um estudo (Ten Brug et al., 2016) que analisou os comporta-
mentos dos participantes face a Histórias de Autor e HMS. 

O último aspeto a evidenciar em termos do desenho das investiga-
ções diz respeito à utilização da Engagement Profile and Scale, criada 
por Carpenter et al. (2015). Relembramos que este instrumento foi cria-
do especificamente para avaliar pessoas com MD, considera diferentes 
dimensões do envolvimento e tem critérios definidos para o seu preen-
chimento, pelo que a sua utilização permitiu comparar os comporta-
mentos das crianças e jovens com MD, e outras NE, perante o conto de 
diferentes tipos de histórias e em contextos diversos. 
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Conhecimento científico produzido   

No que concerne ao conhecimento científico produzido no âmbito 
dos oito estudos, importa assinalar uma caracterização mais detalhada 
das HMS construídas e uma identificação do impacto das atividades de 
conto de HMS no desenvolvimento de competências de literacia e na 
inclusão de crianças e jovens com MD, e com outras NE. 

Quanto às características das HMS destacamos a criação de um 
storyboard para planeamento da narrativa e dos estímulos sensoriais 
a usar na sua construção. Esta estratégia não tem sido referenciada 
nos artigos a que tivemos acesso sobre esta temática, mas revela-se 
importante para planear os estímulos a usar e garantir coerência na 
narrativa da HMS. 

Ainda que não seja um resultado inovador, sublinha-se o facto de as 
HMS construídas terem em consideração o conhecimento prévio das 
crianças e jovens com MD, ou outras NE, o que coincide com o repor-
tado por vários estudos internacionais (e.g. Preece & Zhao, 2014; Ten 
Brug et al., 2016; Ten Brug et al., 2012; Young et al., 2011). Porém, os 
resultados desses estudos relacionam-se com a construção de HMS 
personalizadas, que analisam temáticas sensíveis, o que não é o caso 
das HMS por nós investigadas. 

Enfatizamos ainda a opção pelo uso de estímulos sensoriais natu-
rais (sobretudo objetos reais) que procuram responder aos interesses 
e às preferências das crianças e jovens e se adequam ao conteúdo 
da narrativa da história. Esta opção permite estabelecer uma relação 
concreta entre o estímulo sensorial e o conteúdo da história. De sub-
linhar que este tipo de estímulos sensoriais se revelou facilitador do 
envolvimento e da participação dos alunos com MD e da compreensão 
da narrativa. Privilegiar o recurso a objetos reais, constitui, em nosso 
entender, uma estratégia adequada e inovadora. 

Relativamente ao efeito do conto de HMS no desenvolvimento e na 
inclusão de crianças e jovens com MD, ou com outro tipo de NE, os nos-
sos resultados mostram a existência de impactos muito positivos ao 
nível do envolvimento, do desenvolvimento da literacia e da inclusão. 

Conhecer o nível de envolvimento dos alunos com MD, ou com outro 
tipo de NE, nas atividades de conto de histórias foi uma preocupação 
presente em certos estudos realizados no âmbito do curso de MEE da 
ESELx. Porém, na literatura internacional por nós conhecida apenas 
encontramos referências ao estudo do nível de alerta e de atenção dos 
sujeitos com MD durante o conto de HMS. Neste sentido, considera-se 
que se contribuiu para o avanço do conhecimento científico, nesta área, 
ao analisar uma outra dimensão dos comportamentos manifestados 
pelos ouvintes com MD durante o conto de histórias. Lembramos que 
o envolvimento é entendido nestes estudos como sendo multidimen-
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sional, abrangendo a capacidade de resposta, curiosidade, investiga-
ção, descoberta, antecipação, persistência e iniciativa (Carpenter et al., 
2015).

O tipo de histórias (Histórias de Autor, Histórias Sociais e HMS) que 
suscitaram maior atenção e envolvimento por parte das crianças e jo-
vens com MD foram as HMS, especialmente nas sessões em que estas 
foram contadas individualmente e em pequeno grupo. Verificou-se ain-
da que o nível de envolvimento das crianças e jovens não se mantém 
constante ao longo das sessões de conto de histórias. O estudo reali-
zado por Ten Brug e seus colaboradores (2015), também salienta que 
o nível de alerta e de atenção dos alunos com MD é variável ao longo 
das sessões. 

De notar que o conto de HMS também suscitou mais comportamen-
tos de entusiasmo por parte dos participantes com NE, particularmente 
com MD, sublinhando-se que a familiaridade com os objetos reais e 
outros estímulos sensoriais aumentou o seu envolvimento, sendo este 
mais evidente e constante nas sessões em pequeno grupo. O número 
de vezes que a história é contada também influencia positivamente 
o envolvimento das crianças e jovens, registando-se uma maior par-
ticipação aquando da repetição da história. Os alunos com MD e com 
outro tipo de NE demonstraram igualmente maior envolvimento nas 
HMS perante estímulos sensoriais alinhados com os seus interesses 
e os que ofereciam oportunidade de realização de uma determinada 
ação. Os estímulos sensoriais naturais e “reais” evidenciaram-se ainda 
eficazes na promoção da comunicação funcional e da regulação com-
portamental. Ou seja, é importante apresentar estímulos sensoriais 
concretos facilitadores da realização de uma ação, a fim de aumentar o 
nível de alerta e o envolvimento dos alunos durante o conto da narra-
tiva. Estes últimos resultados coincidem com o descrito por Ten Brug et 
al. (2015). De referir que neste estudo é ainda mencionada a importân-
cia de se apresentar os estímulos durante períodos mais longos. 

Compreender as diferenças existentes no envolvimento das crian-
ças e jovens com MD face ao tipo de histórias contadas, constitui outro 
contributo para o avanço do conhecimento científico nesta temática. 
Comparando o comportamento perante as histórias de autor e as histó-
rias sociais (HS™) verificou-se alguma melhoria na comunicação fun-
cional e na interação com os pares perante o conto destas histórias. No 
caso das histórias de autor estas contribuíram, sobretudo, para o enri-
quecimento do vocabulário e para uma maior expressividade verbal, 
no caso das crianças e jovens que revelavam algumas competências a 
este nível. Na tabela que se segue comparamos os principais resulta-
dos considerando as diferentes dimensões avaliadas nos três tipos de 
histórias contadas. 
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Comparando estes resultados com os reportados na literatura, co-
nhecemos apenas um estudo internacional que, de alguma forma, com-
para o comportamento de pessoas com MD perante o conto de HMS 
e histórias de autor (Ten Brug et al., 2016). Refira-se que neste estudo 
foram criados dois grupos de participantes com MD: um participou no 
conto de HMS e outro no conto de histórias de autor (grupo de con-
trolo). Portanto, o desenho do estudo mostra-se distinto dos nossos. 
Especificando, no caso dos nossos estudos os participantes que ouvi-
ram as HMS e as histórias de autor foram os mesmos. Os resultados do 
estudo de Ten Brug et al (2016) evidenciam que as pessoas com MD 
manifestam mais atenção direcionada ao livro e aos estímulos apre-
sentados nas HMS do que nas histórias de autor, o que vai ao encontro 
dos nossos resultados. 

Quanto à inclusão social de alunos com MD e outro tipo de NE, im-
porta referir os resultados do estudo desenvolvido por Miguel (2015), 
nos quais é evidente que, à data, as bibliotecas públicas careciam de 
materiais adaptados e de programação tendo em consideração as ne-
cessidades dos públicos com NE. Neste sentido, importa sensibilizar 
pais e profissionais para promover o uso da biblioteca como espaço 

Tabela 2
Comparação dos principais re-
sultados
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educativo e de lazer e, simultaneamente, motivar os profissionais das 
bibliotecas públicas a implementar práticas mais inclusivas, ora seja, 
práticas que se adequem também a públicos com NE. 

A realização deste estudo teve um impacto positivo na programação 
da biblioteca pública. De sublinhar que após a conclusão do estudo a 
biblioteca passou a incluir histórias com símbolos pictográficos para a 
comunicação (SPC) (histórias adaptadas) e a implementar sessões da 
hora do conto mais inclusivas. Todavia, o conto de HMS não se tornou 
uma prática nesta biblioteca pública. De referir ainda que os pais dos 
alunos com MD que participaram neste estudo desconheciam o poten-
cial educativo da biblioteca para os seus filhos com MD. Depois do pro-
jeto de intervenção, mostraram maior interesse e vontade de participar 
com os seus filhos em iniciativas futuras.

Muito embora o estudo desenvolvido por Miguel tenha contribuí-
do positivamente para a inclusão de pessoas com MD, pensamos ser 
importante continuar a desenvolver estudos neste tipo de contexto. 
Para tanto, parece ser essencial assegurar processos de formação para 
bibliotecários, de modo a efetivamente o conto de HMS se tornar uma 
realidade nestes contextos, dinamizando sessões inclusivas e significa-
tivas para todos. Refira-se que não se conhecem estudos internacionais 
que analisem o uso de HMS neste tipo de contexto. 

No que respeita ao desenvolvimento de competência de literacia 
destaca-se o estudo desenvolvido por Oliveira (2019), cujos resultados 
evidenciam o potencial das HMS para promover o desenvolvimento 
deste tipo de competências em alunos com MD. 

Especificando, a aluna com MD que participou neste estudo demons-
trou, em 80% das situações criadas, compreender a narrativa das HMS 
contadas, bem como os contextos que a partir delas se desenvolveram. 
Concretizando um pouco mais, a aluna conseguiu atribuir significado 
aos objetos e símbolos apresentados (símbolos tangíveis), antecipando 
as tarefas relacionadas com a leitura dos símbolos tangíveis, manipu-
lando de forma adequada esses símbolos e executando corretamente 
os desafios propostos. Sublinha-se que a aluna demonstrou um com-
portamento ativo e responsivo perante os estímulos e as atividades 
propostas e maior vontade de comunicar. Efetivamente a aluna con-
seguiu compreender as HMS e fazer uma leitura dos elementos nelas 
contidos, correspondendo ao desenvolvimento de competências de 
literacia, à luz da definição de literacia inclusiva proposta por Lacey. 
Como refere Oliveira (2019) as HMS possibilitam a criação de um “cír-
culo virtuoso” (p.116) proporcionando a compreensão e atribuição de 
significados, constituindo-se, assim uma estratégia pedagógica e social 
que possibilita o emergir de competências de literacia.  

Oliveira (2019) menciona ainda que as sessões de conto e explora-
ção das HMS permitem conceber um ambiente educativo significativo e 
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diferenciado que proporciona aos alunos “novas aprendizagens e opor-
tunidades comunicativas” (p.116), uma vez que os assuntos abordados 
nas HMS contribuem para dar conteúdo às interações comunicativas. 
Deste modo, o conto de HMS e a dinâmica pedagógica implementada 
permitem criar contextos propícios à introdução de conteúdos e ao 
desenvolvimento de diversas atividades de exploração, possibilitando, 
assim, espaços de conversa. 

Considerações finais: Ilações de natureza pedagógica 

A abordagem multissensorial das HMS revela-se uma prática pe-
dagógica relevante, promovendo o emergir de comportamentos posi-
tivos ao nível do envolvimento e da participação ativa de alunos com 
MD, e com outras NE, na atividade de conto de histórias. Proporciona 
ainda oportunidades de inclusão em contextos educativos e escolares 
regulares, para além de contextos culturais, como o caso da biblio-
teca pública. Sublinha-se igualmente o seu contributo para o desen-
volvimento de competências comunicativas e de literacia, ao nível da 
compreensão e da atribuição de significados dos estímulos sensoriais 
apresentados. Assume igual importância o facto de o conto de HMS 
possibilitar a criação de verdadeiros momentos de fruição durante o 
conto de histórias. 

Em termos de investigação tem vindo a assumir destaque: (i) a aná-
lise das características das HMS, (ii) a identificação das reações dos 
alunos com MD, e outro tipo de NE, ao conto dessas histórias e (iii) a 
reflexão sobre o contributo destas histórias para a promoção do desen-
volvimento e aprendizagem destes alunos. De notar, no entanto, que 
tem sido dada menor atenção às práticas pedagógicas relacionadas 
com as atividades de exploração das histórias e à análise do seu efeito 
no desenvolvimento de competências de literacia e de comunicação. 
Por essa razão entendemos importante e necessário realizar estudos 
nesta área, de modo a melhorar as práticas desenvolvidas, especial-
mente, junto de alunos com MD nos contextos regulares de educação 
e ensino e na comunidade em geral.

Pensamos ser igualmente útil uma maior divulgação das HMS, con-
siderando a sua construção e implementação pedagógica. Neste sen-
tido, apresentamos na tabela seguinte uma proposta de guia prático 
para a construção e dinamização do conto de HMS.
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(cont.)

Tabela 3
Guia prático para a construção 
e dinamização do conto de HMS
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Em síntese, a construção e o conto de HMS é um processo criativo e 
exigente, mas altamente gratificante, uma vez que permite promover o 
envolvimento e a participação ativa dos alunos na atividade e desen-
volver uma relação pedagógica positiva entre o contador da história e 
o aluno. Para tal, é importante planear a história tendo em atenção as 
características dos alunos, de modo a assegurar um maior interesse e 
impacto desta atividade no seu desenvolvimento e na aprendizagem. 
Portanto, a HMS não é apenas uma história, é uma experiência senso-
rial, emocional e pedagógica adequada quando se procura promover a 
participação, o desenvolvimento e aprendizagem de todos os alunos. 

Concluindo com este capítulo esperamos ter suscitado o interesse 
por esta prática pedagógica e motivado docentes do ensino regular e 
da educação especial, e outros profissionais, a construírem HMS com 
criatividade e sensibilidade e a implementar esta prática com os seus 
alunos. 

 

Testemunhos: Utilização de HMS por professoras de edu-
cação especial 

Experiência da professora Rita Nobre 

O primeiro contacto e experiência com HMS ocorreu em 2012, atra-
vés da professora Clarisse Nunes, na Escola Superior de Educação de 
Lisboa. Em janeiro de 2013 fizemos uma visita à instituição inglesa 

Tabela 3 (cont.)
Guia prático para a construção 
e dinamização do conto de HMS



67

“Bag Books”, a qual nos permitiu conhecer o processo de construção 
das HMS e o modo como os contadores de histórias da Bag Books di-
namizam o seu conto junto de pessoas com multideficiência. 

Estas experiências permitiram-me:
•	 perceber que as HMS constituem uma metodologia inovadora 

em Portugal; 
•	 compreender o papel que as HMS podem desempenhar na 

educação de alunos com multideficiência: promover experiên-
cias sensoriais positivas e aprendizagens novas; estimular o 
desenvolvimento de competências de comunicação, etc. 

Nesse mesmo ano encontrava-me a realizar a minha dissertação de 
mestrado em educação especial, sendo que esta foi a área que elegi 
para a concretização da minha pesquisa. 

Esta experiência de investigação levou-me a construir HMS e a con-
tá-las a alunos que frequentavam Unidades de Apoio à Educação de Alu-
nos com Multideficiência. 

O processo de construção das HMS foi o que mais me fascinou, por-
que exigiu que inventasse e escrevesse histórias com sentido e com 
correção linguística. 

As HMS devem ter um máximo de 10 “cartões” (páginas), os quais 
devem ser todos da mesma cor. A cada cartão deve ser associado uma 
frase e o correspondente objeto/textura/cor/cheiro selecionado para 
representar o conteúdo dessa frase.

O passo seguinte também foi muito significativo, porque era preciso 
conseguir adequar um objeto para cada frase/página. Este passo cons-
tituiu-se como um processo cognitivo estimulante, na medida em que 
era necessário perceber qual era a “mensagem” comunicativa que se 
desejava transmitir ao aluno. 

Durante o conto destas histórias era muito interessante observar al-
gumas das reações dos meus alunos; alguns sorriam, outros cheiravam, 
mexiam os olhos na direção do objeto ou na minha direção, outros 
mexiam (poucos) nos objetos, tocavam nos colegas, tocavam em mim. 

Enquanto contava estas histórias o que mais me preocupava não 
me esquecer é ter de dizer a mesma frase a cada um dos alunos com a 
mesma entoação e colocá-los em semicírculo. O recurso a esta estra-
tégia fazia-os sentirem-se especiais, eu acho que sim, porque ouviam 
o seu nome, portanto eu estava a falar só para eles naquele momento. 
Até hoje mantenho esta opinião.

Durante os anos que se seguiram continuei a construir e a contar 
estas histórias e fiz o possível para partilhar esta metodologia com 
colegas de vários agrupamentos de escolas (Mafra, Venda do Pinheiro e 
Cacém) que trabalharam ou trabalham comigo nos espaços das Unida-
des de Apoio à Educação de Alunos com Multideficiência e em Bibliotecas 
Escolares. 
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Sei que por onde passei a metodologia das HMS foi ficando e foram 
sendo construídas mais histórias. Inclusivamente os Agrupamentos de 
Escolas de Mafra e Venda do Pinheiro já trocaram histórias entre si e 
mantêm esta metodologia, apesar de eu já não exercer funções nesses 
locais.

Durante este percurso envolvi alunos com desenvolvimento típico 
na construção de HMS (alunos que tinham na sua turma colegas com 
multideficiência). Uma dessas experiências aconteceu no ano letivo em 
que exerci funções educativas na Venda do Pinheiro. 

Esta situação foi muito positiva na medida que as HMS serviram 
para unir alunos com desenvolvimento típico à volta dos seus colegas 
com multideficiência.

Outra estratégia que utilizei foi a participação dos Encarregados de 
Educação na construção parcial de HMS. 

No Agrupamento de Escolas da Venda do Pinheiro e no agrupamen-
to de Escolas D. Maria II, os pais foram convidados a vir à escola para 
observar as HMS. Ou seja, num dia previamente combinado, a partir de 
um “convite”, os pais vieram à escola e tomaram conhecimento desta 
metodologia, depois eram convidados a participar na construção par-
cial de uma história. 

Previamente, eu tinha os “cartões” todos preparados e as frases as-
sociadas a cada um. Numa caixa estavam vários objetos, estes teriam 
de ser associados a cada frase. Havia objetos “intrusos”, contudo os pais 
conseguiram descobrir qual era o objeto adequado e prendiam-no ao 
“cartão”. No final eu contava a HMS. Foram momentos de partilha e uma 
forma de levar os pais a participar nas aprendizagens dos seus filhos.

Experiência da Professora Teresa Miguel 

O meu primeiro contacto com as HMS foi na Escola Superior de 
Educação de Lisboa onde frequentei o curso de mestrado em Educação 
Especial. Pouco depois, construí a primeira história para um aluno que 
frequentava a Unidade de Apoio à Educação de Alunos com Multideficiên-
cia onde lecionava. Por altura da escolha do tema da dissertação de 
mestrado optei por desenvolver um projeto de intervenção sobre o uso 
de HMS e construí outras três histórias. 

Na escola onde desenvolvi a minha atividade profissional tenho ti-
do a oportunidade de construir histórias com os alunos das turmas 
que incluem colegas com multideficiência. Estas experiências têm sido 
uma forma de sensibilização dos colegas para as necessidades dos alu-
nos com necessidades específicas. 

Estas HMS ficam disponíveis na biblioteca escolar para requisição 
livre de alunos e professores para as explorarem e usarem em sala de 
aula. Outras HMS ficam na “Unidade de Multideficiência” para uso regu-
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lar na educação de alunos com multideficiência.
Tenho estado envolvida em outras iniciativas escolares que envol-

vem as HMS. Uma delas é uma Fábrica de Histórias que funciona se-
manalmente como um clube onde os alunos podem participar volun-
tariamente e de forma regular na construção de mais histórias. Outra 
iniciativa relaciona-se com uma biblioteca itinerante – Biblioteca sem 
Barreiras - com a qual se pretende alargar a experiência das HMS a 
outros jovens com multideficiência no seu domicílio.
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CAPÍTULO IV 
A COMPREENSÃO LEITORA NA PER-
TURBAÇÃO DO ESPETRO DO AUTIS-
MO: ESTRATÉGIAS DE ENSINO E O SEU 
IMPACTO EM ALUNOS DOS 2.º E 3.º  
CICLOS DO ENSINO BÁSICO 

Resumo

Reconhecendo que a dificuldade na Compreensão Leitora (CL) constitui uma ca-
racterística comum nos indivíduos com Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) e 
que a literacia é basilar para a aprendizagem e integração social, foi desenvolvida 
uma  investigação que pretende caracterizar as práticas que os professores de várias 
áreas disciplinares implementam para promover a CL dos seus alunos de 2.º e 3.º 
Ciclos do Ensino Básico com PEA e conhecer a perceção destes docentes e dos seus 
alunos com PEA sobre o impacto destas práticas no desenvolvimento da CL.

Optou-se por um estudo de caso único, pertencente ao paradigma interpretativo, 
em que se elegeram, como técnicas de recolha de dados, a pesquisa documental, as 
entrevistas semiestruturadas a professores e alunos com PEA, e a observação natu-
ralista de algumas aulas.

Os resultados sugerem que as dificuldades dos alunos com PEA são diversas e 
complexas, de origem ambiental e comportamental. Para as ultrapassar, os docentes 
socorrem-se de materiais e estratégias pedagógicas adaptadas dentro do possível às 
características destes alunos. Todavia, apurou-se que, em termos gerais, estas práticas 
nem sempre são suficientes e bem-sucedidas devido a vários fatores, destacando-se 
a escassa formação especializada e ambientes educativos pouco inclusivos. Portan-
to, os resultados sublinham que o papel do docente é nuclear, mas apontam para a 
necessidade premente da sua capacitação, o que potenciará mais sucesso no desen-
volvimento da CL dos seus alunos com PEA.

Anabela Ribeiro 

Professora de português dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico 

Isabel Madureira

Escola Superior de Educação de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa
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Introdução 

O número crescente de alunos com dificuldades de Compreensão 
Leitora (CL), evidenciado por estudos nacionais e internacionais (como 
o PISA e o PIRLS), tem levantado preocupações. Esta situação agrava-
-se quando se trata de alunos com Perturbação do Espetro do Autismo, 
por frequentemente apresentarem problemas nesta área, o que com-
promete a sua vida académica, social e profissional (Baixauli et al., 
2020; Tárraga-Mínguez et al., 2020). 

Reconhecendo a importância da CL e a sua complexidade no pro-
cesso de ensino-aprendizagem, procuramos identificar práticas peda-
gógicas que promovam o desenvolvimento da CL em alunos dos 2.º e 
3.º ciclos com PEA, bem como os seus efeitos, a partir das perspetivas 
de professores e alunos. 

Assente numa abordagem qualitativa e num estudo de caso intrín-
seco (Stake, 1999), a investigação recorreu à análise documental, a ob-
servações naturalistas em sala de aula e a entrevistas a quatro profes-
soras e a dois alunos com PEA. 

Julgamos assim que podemos contribuir para a reflexão e incremen-
to do conhecimento sobre práticas inclusivas de promoção da CL dos 
alunos com PEA, reforçando a importância de uma escola verdadeira-
mente inclusiva. 

Literacia 

A literacia é a capacidade de compreender e interagir com o mundo, 
reconhecendo o código escrito e “possibilitando uma integração efec-
tiva e eficaz entre as componentes do falar, do ouvir e do raciocínio 
crítico com a leitura e escrita” (Azevedo, 2009, p.1) em vários contextos, 
o que potencia o desenvolvimento e a participação ativa do indivíduo 
na comunidade e na sociedade alargada (UNESCO, 2017).  

Dada a importância da literacia e, na sua raiz, a capacidade de ler e 
compreender, uma das missões da escola é também a promoção do de-
senvolvimento da competência leitora, visando a aquisição, por parte 
dos alunos, de “literacias múltiplas”, isto é, os “alicerces para aprender e 
continuar a aprender ao longo da vida” (Martins et al., 2017, p.19), que 
os ajudarão a “responder às exigências destes tempos de imprevisibili-
dade e de mudanças aceleradas” (Martins et al., 2017, p.7).

Roberts (1995) afirma que a falta de literacia pode levar a conse-
quências devastadoras tanto ao nível individual, como ao nível comu-
nitário: “no plano individual, gera inadaptações e exclusões, enquanto 
no plano social implica elevados custos sociais e económicos” (Gomes 
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& Santos, 2004, p.169). Neste sentido, a ONU estabeleceu como ODS 
4: “garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, 
e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 
todos”.  

A capacidade de ler e escrever de forma eficaz, isto é, a literacia, está, 
assim, na base da educação, que deve estar ao alcance de todos e que 
é determinante para a inclusão e equidade.

Literacia e educação inclusiva 

Entendermos a literacia unicamente assente na capacidade ler é 
excluir quem tem dificuldades nesta competência ou outras incapaci-
dades mais graves (Nunes & Oliveira, 2022). Neste sentido, Lacey et al. 
(2007) propõem o conceito “literacia inclusiva”, que consiste em saber 
ler o mundo para nele se integrar. 

Educação inclusiva e literacia precisam de caminhar de mãos dadas 
na construção de ambientes escolares que assegurem a diversidade e 
a equidade. Esta premissa envolve diversos desafios, dadas as particu-
laridades dos alunos com necessidades específicas, sendo, por isso, es-
sencial refletir, repensar e adaptar práticas pedagógicas diferenciadas. 
É necessário, para isso, adaptar o ambiente e contexto de aprendizagem 
para que seja equitativo e dê resposta à diversidade, assegurando ensi-
no de qualidade (Milton, 2018b), tal como definido pelo Decreto-Lei n.º 
54/2018, de 6 de julho, referente à educação inclusiva. De acordo com 
Madureira (2017), é ao docente que cabe esta missão, “sublinhando em 
última análise que não há limites para a aprendizagem” (p.50).

Portanto, promovendo a educação inclusiva que incentive as várias 
literacias, de acordo com as necessidades e expectativas de cada um, 
a escola previne a exclusão social, estimula a oportunidade de desen-
volvimento das potencialidades de cada aluno e capacita-o para a par-
ticipação ativa na sua aprendizagem e na sociedade (Milton, 2018a). É 
um círculo virtuoso: a educação inclusiva estimula a literacia, que, por 
sua vez, promove a inclusão.

Compreensão leitora  

Ler é compreender. É através da leitura que o indivíduo acede ao 
conhecimento, constrói pensamento crítico e se torna um cidadão mais 
autónomo e consciente. No entanto, esta não é uma habilidade inata. 
Pelo contrário, a aquisição desta competência requer tempo, prática e 
ensino explícito, sistematizado e intencional (Fernandes, 2022).

A leitura é, portanto, um pré-requisito para a aprendizagem e é 
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consensual que esta competência, quando não adquirida, ou rudimen-
tarmente desenvolvida, traz insucesso escolar, comprometimento na 
literacia e menos oportunidades de inserção profissional e social (Des-
murget, 2023; Grau, 2008; Sánchez, 2008; Sim-Sim, 1995; Vaz, 2010). 

Nos diferentes modelos teóricos propostos para descrever a CL, os 
autores convergem na ideia de que é um fenómeno complexo, intera-
tivo e dependente de vários fatores, nomeadamente das competências 
linguísticas, cognitivas e afetivas do leitor (Giasson, 1993), que mo-
biliza conhecimentos prévios, formula e confronta hipóteses, e ajusta 
estratégias de compreensão para atingir uma representação mental do 
texto que tem diante de si (Cruz, 2007, 2020; Ribeiro & Viana, 2014). 
Portanto, para se ensinar a compreender é fundamental entender como 
se processa a leitura.

Em primeiro lugar, ler é mais do que descodificar palavras, “quando 
não se consegue extrair o significado do que foi lido, verifica-se uma 
dificuldade na compreensão leitora” (Ferreira & Horta, 2015, p. 147). 

Assim, Cruz (2007, 2022) e Ribeiro e Viana (2014) defendem três 
modelos de processamento de leitura: o ascendente, centrado na de-
cifração; descendente, que assenta nas expectativas do leitor e do seu 
conhecimento do mundo; e interativo, que conjuga os dois anteriores. 
Mais recentemente, foi proposto o modelo interativo compensatório, 
em que os vários níveis interagem, mas “a deficiência de ativação de 
um nível pode ser compensada pela ativação de um outro” (Cruz, 2020, 
p.43), destacando-se o papel ativo do leitor na construção de sentido.

No que diz respeito à forma como se compreende o que se lê, desta-
camos a taxonomia proposta por Ribeiro e Viana (2014), que apresenta 
quatro níveis de compreensão, organizados hierarquicamente: literal, 
identificação de informação explícita no texto; a reorganização, que se 
relaciona com a análise; síntese, categorização e organização da infor-
mação veiculada pelo texto; a compreensão inferencial, que requer que 
o leitor estabeleça relações que não estão explícitas; a compreensão 
crítica, que implica que o leitor, entre outras possibilidades, consiga 
formular juízos de valor ou faça comparações com base em critérios 
definidos. 

Partindo do pressuposto de que a CL se desenvolve de forma hie-
rárquica, havendo dificuldades nesta competência, é fundamental com-
preender quais são os constrangimentos para implementar e ajustar 
estratégias de intervenção (Ferreira & Horta, 2015). A este respeito, a 
literatura tem apontado para a existência de, pelo menos, quatro fa-
tores que adiam o desenvolvimento da leitura: “défice na consciên-
cia fonémica e no desenvolvimento do princípio alfabético; défice no 
desenvolvimento e manutenção da motivação para aprender a ler; e 
a inadequada preparação dos professores” (Ferreira & Horta, 2015, 
p.147).
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Assim, quanto mais precoce for o diagnóstico, maior sucesso poderá 
ter a intervenção. A escola tem um papel nuclear nesta missão, que 
continua a privilegiar o ensino da descodificação em detrimento do da 
compreensão (Desmurget, 2023). Deve, acima de tudo, tornar visíveis 
os mecanismos da CL, através de estratégias explícitas da CL (Sanchéz, 
2008) que ajudem os alunos a extrair significado dos textos. Mas, para 
isso, é preciso priorizar a aposta na formação dos professores para que 
estes conheçam as causas que subjazem à dificuldade na CL, como esta 
se processa e o melhor caminho para a ensinar (Ferreira & Horta, 2015; 
Sanchéz, 2008; Vaz, 2010).

 
O ensino da compreensão leitora 

Dada a centralidade da CL para o sucesso individual e coletivo, a 
escola deve assumir um papel determinante no ensino desta compe-
tência que, no panorama nacional, está ainda aquém do desejável, co-
mo refletem os resultados do PISA de 2022, que, na área da leitura, 
evidenciaram o pior desempenho desde 2009. 

Apesar deste panorama menos favorável, os documentos orientado-
res do Ministério da Educação e o reforço das ações do Plano Nacional 
da Leitura (PNL) refletem a importância que a CL tem para a formação 
de “leitores competentes [que] serão cidadãos mais críticos e autóno-
mos, contribuindo para uma cultura de exigência cívica e democrática” 
(PNL, s.d.). 

Na escola, o ensino da CL tem-se centrado predominantemente na 
decifração e não no ensino explícito de estratégias da CL, como se de 
uma aprendizagem incidental se tratasse. Prevalece a ideia de que a 
CL, enquanto processo cognitivo, é “inacessível à observação e ao con-
trolo do professor” (Vaz, 2010, p. 163).

Acontece que “aprender a ler é apenas uma das etapas do percurso 
que há que percorrer para se ser membro de pleno direito do clube dos 
leitores” (Sim-Sim, 2007, p.207). Como tal, a investigação tem mostrado 
que a CL pode ser ensinada de forma explícita e sistemática, tornando 
o leitor ativo, consciente e autónomo (Sánchez, 2008; Sim-Sim, 2007).

Alguns dos fatores que comprometem uma eficiente CL dizem res-
peito às dificuldades que os alunos enfrentam. A agravar estes compro-
metimentos, alguns autores acrescentam ainda a insuficiente prepa-
ração dos professores, o que compromete a capacidade de identificar 
e valorizar alguns preditores de dificuldades na CL, e o conhecimento 
insuficiente para intervir, apoiar e ensinar os alunos a compreenderem 
textos (Ribeiro et al., 2016).

Por isso, acima de tudo, ensinar a compreender passa por ensinar 
explicitamente estratégias de compreensão, “através de aprendizagens 
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cooperativas” e auxiliar os alunos a usar essas estratégias “de um modo 
flexível e em combinação” (Cruz, 2020, p.67), pois a “compreensão não 
é um processo passivo, e sim activo” (Beard, 2010, p.28). Isto requer um 
trabalho consistente ao longo de todo o percurso escolar, assente em 
estratégias adequadas, facilitadoras e motivadoras (Ferreira & Horta, 
2015, p. 152), que estimulem o gosto pela leitura.

O ensino desta competência deve partir dos procedimentos que a 
investigação mostrou serem típicos dos leitores competentes, que são 
capazes de monitorizar a sua compreensão do texto e de criar objeti-
vos de leitura (Sánchez, 2008; Sim-Sim, 2007; Vaz, 2010), ou seja, atra-
vés de processos metacognitivos. 

Globalmente, tem-se considerado que o ensino explícito da CL de-
ve ter por base os três momentos da leitura: antes, durante e depois 
(Giasson, 1993; Ribeiro et al., 2010), visando os quatro níveis de com-
preensão: literal, de reorganização, inferencial e de compreensão críti-
ca (Viana & Ribeiro, 2020). 

Nesta era digital, as tecnologias assumem um papel incontornável e 
complementar no ensino e desenvolvimento da CL (Cruz, 2007). Ainda 
que a leitura em suporte papel continue a ser a mais aconselhada pela 
investigação, o uso pedagógico e equilibrado da tecnologia pode trazer 
algumas vantagens, especialmente pelo seu caráter apelativo, que alia 
a aprendizagem à dimensão lúdica. 

Conclui-se que ensinar de forma explícita como compreender o tex-
to escrito é possível e de suma importância para formar “um leitor 
activo, autónomo, criativo e crítico” (Ferreira & Horta, 2015, p.52). Não é 
suficiente justificarmos as dificuldades da leitura apenas com o desin-
teresse dos jovens pelos livros em detrimento dos conteúdos digitais a 
que têm acesso. É possível ensinar a compreender e ensinar as estraté-
gias de aprendizagem desta competência, que devem ser motivadoras 
e dinamizadas o mais cedo possível, consistentemente em todo o per-
curso escolar, sendo o papel dos professores imprescindível para que 
os alunos alcancem níveis superiores de compreensão. Seguramente, 
o sucesso deste processo se refletirá no sucesso nas restantes áreas 
académicas.

A Perturbação do Espetro do Autismo 

Caracterização da PEA

Atualmente, de acordo com o DSM-5-TR (2023), a Perturbação do 
Espetro do Autismo é descrita como uma Perturbação do Neurode-
senvolvimento, caracterizada pelo défice persistente na comunicação 
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e interação social e por padrões restritos e repetitivos de comporta-
mento, interesses ou atividades. Os sintomas, presentes desde o início 
do período de desenvolvimento, têm de causar prejuízo clinicamente 
significativo. 

A PEA caracteriza-se pela sua heterogeneidade, podendo existir três 
níveis de gravidade e a possibilidade da coexistência de comorbilida-
des. Os primeiros sinais, ainda que muito subtis, manifestam-se geral-
mente entre os 6 e 12 meses: défice de atenção partilhada, contacto 
ocular, reciprocidade do sorriso, isolamento, intenção comunicativa, 
atraso ou ausência na fala (Lima, 2012). O diagnóstico torna-se mais 
sólido por volta dos 3 anos, quando as dificuldades de interação e co-
municação se tornam mais evidentes (Lima, 2015). 

Apesar da diversidade das características da PEA, e ainda que os sin-
tomas persistam ao longo da vida do indivíduo com PEA, a investiga-
ção é consensual quanto à importância da intervenção precoce, dese-
nhada de acordo com a especificidade de cada criança para atenuar os 
sintomas e potenciar a evolução positiva (Lima, 2012; Roycroft, 2015). 

 
A PEA e a compreensão leitora

Sendo a CL um processo complexo e multifacetado, dependente da 
interação de várias capacidades (cognitivas, linguísticas, sociais), existe 
uma grande diversidade nas competências leitoras nos indivíduos com 
PEA (Brown, et al., 2013; Roycroft, 2015).

A investigação mostra que uma proporção significativa de pessoas 
com PEA apresenta dificuldades na CL (Baixauli et al., 2020; Beckerson 
et al., 2024; Davidson et al., 2018). Em algumas situações, existe o do-
mínio da descodificação, mas desprovida de compreensão (Marshall & 
Myers, 2021), o que se justifica pela facilidade que estes indivíduos têm 
na perceção visual, facilitando o reconhecimento de palavras (Nation 
et al., 2006).

A literatura identifica quatro fatores principais que explicam as difi-
culdades na CL na PEA: Teoria da Mente, défice nas funções executivas, 
Teoria da Coerência Central e limitações linguísticas (Baixauli et al., 
2020; Cortez & Fernandes, 2019; Kimhi et al., 2022; Lima et al., 2023; 
Roycroft, 2015; Tárraga-Mínguez et al., 2020; Wang et al., 2023).

Em primeiro lugar, a Teoria da Mente, proposta por Baron-Cohen, 
Leslie e Frith, explica a dificuldade em atribuir estados mentais, inferir 
sentimentos, intenções e crenças, aspetos fundamentais à compreen-
são textual, nomeadamente na interpretação de personagens e con-
textos sociais.

Os défices nas funções executivas (planificação, flexibilidade cogni-
tiva, memória de trabalho, controlo inibitório e manutenção da aten-
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ção) comprometem a monitorização da leitura, a retenção, seleção e 
integração das informações. 

Por sua vez, no que diz respeito à Teoria da Coerência Central, esta 
teoria explica a tendência para o foco nos detalhes e a dificuldade em 
processar informações de maneira global, o que conduz a uma leitura 
fragmentada (Carberry, 2014; Roycroft, 2015; Tárraga-Mínguez et al., 
2020).

Por fim, somam-se a estas teorias as limitações linguísticas e comu-
nicativas (Carberry, 2014; Lima, 2012; Roycroft, 2015; Walter & Nunes, 
2020), com especial destaque para a baixa descodificação, escassez de 
vocabulário e o fraco domínio morfossintático (Alnemr, 2022; Lima et 
al., 2023; Saad, 2022). Parece ser consensual que, quanto mais severa é 
a PEA, mais dificuldades se observam na descodificação e nas compe-
tências linguísticas (Baixauli et al., 2020).

Neste contexto, o modelo DIER (Direct and Indirect Effects of Reading), 
proposto por Kim (2017) e adaptado por Davidson (2021), pode oferecer 
importantes pistas para compreender as limitações na CL neste domí-
nio. Este modelo integra o Modelo Simples de Leitura (MSL), de acordo 
com o qual a leitura é o resultado da compreensão da linguagem oral 
e da descodificação (Gough & Tunmer, 1986; Hoover & Gough, 1990), 
acrescentando a leitura de palavras como fator direto que contribui 
para a CL. Sustenta ainda que a memória de trabalho, o vocabulário, o 
conhecimento morfossintático, a capacidade de fazer inferências e de 
monitorizar a compreensão e a Teoria da Mente contribuem indireta-
mente para a CL (Davidson, 2021).

Apesar de o modelo DIER poder ser útil para compreender as difi-
culdades linguísticas que subjazem à dificuldade na CL, este não avalia 
a comunicação social, mas Davidson (2021) considera-a a importante, 
principalmente quando se trata de PEA, já que é uma área descrita 
como a que mais dificuldades apresenta. Ou seja, a comunicação social 
contribui para a CL porque as crianças usam o seu entendimento do 
funcionamento do mundo real para interpretar textos narrativos, por 
exemplo, e compreender o seu enquadramento social. Se esta compe-
tência de interpretar e utilizar a comunicação se encontra afetada, a 
leitura fica, sem dúvida, em situação precária.

Em síntese, os estudos consultados sublinham que a CL nas pessoas 
com PEA é influenciada pela combinação de múltiplos fatores e pela 
heterogeneidade de perfis. Por esta razão, são necessárias abordagens 
educacionais e terapêuticas ajustadas às particularidades de cada alu-
no e que privilegiem o ensino precoce e explícito de estratégias de 
compreensão.
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O ensino da compreensão leitora na PEA

Ensinar alunos com PEA a ler e a compreender é um desafio pa-
ra muitos professores que se sentem, frequentemente, desamparados 
e sem formação para criar estratégias educativas eficazes, o que se 
traduz na existência de um vazio entre o potencial destes alunos e 
a prática educativa (Kimhi et al., 2022; Marshall & Myers, 2021; So-
lari et al., 2017). Genericamente, os professores usam as estratégias 
que lhes parecem mais exequíveis na sala de aula, não implementando 
práticas baseadas na evidência ou na pesquisa (Kimhi et al., 2022) por 
falta de tempo e de conhecimento (Carberry, 2014; Marshall & Myers, 
2021). Além disso, intervir junto de alunos com PEA no mesmo espaço 
e tempo letivo da turma que integram pode ser desafiante pela falta de 
preparação dos docentes, pelo comportamento disruptivo ou pela am-
plitude de dificuldades que estes alunos apresentam. Esta situação re-
sulta em aprendizagens que ficam aquém das capacidades dos alunos, 
distintos nas suas forças e fragilidades, o que contradiz o preconizado 
pelas orientações respeitantes à educação inclusiva.  

Constituindo a CL uma competência nuclear para o sucesso aca-
démico, profissional e social, cabe à escola assegurar as condições e 
recursos necessários para o seu desenvolvimento. No caso da PEA, este 
é um desafio, não só porque esta é uma área em que, geralmente, os 
alunos experimentam diversas dificuldades, mas também devido à he-
terogeneidade do perfil destes alunos. Neste sentido, torna-se crucial 
que os professores usem abordagens individualizadas, adequadas às 
particularidades de cada aluno (Carberry, 2014).

Tal como referido, a leitura não é um processo natural, requer o en-
sino de estratégias explícitas de leitura e de estratégias de compreen-
são, as mais desafiantes, mas que literatura indica que são passíveis de 
ser ensinadas a alunos com PEA (Saad, 2022). 

Atualmente, defende-se que as estratégias que devem ser imple-
mentadas são as mesmas que se dinamizam com alunos com desen-
volvimento típico (Marshall & Myers, 2021; Roycroft, 2015). Porém, 
dadas as especificidades da PEA, devem eleger-se atividades estrutura-
das, organizadas num ambiente de aprendizagem favorável em função 
da especificidade de cada aluno. Deverá dar-se prioridade a atividades 
com forte componente visual, já que esta é frequentemente uma área 
em que estes alunos revelam mais facilidade.

Relativamente ao ambiente de aprendizagem, Alnemr (2022) subli-
nha que é comum os alunos com PEA apresentarem alguma sensibi-
lidade a estímulos sensoriais, que podem afetar a sua autorregulação 
emocional, comunicação e até a própria linguagem. Recomenda assim 
que os professores recorram ao uso de auriculares, música suave, ca-
deiras de baloiço e objetos/brinquedos anti-stress (fidget toys). Solari et 
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al. (2017) apresentam os benefícios de as atividades implementadas 
serem incorporadas em rotinas, para não suscitarem atitudes de opo-
sição e resistência à mudança, que são comuns neste tipo de alunos. 
Estes cuidados poderão favorecer o sucesso da implementação de es-
tratégias de CL.

A pesquisa bibliográfica mostrou-nos que a maioria dos autores que 
se debruça sobre estas questões tem concluído que as estratégias pro-
motoras da CL na PEA devem atender, por um lado, às maiores dificul-
dades dos alunos, mas partirem das suas “forças”, para maximizarem os 
ganhos. Portanto, atividades de pendor visual, que apelem à memória 
ou que partam dos interesses dos alunos, terão mais hipóteses de se-
rem bem aceites e de os conduzir a melhorias nesta área (Marshall & 
Myers, 2021; Stringfeld et al., 2011). Alguns exemplos destas ativida-
des devem integrar mapas cognitivos, esquemas, tabelas, mapas de his-
tórias; checklists; destaque de palavras-chave; flashcards, entre outros.

São diversas as estratégias enumeradas pelos autores. Contudo, é 
possível constatar um alinhamento de opiniões, que frisam que as ati-
vidades devem ser organizadas de acordo com os três momentos de 
leitura, apresentados anteriormente: antes, durante e depois (Giasson, 
1993; Ribeiro et al., 2010). Os efeitos são mais positivos quando os pro-
fessores as combinam e adequam a cada caso (Alnemr, 2022; Roycroft, 
2015; Saad, 2022), o que propicia o alargamento de conhecimentos 
diversos, da socialização ou da linguagem.

Uma das práticas mais referidas pela literatura específica é a leitura 
partilhada e os trabalhos cooperativos, através de tutorias de pares e 
grupos de discussão, defendidos por Tárraga-Mínguez et al. (2020), por 
incentivar a leitura em voz alta e a interação entre alunos e professo-
res. 

Whalon et al. (2007) destacam o ensino e treino da CL através de 
perguntas recíprocas (numa dinâmica de pares) em que os alunos for-
mulam perguntas e respostas para compreenderem o texto. Esta prá-
tica, que se pode apoiar no uso de pistas ou mapas visuais, pode ser 
vantajosa na medida em que estimula a automonitorização do leitor 
sobre o que já compreendeu sobre o texto.

A leitura orientada e a instrução direta também se têm revelado efi-
cazes, pois permitem que o professor oriente e modele o processo de 
leitura, reforce aprendizagens e promova a generalização.

Estas práticas, em que os alunos estão acompanhados e são orien-
tados, potenciam o desenvolvimento da linguagem, nomeadamente no 
alargamento vocabular, conhecimento morfossintático, compreensão 
oral, e na comunicação.  

Por usa vez, num mundo cada vez mais digital, o uso da tecnologia 
é uma inevitabilidade e está provado que a utilização destes recursos 
poderá ser benéfica, na medida em que permite a combinação de vá-
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rias estratégias de leitura. Concomitantemente, o uso destes recursos 
potencia a atenção, promove a regulação do comportamento social 
e, consequentemente, melhora a aprendizagem (Alnemr, 2022; Saad, 
2022; Tárraga-Mínguez et al., 2020) pelo seu caráter apelativo junto 
dos alunos com PEA. No entanto, o seu uso deve ser equilibrado, visto 
que pode reduzir as oportunidades de interação social, dimensão ge-
ralmente comprometida na PEA.

Em síntese, diversas estratégias têm sido comprovadas como efi-
cazes, mas, acima de tudo, tem sido defendido que a sua dinamização 
deve ser consistente e apoiada numa abordagem multidimensional, 
com práticas assentes em evidências e adequadas à especificidade de 
cada aluno, assegurando um ambiente de aprendizagem favorável e 
estruturado. Para maior sucesso, é imperativo que o docente tenha uma 
atitude positiva, que estimule os seus alunos com PEA e que detenha 
formação específica, planeando e adequando a sua prática aos seus 
alunos para que a sua evolução seja favorável e para que a inclusão 
seja “uma realidade tangível” (Lourenço & Leite, 2015).

Metodologia 

Formulação do problema e questões de investigação

A educação inclusiva (D.L. n.º 54/2018) preconiza que todos os alu-
nos devem ter acesso à educação que lhes permita a “plena inclusão 
social”. No entanto, os desafios são diversos e a necessidade de dar 
respostas aos alunos com dificuldades na leitura é cada vez mais ur-
gente, o que conduz a muitas incertezas, a alguns sucessos e também 
a algumas frustrações. 

Existem diversos estudos sobre a PEA e é abundante a literatura so-
bre estratégias promotoras da CL para alunos com desenvolvimento tí-
pico. Contudo, são poucos os estudos que versam sobre a CL em alunos 
com PEA, como indicam Alnmer (2022) e Saad (2022), especialmente 
no panorama português.

Na literatura pesquisada, as intervenções são feitas normalmente 
em grupos restritos de alunos, fora da sala de aula, e as investigações 
desenvolvidas maioritariamente na perspetiva do adulto. Sendo os alu-
nos os que mais beneficiam destes estudos, consideramos importante 
que se lhes dê voz para conhecermos e compreendermos as suas per-
ceções, seguindo, por isso a Recomendação n.º 2/2021, em que o CNE 
sugere que as crianças devem participar e expor as suas opiniões no 
seu processo educativo.  

Neste sentido, formulamos a seguinte questão, que norteou a pre-
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sente investigação: Que práticas promovem o desenvolvimento da CL jun-
to de alunos dos 2.º e 3.º ciclos do EB com PEA e quais são os seus efeitos, 
na perspetiva de professores e alunos? 

Da questão orientadora, decorrem as seguintes questões específicas:
1.	 Quais são as dificuldades identificadas pelos professores na CL 

dos alunos com PEA?
2.	 Quais são e como se caracterizam as práticas dos professores 

para promoverem a CL dos seus alunos com PEA?
3.	 Com que dificuldades os professores se deparam na implemen-

tação das estratégias promotoras da CL junto dos seus alunos 
com PEA?

4.	 Como é que os professores avaliam as suas práticas promoto-
ras da CL junto dos alunos com PEA?

5.	 Qual é a opinião dos alunos de 2.º e 3.º Ciclos do EB com PEA 
sobre as estratégias promotoras da CL dinamizadas pelos seus 
professores?

A partir destas questões, propusemos os seguintes objetivos:
I.	 Caracterizar as práticas que os professores de várias áreas dis-

ciplinares implementam no sentido de promover a CL dos seus 
alunos de 2.º e 3.º Ciclos do EB com PEA.

II.	 Conhecer a perceção que os professores têm sobre o impacto 
das suas práticas no desenvolvimento da CL dos seus alunos 
com PEA.

III.	 Conhecer a perceção que os alunos com PEA têm sobre a in-
fluência das práticas promotoras da CL desenvolvidas pelos 
seus professores.

Natureza e âmbito do estudo

Este estudo inscreve-se no paradigma interpretativo (Coutinho, 
2018), apresentando características da metodologia qualitativa, como 
defendido por Bogdan e Biklen (1994): a valorização do ambiente na-
tural dos fenómenos; o caráter descritivo; uma atitude indutiva; valori-
zação do processo em detrimento dos resultados; realce do significado 
(perspetiva dos participantes).

Trata-se assim de um estudo de caso intrínseco (Stake, 1999), por 
permitir compreender mais aprofundadamente um caso circunstan-
ciado, no seu ambiente natural (Amado, 2014; Yin, 1994), captando a 
perspetiva dos seus atores (Bogdan & Biklen, 1994; Miles & Huber-
man, 1994), nomeadamente professores e alunos, para possibilitar o 
desenvolvimento de conceitos, a descrição de realidades múltiplas e a 
compreensão de um fenómeno, neste caso, as estratégias usadas para 
desenvolver a CL de alunos com PEA e o seu impacto. 
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O desenho deste estudo partiu das questões orientadoras, dos obje-
tivos e das características da metodologia adotada, tendo sido delinea-
do em três fases, apresentadas na Tabela 1.

Participantes

Este estudo realizou-se num estabelecimento do ensino particular 
situado no concelho de Lisboa, que integra a Educação Pré-escolar e o 
Ensino Básico (EB). Optamos pela amostragem não probabilística, no-
meadamente por conveniência (Coutinho, 2018), por permitir um estu-
do em contexto real, embora oferecendo pouca generalização. 

Contamos com a colaboração de quatro professoras de disciplinas 
em que esta competência é condição essencial para a aquisição do 
conhecimento: duas docentes de Português, uma de Matemática e uma 
de História, tal como se apresenta na Tabela 2. 

Uma vez que também é objetivo deste trabalho conhecer a pers-
petiva dos alunos e a forma como entendem o sucesso das práticas 

Tabela 1
Desenho do estudo de caso

Tabela 2
Caracterização dos professores 
participantes
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docentes, solicitamos a colaboração de dois alunos de 2.º e 3.º Ciclos 
do EB, com o diagnóstico de PEA (tabela 3).

Estes alunos estão ao abrigo do D.L. n.º 54/2018 de 6 de julho pelas 
dificuldades que revelam, sendo a CL a que mais se destaca. Ambos têm 
comunicação verbal e dominam a leitura ao nível da descodificação. O 
S. é um aluno de 5.º ano do 2.º Ciclo do EB, com 11 anos, que apresenta 
algumas comorbilidades; a L., uma aluna com 14 anos, que frequenta o 
9.º ano do 3.º Ciclo do EB.

Processos e técnicas de recolha e tratamento de dados

Sendo esta investigação um estudo de caso, que visa investigar um 
fenómeno no seu contexto natural, são necessárias múltiplas fontes 
de informação (Creswell, 2014; Yin, 1994), porque permitem “assegurar 
as diferentes perspetivas dos participantes no estudo” e “obter várias 
“medidas” do mesmo fenómeno, criando condições para uma triangula-
ção dos dados, durante a fase de análise dos mesmos” (Coutinho, 2018, 
p.341).

Posto isto, considerou-se que, para a presente investigação, a obser-
vação indireta, através da pesquisa documental e entrevista, e a obser-
vação direta, naturalista não participante, seriam as melhores técnicas 
de recolha de dados para atingir os objetivos propostos e responder à 
questão de partida.

Na fase inicial (preparatória), selecionamos os participantes (amos-
tra) e a escola onde se recolheram os dados. De igual modo, foram 
agilizados todos os procedimentos éticos: consentimentos informados 
à direção da escola, professores, alunos e respetivos encarregados de 
educação. Seguidamente, procedemos à pesquisa documental para “se-
lecionar, tratar e interpretar informação bruta existente em suportes 
estáveis (fontes indiretas) com vista a dela extrair algum sentido” (Car-
mo & Ferreira, 2015, p. 58). Iniciamos este processo pela consulta da 
legislação que enquadra a educação inclusiva (D.L. nº 54/2018, Lei n.º 
116/2019, D.L. n.º 62/2023) e do projeto educativo da instituição de 
ensino onde realizamos este estudo. Seguidamente, consultámos os 
processos individuais dos alunos participantes, para nos apropriarmos 
de informação respeitante à problemática de cada um. 

Ainda na fase preparatória, elaborámos os instrumentos de recolha 

Tabela 3
Caracterização dos alunos parti-
cipantes
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de dados: guiões de entrevistas semiestruturadas aos professores e 
alunos, e grelhas de observação naturalista de aulas. 

Relativamente às entrevistas, realizadas durante a segunda fase, op-
tamos pela entrevista semiestruturada por considerarmos que é téc-
nica de recolha de dados que mais se adequa à natureza e objetivos 
desta investigação, já que o entrevistado pode “falar abertamente, com 
as palavras que desejar e na ordem que lhe convier” (Quivy & Campe-
nhoudt, 1998, p.192) e é possível recolher dados descritivos “na lingua-
gem do próprio sujeito” (Bogdan & Biklen,1994, p.134). 

Deste modo, em primeiro lugar, procedemos à formulação das ques-
tões, que obedeceu a um plano prévio, como preconizado por Amado 
(2014), ou seja, um guião estruturado “em blocos temáticos e de obje-
tivos” (p. 214), assente na combinação de respostas abertas e fechadas. 

Portanto, partindo dos objetivos delineados para este estudo, cons-
truímos dois guiões, um para cada grupo (professoras e alunos), confe-
rindo assim rigor e fiabilidade aos dados (Silvestre et al., 2014). 

Ainda na segunda fase, para recolher dados em ambiente natural 
(Bogdan & Biklen, 1994), realizamos duas observações naturalistas de 
aulas de cada disciplina selecionada em cada turma em que os alunos 
participantes com PEA estavam integrados, de acordo com a Tabela 4.

Nas observações realizadas procuramos identificar, caracterizar e 
comparar as estratégias de ensino-aprendizagem implementadas pe-
las docentes com os alunos com PEA e com a restante turma. Simulta-
neamente, foi nosso objetivo compreender como são recebidas, pelos 
alunos (com o foco nos alunos com PEA), essas práticas docentes. Para 
estes objetivos, era imperioso caracterizar a participação dos alunos 
com PEA e a dos restantes alunos, enquadrando-a na descrição do am-
biente de aprendizagem e na comunicação entre docentes e alunos.

Na terceira fase, passamos à análise e tratamento dos dados reco-
lhidos através das entrevistas e observações naturalistas, seguindo as 
orientações preconizadas por Bardin (1977) e Esteves (2005): 1) leitura 
flutuante para apreensão global das informações e definição de hipó-

Tabela 4
Síntese das observações reali-
zadas
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teses e objetivos; 2) redução dos dados, com o recorte das unidades de 
registo e de contexto, codificação e categorização; 3) tratamento dos 
resultados, inferência e interpretação dos dados, assegurando a verifi-
cação da validade e fiabilidade da análise. 

Seguidamente, foi feita uma análise comparativa entre todas as en-
trevistas e observações, o que obrigou a ajustes na categorização e 
subcategorização. Ambas as análises combinaram procedimentos mis-
tos (Pacheco, 2005, p.24), ou seja, dedutivos e indutivos, o que levou à 
emergência de temas não predefinidos.

Por fim, realizámos a análise comparativa de todos os dados através 
da triangulação, para proporcionar riqueza, complexidade e credibili-
dade ao estudo, conforme advoga Flick (2005).

Apesar de esta proposta de organização ser apresentada de forma 
linear, não foi executada sequencialmente. Aliás, ao contrário da pes-
quisa de matriz quantitativa, na qualitativa, alguns passos “são mais 
intimamente interligados, enquanto outros são omitidos ou estão loca-
lizados em um estágio diferente do processo” (Flick, 2005, p.56).

Apresentação e discussão dos resultados

Resultados das entrevistas aos professores

Da análise de conteúdo realizada às entrevistas às quatro professo-
ras emergiram os seguintes temas e categorias apresentados na tabela 
5. 

Tabela 5
Resultados da análise de con-
teúdo das entrevistas: temas e 
categorias
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Como se pode constatar, o tema mais abordado foi o das práticas 
para o desenvolvimento da CL na PEA, seguido das perspetivas sobre a 
educação inclusiva, o que nos permite inferir que a educação inclusiva 
é uma preocupação das docentes o que as leva a desenvolverem prá-
ticas promotoras da CL junto dos alunos com PEA, por ser uma compe-
tência crucial para a inclusão. 

As professoras destacaram também os requisitos para o desenvolvi-
mento da CL na PEA e ainda a relação que os alunos com PEA desen-
volvem com a leitura, evidenciando a consciência sobre a necessidade 
de criar contextos favoráveis e de conhecer e compreender as dificul-
dades e a relação que os alunos têm com a leitura para poder desenhar 
uma intervenção adequada às necessidades e perfil de cada um.

As docentes reconhecem ainda o seu papel como um eixo central, 
pois são quem desenvolve as dinâmicas promotoras do desenvolvi-
mento da CL dos alunos com PEA, e, progressivamente, da sua inclusão.

Práticas para o desenvolvimento da CL na PEA

A análise de conteúdo das entrevistas revelou que as entrevistadas 
sublinharam a importância das práticas dinamizadas pelos docentes, 
que recorrem a um conjunto diversificado de estratégias pedagógicas 
para promover a CL dos seus alunos com PEA, o que demonstra os 
esforços para criar abordagens diferenciadas e adequadas à especifici-
dades dos seus alunos.

Entre as estratégias mais valorizadas, destacam-se a exploração do 
significado do vocabulário/conceitos e a adaptação dos materiais de 
leitura às características dos seus alunos. Estas práticas permitem re-
mover ou atenuar as barreiras linguísticas e até cognitivas, asseguran-
do que os alunos acedam mais facilmente ao significado do texto.

Referiram também a utilização de recursos visuais, como mapas, es-
quemas, imagens ou a criação de ilustrações. Esta estratégia é uma 
das que, na literatura especializada, é frequentemente aconselhada por 
apresentar resultados positivos juntos de alunos com PEA, pelo facto 
de, geralmente, apresentarem uma boa memória visual (Alnemr, 2022; 
Baixauli et al., 2020; Carberry, 2014; Saad, 2022). 

Outras estratégias indicadas incluem o questionamento oral e es-
crito sobre os textos, a leitura partilhada e o trabalho individualiza-
do, o que corrobora o que alguns autores defendem (Carberry, 2014; 
Roycroft, 2021; Tárraga-Mínguez et al., 2020), isto é, que a leitura guia-
da é uma prática que pode ajudar o discente a evoluir gradualmente 
na competência da leitura, aligeirando o seu nível de frustração. No 
entanto, estes autores advogam que esta leitura acompanhada deve 
ser feita de forma organizada em três momentos: antes, durante e após 
a leitura. Este aspeto não é destacado pelas docentes entrevistadas.
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Outra estratégia mencionada inclui a colocação do aluno junto do 
professor para poder haver uma monitorização e acompanhamento 
próximo do aluno durante a realização dos seus trabalhos, que pode-
rão ser diferenciados. As professoras indicaram também a utilização de 
recursos digitais e audiovisuais para a audição de histórias e a visua-
lização de filmes como motivação e apoio à compreensão de textos. 

A seleção dos materiais de leitura, apenas referida por uma pro-
fessora, confirma a preocupação em diferenciar e adequar as tarefas 
e materiais ao perfil dos alunos. O mesmo acontece relativamente à 
simplificação da comunicação com o aluno, estratégia apontada por 
três professoras, que corresponde à compreensão e aceitação, por parte 
do docente, de que os seus alunos com PEA têm um repertório lexical 
limitado e dificuldades em compreender conceitos mais abstratos ou 
instruções mais elaboradas.

Em pé de igualdade, está o recurso à leitura em voz alta pelo profes-
sor e alunos, mencionada por duas professoras, e, com uma diferença 
mínima, o recurso à leitura expressiva. Com menos frequência, surgem 
também o recurso a leitura individual e a trabalhos de grupo.

De modo geral, constata-se que as docentes mais experientes indi-
caram mais estratégias do que a professora mais nova e com menos 
experiência profissional, o que se justifica pelo facto de a experiência 
conferir segurança e conhecimento à prática de ensino. 

Portanto, a multiplicidade e diversidade das estratégias refletem 
que os professores têm a preocupação de acompanhar os seus alunos, 
proporcionando-lhes a oportunidade de poderem desenvolver a CL, de 
forma mais individualizada e adequada às suas características (Carber-
ry, 2014), já que não é possível desenhar uma intervenção única e ideal 
para os alunos com PEA, dada a heterogeneidade dos seus perfis.

Perspetivas sobre a educação inclusiva

Através da análise dos dados referentes às perspetivas sobre a edu-
cação inclusiva, conclui-se que os resultados refletem uma perspetiva 
crítica e ambivalente sobre a educação inclusiva. Para ser bem-suce-
dida, há que considerar um conjunto de pressupostos para contornar 
os fatores dificultadores, dos quais se destacam a heterogeneidade  
e diversidade das características dos alunos, que obriga a um cons-
tante ajuste por parte dos professores, para poderem dar resposta  
às necessidades de cada um e, ao mesmo tempo, acompanhar a restan-
te turma. 

Esta dificuldade agrava-se pela escassa preparação das escolas e 
sentimento de insegurança dos docentes, reconhecendo também que 
lhes falta formação específica que os capacite para a intervenção jun-
tos dos seus alunos com PEA. Outro fator mencionado foi o apoio insu-
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ficiente aos professores de ensino regular por parte de professores de 
Educação Especial e técnicos especializados. 

O elevado número de alunos por turma, a severidade da problemá-
tica do aluno, a atitude da família, a sobrecarga do trabalho do corpo 
docente, a extensão desadequada dos currículos e atitude do docente 
são aspetos que, embora menos sinalizados, também podem condicio-
nar a inclusão e, por isso, foram considerados nesta análise.

Em contrapartida, destacam alguns fatores facilitadores da inclusão 
de alunos com PEA, nomeadamente a atitude positiva dos docentes 
em relação ao aluno com PEA na sala de aula. Reconhecem que os 
professores, no geral, aceitam com flexibilidade e resiliência as suas 
características para o motivar e orientar em direção ao sucesso. 

As professoras referem também, como elementos facilitadores, a 
adaptação gradual da escola às necessidades destes alunos e a aceita-
ção dos pares, reforçando-se a ideia de que a educação deve ser fruto 
de um trabalho conjunto entre todos os membros da comunidade esco-
lar, tendo por base uma comunicação eficaz entre todos os elementos,

Por fim, a experiência profissional do Professor de Ensino Regular 
(PER), a aceitação das dificuldades do aluno pela sua família, a motiva-
ção do aluno e a articulação entre escola e família são subcategorias 
que devem ser reconhecidas como fatores que podem contribuir posi-
tivamente para o processo inclusivo.

Portanto, os docentes consideram, acima de tudo, que a inclusão 
promove a melhoria de competências sociais de todos, sublinhando a 
universalidade do direito à educação. Enquanto os alunos com PEA se 
poderão incluir melhor no grupo, na sociedade, trabalhando em equipa, 
aprendendo regras sociais, ou podendo brincar com os seus pares, os 
alunos com desenvolvimento típico, por sua vez, aprendem a partilhar 
e aceitar os seus colegas que experimentam dificuldades.

No que diz respeito aos pressupostos para o sucesso da inclusão, 
são salientados a motivação e o dinamismo do docente aliados à ne-
cessidade de diferenciação curricular e de abordagens pedagógicas 
flexíveis e diferenciadas para os alunos com PEA, cada um com as suas 
especificidades e necessidades.

Em suma, a existe uma visão positiva sobre a inclusão, sendo eviden-
te que as docentes entrevistadas identificam de forma clara algumas 
dificuldades com que se deparam na prática, não deixando de assinalar 
as condições necessárias para as ultrapassar.

Requisitos para o desenvolvimento da CL na PEA

Na análise deste tema, torna-se evidente que as professoras entre-
vistadas priorizam as condições que a escola deve oferecer em detri-
mento do papel da família no desenvolvimento da CL dos alunos com 
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PEA, embora não o desvalorizem.
No âmbito escolar, indicam que a partilha de conhecimentos e de 

materiais entre professores é importante visto que os que detêm mais 
experiência e conhecimento podem transmiti-los àqueles que se sen-
tem mais inseguros e/ou inexperientes. Por outro lado, a articulação 
entre professores e técnicos especializados e/ou professores de Educa-
ção Especial permite uma avaliação mais completa do aluno, bem co-
mo uma intervenção e/ou acompanhamento mais completo. Portanto, 
uma equipa multidisciplinar pode ajudar a superar os problemas: “na 
[sua] prevenção e redução” (Benitez & Domeniconi, 2016, p.144).

As professoras também destacam a criação de ambientes de apren-
dizagem que favoreçam o foco e a tranquilidade para desenvolver a 
CL. Nation et al. (2006) argumentam que esta condição é extremamen-
te importante, principalmente porque muitos alunos com PEA são co-
mummente afetados pelo excesso de estímulos, que podem interferir 
negativamente na capacidade de atenção e/ou autorregulação emo-
cional, comunicação e competências linguísticas, que se vão, natural-
mente, repercutir na capacidade de leitura e interpretação. 

Outro recurso referido por todos os participantes é a existência e o 
acesso a texto escritos variados e adequados ao perfil de cada aluno, 
determinante para o desenvolvimento da CL. Sugerem a biblioteca es-
colar como um recurso importante nesta área.

Todos as docentes indicam a necessidade de formação em Educa-
ção Especial para conhecer e trabalhar com alunos com PEA, o que 
corrobora o sentimento de falta de preparação do corpo docente, indi-
cado anteriormente como um fator dificultador da inclusão de alunos 
com PEA. Kimhi et al. (2022), a este propósito, assinalam que esta falta 
de conhecimento resulta em dinâmicas que os professores julgam ser 
atingíveis e práticas baseadas no conhecimento empírico e que não 
promovem o desenvolvimento da CL destes alunos.

Outros requisitos enumerados incluem o acesso a recursos técnicos 
(audiovisuais e digitais), implementação de planos de apoio individual, 
incentivo à leitura e tempo adequado para apoiar os alunos com PEA. 

Relativamente à participação da família, considerada pelas docen-
tes como um requisito importante para potenciar o desenvolvimento 
da CL dos alunos com PEA, os hábitos de leitura devem ser implemen-
tados desde cedo e com regularidade, numa lógica de parceria entre 
escola e família para maiores ganhos (Cruz, 2007; Desmurget, 2023; 
Ferreira & Horta, 2015; Ribeiro et al., 2016; Tárraga-Mínguez et al., 
2020).
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Perceções sobre a relação dos alunos com PEA com a leitura

A análise das perceções sobre a relação dos alunos com PEA com a 
leitura evidencia os três aspetos que mais preocupam as docentes: o 
peso dos obstáculos que estes alunos enfrentam na leitura; a necessi-
dade de compreender os fatores que lhes subjazem; e as consequên-
cias destas dificuldades na vida dos alunos.

As dificuldades mais destacadas referem-se à compreensão de 
ideias abstratas, vocabulário limitado, seleção e organização de ideias, 
e compreensão inferencial. As duas últimas são comummente identifi-
cadas pela literatura, que as justifica pelos défices na Teoria da Coerên-
cia Central e Teoria da Mente, típicos na PEA.

Outras dificuldades identificadas, com uma frequência mais baixa, 
incluem a compreensão de textos extensos; compreensão literal; in-
segurança na leitura em voz alta perante os pares; e ritmo lento de 
leitura.

Entre as causas associadas a estes comprometimentos são identifi-
cados fatores de natureza cognitiva, como a limitação da memória e da 
atenção, o que poderá ser justificado pelo défice nas funções executi-
vas, característica também comum da PEA.  O leitor, ao longo da leitura, 
por não conseguir reter as informações, não as articula de forma lógica 
e coerente (Baixauli et al., 2020; Carberry, 2014; Roycroft, 2021). Pode, 
igualmente, não reconhecer ou relembrar o vocabulário e não conse-
guir cruzar os dados provenientes da leitura com os seus conhecimen-
tos prévios. Além disso, será incapaz de monitorizar a sua compreensão 
e assim ficar impossibilitado de aplicar estratégias corretivas de leitura 
(Ribeiro & Viana, 2014). 

Ademais, fatores como a falta de hábitos de leitura e de apoio fa-
miliar evidenciam a importância do ambiente externo no desenvol-
vimento da leitura.  Também as dificuldades na CL desde o 1.º Ciclo 
que não foram devidamente identificadas e colmatadas, a existência de 
comorbilidades e o nível de severidade da PEA podem tornar a CL mais 
desafiante (Lima, 2012; Tárraga-Mínguez, 2020).

Outras causas com menor frequência dizem respeito aos interesses 
específicos e restritos, característica comum da PEA (DSM-5-TR, 2023), 
que pode inviabilizar leitura. Também a complexidade dos textos e as 
dificuldades na comunicação oral podem condicionar a proficiência na 
CL.

De acordo com as docentes entrevistadas, as consequências das di-
ficuldades na CL são profundas e vastas, afetando diversas dimensões 
da vida dos alunos com PEA. A principal consequência apontada é o 
prejuízo na aprendizagem escolar e, concomitantemente, os efeitos ne-
gativos na socialização, pois dificulta a interpretação de pistas sociais, 
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limita o acesso à informação, prejudicando as interações e aumentando 
o risco de isolamento (Gomes & Santos, 2004). Estes constrangimentos 
conduzem frequentemente à frustração do aluno e sentimentos de bai-
xa auto-estima, exclusão social e desmotivação para a aprendizagem.

Apesar destas dificuldades, as docentes reconhecem que alguns alu-
nos com PEA têm gosto pela leitura, especialmente quando os textos 
tratam de temas do seu interesse ou quando os textos são mais curtos 
ou em formato áudio. Portanto, a relação destes alunos é variável, de-
pendente do nível de dificuldade na CL que experienciam. 

Conclui-se então que a relação dos alunos com PEA com a leitura é 
complexa e multifacetada, apresentando bastantes desafios. Promover 
o gosto pela leitura é essencial e pode ser alcançado através de ativi-
dades que valorizem os interesses individuais, aliadas ao uso de recur-
sos adaptados. Além disso, é fundamental criar rotinas que incentivem 
a prática da leitura, reforçando a importância da sua frequência para o 
desenvolvimento da CL.

Perceções sobre o papel do docente no desenvolvimento da CL na 
PEA

Neste tema, conclui-se, pela análise dos dados, que as professoras 
estão atentas à eficácia das práticas pedagógicas que utilizam e valo-
rizam o seu papel no desenvolvimento da CL dos seus alunos com PEA.

As professoras entrevistadas reconhecem que as estratégias peda-
gógicas que implementam são eficazes e adequadas às necessidades 
dos alunos com PEA, destacando a importância da diversificação de 
materiais e adaptação das atividades aos interesses e às reais necessi-
dades de cada aluno. 

Referem, especialmente, as imagens, os jogos e textos por criarem 
motivação no aluno. Sublinham que o docente deve ser flexível e enca-
rar a avaliação como um recurso a relevar para verificar a necessidade 
de adequação das estratégias promotoras do desenvolvimento da CL.  
Por outras palavras, consoante as respostas do aluno, seja através de 
testes adaptados, da observação, de trabalhos, ou de outros instrumen-
tos, a avaliação deve ser contínua para que o professor ajuste métodos 
de ensino que atendam às necessidades dos alunos, de um modo indi-
vidualizado. Embora menos mencionado, o contributo do apoio espe-
cializado é considerado uma mais-valia para o desenvolvimento da CL.

Para o sucesso das práticas promotoras da CL, o docente deve apre-
sentar uma postura de aceitação das características do aluno. A empa-
tia, o espírito de abertura, a flexibilidade e o conhecimento aprofun-
dado dos alunos constituem aspetos nucleares para um ensino eficaz, 
que permitem criar um ambiente inclusivo, favorável e facilitador de 
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aprendizagens positivas. 
Motivar para a leitura constitui, segundo as entrevistadas, uma com-

petência também atribuída aos professores. Por isso, compreende-se 
que os professores que conseguem inspirar interesse e curiosidade nos 
alunos sobre a leitura são mais bem-sucedidos em promover o desen-
volvimento da CL.

Estas ideias reforçam a ideia, sempre reiterada pelas professoras 
ao longo das entrevistas, de que o docente é um agente determinante 
para o desenvolvimento da CL dos seus alunos com PEA, desde que o 
conheça, valorize e motive para a leitura.

Resultados das entrevistas a dois alunos com PEA

Com o objetivo de tornar este estudo mais participado, seguimos a 
recomendação nº2/2021 do CNE, ou seja, valorizar a voz dos alunos, 
dando-lhes a “oportunidade para exprimir as suas ideias e opiniões” 
sobre as práticas que os docentes imple-mentam com vista ao desen-
volvimento da CL. Deste modo, como referido anteriormente, foram 
realizadas duas entrevistas a dois alunos com PEA. 

Os resultados gerais da análise de conteúdo destas entrevistas são 
apresentados na Tabela 6.

Os dados foram organizados em três grandes temas, dos quais se 
destacam, desde logo, as perceções sobre a relação com a leitura, em 
que se evidencia que ambos os alunos valorizam esta prática, mas as-
sociam o gosto pela leitura à facilidade ou dificuldade que sentem na 
compreensão dos textos. As dificuldades conduzem à desmotivação e 
ao desinteresse pela prática da leitura (Desmurget, 2023; Ferreira & 
Horta, 2015; Giasson, 1993; Ribeiro et al., 2016). 

Relativamente as estratégias que usam para facilitar a sua com-

Tabela 6
Resultados da análise de con-
teúdo das entrevistas a dois alu-
nos com PEA: temas e categorias
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preensão, consideram-nas importantes, ainda que tenham sido maiori-
tariamente referidas pela L. (aluna de 9.º ano) o que se pode justificar 
pela maior maturidade, autoconsciência e também pelo facto de esta 
aluna não apresentar tantas comorbilidades. Foram mencionadas as 
seguintes estratégias: pedido de ajuda aos professores; releitura de 
determinados trechos textuais quando sente que não os compreendeu; 
leitura individual e em silêncio; recurso a resumos e ao uso do telemó-
vel para procurar o significado de palavras desconhecidas; visualiza-
ção de filmes sobre os textos porque tornam a sua compreensão mais 
acessível. 

A análise dos dados permite verificar que os dois alunos têm al-
guma consciência das suas dificuldades na CL, especialmente no que 
diz respeito à descodificação, ao desconhecimento lexical, e à retenção 
da informação lida anteriormente. Reconhecem que estas dificuldades 
lhes trazem inseguranças, principalmente aquando da leitura em voz 
alta perante os colegas.

Por fim, no que diz respeito a este primeiro tema, apenas a L. apontou 
algumas causas que associa às suas dificuldades na CL, nomeadamente 
a falta de motivação para a leitura. A mesma discente indica como fator 
dificultador da CL o pouco tempo que os docentes disponibilizam para 
a leitura dos textos, que conduz a que se sinta pressionada e não tenha 
a concentração para uma leitura de qualidade. O S. não fez menção a 
nenhuma causa, o que sugere que não terá ainda consciência do que 
pode subjazer às suas dificuldades na CL.

Relativamente ao segundo tema emergente, o papel do docente no 
desenvolvimento da CL na PEA, conclui-se que os alunos avaliam po-
sitivamente as práticas implementadas pelos seus professores. Frisam 
como mais eficazes a leitura frequente em sala de aula, em voz alta pe-
lo professor ou pelo próprio aluno, que, na sua visão, são importantes 
para desenvolver a CL.

Mencionam ainda o questionamento sobre as leituras e atividades 
de escrita. Referem que estas práticas estimulam e permitem verificar 
a CL.  Outra estratégia indicada pelos dois alunos é a explicação dos 
textos pelos professores, assegurando a compreensão do vocabulário, o 
conteúdo textual, os sentidos abstratos e implícitos ao longo do texto. 

Embora os dois alunos avaliem positivamente as práticas dinamiza-
das pelos seus docentes, apenas a L. reconhece que para o desenvolvi-
mento da CL são necessárias algumas condições, como a regularidade 
e frequência da leitura, acesso a dicionários para poder esclarecer sig-
nificados de vocabulário desconhecido, e a ausência de limites tempo-
rais para ler, libertando-a de pressão e ansiedade. 

Perante os dados expostos é natural que os alunos atribuam um 
papel crucial ao docente no desenvolvimento da CL. A sua orientação 
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e presença são imprescindíveis, não só através da implementação de 
estratégias pedagógicas e criação de um ambiente de aprendizagem 
favorável, mas, sobretudo, no estímulo, seja através do reforço positivo 
ou até da recompensa. Isto reforça a ideia de que a CL e a motivação 
para a leitura estão relacionadas. 

No que diz respeito às perspetivas sobre a leitura e CL, o terceiro 
tema, sobressai o impacto que as dificuldades nesta competência acar-
retam na aprendizagem das restantes disciplinas e também na vida 
profissional futura.

O reconhecimento da importância da leitura e CL foi um aspeto a 
que os alunos entrevistados deram destaque, principalmente a L., que 
valoriza esta competência por a ajudar a compreender sentidos implí-
citos e antecipar a ação de uma narrativa, por exemplo. Como vimos 
anteriormente, a motivação está associada à compreensão, portanto, 
é natural que a mesma aluna refira que ler e compreender permitem 
uma ligação afetiva com os textos, porque os entende melhor.

Outros aspetos são enumerados, como o alargamento de conheci-
mento geral ou de vocabulário. O S. refere que ler bem é importante 
porque lhe permite realizar esta atividade sem constrangimentos pe-
rante os colegas.

Por fim, os alunos traçaram o perfil de um leitor competente: con-
segue ler depressa e múltiplos livros ao mesmo tempo. Estes aspetos 
constituem algumas das suas dificuldades, pelo que se compreende 
que os apontem como características de um bom leitor.

Em suma, os dados recolhidos através das entrevistas realizadas a 
dois alunos com PEA evidenciaram que ambos valorizam a leitura e 
reconhecem a sua importância na vida académica, profissional e social. 
Apreciam ler, apesar das dificuldades que sentem e identificam. Neste 
sentido, conhecem e aplicam algumas estratégias que os ajudam a ul-
trapassar os obstáculos na CL, sendo a principal o recurso ao apoio do 
docente, que consideram como fundamental para os ajudar no de-sen-
volvimento nesta área.

Resultados das observações 

Com o intuito de conhecer e caracterizar as práticas implementadas 
pelas professoras entrevistadas para promover o desenvolvimento da 
CL dos seus alunos com PEA, foram realizadas observações naturalistas 
a doze aulas, seis em cada turma. Emergiram os seguintes temas que 
apresentamos na tabela 7.
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Existe uma maior incidência nas práticas que os professores imple-
mentam para desenvolver a CL dos seus alunos, especialmente os que 
têm PEA. O ambiente e contexto de ensino e aprendizagem apresen-
tam também valores significativos, o que indica que a progressão e o 
sucesso da aprendizagem dependem do meio em que estas práticas 
se desenvolvem. Relativamente à participação e desenvolvimento dos 
alunos com PEA, embora com menor presença, foi possível observar 
que a participação ativa destes alunos surge em primeiro lugar, mos-
trando que há a preocupação dos docentes em incluí-los nas ativida-
des. Por fim, a interação e comunicação entre professores e alunos com 
PEA é o tema que apresenta menor incidência, o que pode indicar que 
deve haver maior investimento nesta área.

Práticas para o ensino da compreensão leitora 

Nas práticas para o ensino da CL, foram as estratégias de ensino-
-aprendizagem dinamizadas pela PER com os alunos com PEA que 
mais sobressaíram.  A mais utilizada foi o questionamento, sobretudo, 
oral sobre os textos em análise, ao nível da compreensão literal, dadas 
as dificuldades destes alunos face a perguntas mais exigentes do pon-
to de vista cognitivo. Outra estratégia comum foi a leitura em voz alta, 
pelo professor ou pelo próprio aluno, e o esclarecimento sobre vocabu-
lário. Este cuidado foi evidente em algumas aulas que requeriam voca-
bulário específico. Outra prática comum foi a explicação / paráfrase de 
segmentos textuais ou de instruções numa linguagem mais acessível.

Embora menos mencionada, consideramos que devemos salientar a 
utilização de recursos visuais (imagens e mapas) através de fichas de 
trabalho diferenciadas, o que é considerado, pela literatura específi-
ca, como facilitador da compreensão para indivíduos com PEA, por es-
tes apresentarem, frequentemente, mais facilidade na perceção visual 
(Coelho & Aguiar, 2013; Nation et al., 2006). 

Tabela 7
Resultados da análise de con-
teúdo das observações: temas e 
categorias
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Ainda que o cerne deste trabalho sejam as práticas dinamizadas 
com os alunos com PEA, as observações de aulas forneceram alguns 
dados que nos permitiram comparar as estratégias que os professores 
implementam junto destes alunos com as que promovem com a turma 
em geral. 

Verificou-se que as estratégias dinamizadas junto do grupo-turma, 
embora mais diversificadas, foram, genericamente, semelhantes e ligei-
ramente mais complexas do que as implementadas com alunos com 
PEA. Tal como preconizado por Roycroft (2021), o trabalho desenvol-
vido com os alunos com PEA foi tendencialmente mais direcionado, 
individualizado e monitorizado, ao contrário do que aconteceu com a 
turma no geral, em que os docentes lecionavam as aulas de forma mais 
expositiva e sem diferenciação.

Em relação ao acompanhamento da Professora de Educação Espe-
cial (PEE), as estratégias foram maioritariamente as mesmas das res-
tantes professoras, mas desenvolvidas de uma forma individualizada, o 
que evitava a distração do aluno com PEA e permitia uma maior aten-
ção sobre o seu trabalho, estimulando assim a sua aprendizagem e CL.

Quanto à eficácia das estratégias implementadas pelas professoras 
junto dos alunos com PEA, estas tiveram algumas limitações. Por um 
lado, o facto de o aluno não se manifestar, porque não entendia ou não 
queria responder, reforça a necessidade de estratégias mais adaptadas. 
Por outro, mesmo quando se percebe que compreendeu as explicações 
fornecidas, a baixa frequência de registos pode sugerir que estas práti-
cas não serão suficientemente eficazes.

.
Ambiente e contexto de ensino e aprendizagem 

Consideramos que a análise do ambiente e contexto de ensino-
-aprendizagem é pertinente para compreender como a comunicação 
dos docentes, a participação dos discentes e o contexto educativo po-
dem influenciar a aprendizagem e o envolvimento dos alunos com PEA.

A comunicação da PER com os alunos em geral assumiu formas dife-
rentes, mas a prática mais frequente foi a oral, sem diferenciação, junto 
do quadro, de frente para os alunos. As docentes recorreram também 
aos registos escritos no quadro.

A recolha de dados mostra que a comunicação oral foi a mais co-
mum, embora possa constituir um desafio para alunos com PEA, que 
tendem a apresentar dificuldades na compreensão e no uso de com-
portamentos não verbais em interações comunicativas (Lima et al., 
2023; Peixoto & Rocha, 2009; Roycroft, 2021). O pedido de intervenção 
oral, por sua vez, ainda que promova o envolvimento dos alunos, no 
caso dos que têm PEA, poderá ser contraproducente dadas as comuns 
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dificuldades na comunicação oral ou nas funções executivas, não con-
seguindo estruturar e expressar as suas respostas. Ademais, a partici-
pação oral implica a exposição perante os colegas, o que nem sempre 
é confortável para estes discentes. Sendo assim, poderão beneficiar de 
suportes visuais e instruções mais individualizadas e direcionadas às 
suas dificuldades e necessidades (Alnemr, 2022; Bai-xauli et al., 2020; 
Carberry, 2014; National Reading Panel, 2000).

Deste modo, compreende-se que as suas intervenções ocorriam ape-
nas quando as docentes as interpelavam diretamente, o que contrastou 
com a participação dos alunos em geral, caracterizada por respostas 
adequadas às solicitações das docentes.

Em algumas aulas de 5.º ano, foi notório que a agitação e as con-
versas paralelas entre alunos (rapidamente geridas pelas docentes) 
perturbavam o aluno com PEA, que ficava mais reativo e distraído, com 
prejuízo da concentração nas atividades propostas e CL.

No geral, no que ao contexto de aprendizagem diz respeito, os dados 
indicam que as docentes se preocupam com a criação de um ambiente 
tranquilo, principalmente no início das aulas. Para isso, preparavam os 
recursos materiais, como o quadro interativo e projetor, o que contri-
buía para a captar a atenção dos alunos com PEA, principalmente nas 
aulas em que foram projetados vídeos explicativos. Além disso, os re-
gistos escritos no quadro favoreciam todos os alunos, especialmente 
os com PEA, que facilmente se distraem e apresentam dificuldades em 
reter informação oral. 

Relativamente à disposição da sala de aula, esta era a tradicional: 
mesas em filas, de frente para o quadro, onde, geralmente, as professo-
ras se posicionavam para lecionar. No que diz respeito aos alunos com 
PEA, o de 5.º ano ocupava um lugar logo na primeira fila, junto à se-
cretária do professor. Nas aulas em que estava acompanhado pela PEE, 
o seu lugar era na última fila, longe dos olhares dos colegas. Quanto à 
aluna do 9.º ano, estava sentada junto dos seus colegas, sem qualquer 
destaque.

Participação e desenvolvimento dos alunos com PEA 

Na maior parte das situações, os alunos cumpriram as solicitações 
das professoras, realizando as tarefas solicitadas sem oferecer resis-
tência, o que permite inferir que acompanharam as aulas com qualida-
de e compreenderam os textos que estavam a trabalhar.

O elevado número de registos relativos à sua participação contrasta 
com as ocorrências em que não deram resposta aos pedidos das do-
centes. Esta ausência de resposta não é clara quanto às suas motiva-
ções. Poderão ser dificuldades na compreensão das perguntas, desco-
nhecimento das respostas, desinteresse, desatenção, ou até ansiedade 
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na interação e/ou exposição perante os pares. 
Em algumas aulas, o S. (aluno de 5.º ano) revelava já alguma satu-

ração e cansaço, tal como a turma, no geral, que estava mais agitada, o 
que poderá ter, de certa forma, contribuído para esta atitude de recusa 
e de impaciência. Esta situação confirma o que Nation et al. (2006) re-
ferem, isto é, que os estímulos externos podem limitar a CL, visto que 
afetam a autorregulação emocional, comunicação e competências lin-
guísticas. Assim, a implementação de estratégias para a aprendizagem 
da CL será mais bem-sucedida num ambiente favorável.

Aquando da projeção de um pequeno filme, a atenção destes alunos, 
tal como a dos seus colegas, era imediatamente captada, o que con-
firma que a utilização de recursos audiovisuais poderá ter impacto no 
interesse e motivação do aluno, potenciando resultados positivos na 
sua aprendizagem no que diz respeito à CL.

Em relação às atividades, verificou-se que o aluno de 5.º ano reve-
lou mais dificuldades do que a de 9.º ano. Esta disparidade de valores 
deve-se à diferença etária, distintos perfis comportamentais e presença 
de comorbilidades, nomeadamente a Perturbação de Hiperatividade 
e Défice de Atenção (PHDA) e dificuldades cognitivas, o que agravam 
as dificuldades na aprendizagem, nomeadamente na CL (Tárra-ga-Mín-
guez et al., 2020).

A falta de atenção foi a dificuldade mais frequente, seguida da di-
ficuldade na leitura em voz alta, compreensão textual e memorização. 
Todas estas situações, acrescidas de fatores como impaciência e o des-
conhecimento de vocabulário, podem conduzir à frustração e desmoti-
vação perante a leitura, o que dificulta o envolvimento e a compreen-
são textual.

Interação e comunicação com alunos com PEA 

A qualidade da interação e comunicação com alunos com PEA é fun-
damental para promover a CL e o sucesso na aprendizagem. A PER de-
sempenha um papel central, representando quase metade das intera-
ções. A atitude positiva dos docentes, no geral, e a comunicação da PEE 
complementam este processo, promovendo um ambiente inclusivo e 
potenciador do sucesso.

As estratégias de comunicação entre as PER e os alunos com PEA 
centraram-se, sobretudo, na correção e verificação do trabalho, permi-
tindo uma orientação e feedback imediatos do trabalho do aluno, o 
que poderá facilitar a monitorização da sua leitura e aprendizagem. 
Destacou-se também o elogio, que, aliado ao incentivo, constitui um 
fator relevante para a motivação e confiança dos alunos na sua apren-
dizagem, evitando que não desistam perante as adversidades. De igual 
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forma, o contacto visual e gestual com o aluno com PEA teve alguma 
relevância, embora apenas se tivesse registado nas aulas de matemá-
tica de 9.º ano. Esta interação terá relevância na medida em que pode 
reforçar a atenção do aluno, evitando que perca o foco.

Outras estratégias de comunicação foram utilizadas, como o pedido 
de intervenção oral, comunicação individual entre a professora e o alu-
no ou questionamento sobre possíveis dúvidas. Todavia, a frequência 
destas interações foi baixa, o que sugere que existe pouca participação 
ativa dos discentes.

Ainda que fosse notório o cuidado dos docentes em comunicar com 
os alunos com PEA, esta comunicação tendeu a ser diretiva, centrando-
-se mais na correção, avaliação, e menos na motivação ou solicitação 
do aluno para que participasse ativamente na aula.

Relativamente à atitude dos docentes em relação ao aluno com PEA, 
foi notória a atenção constante ao seu trabalho, através do monitoriza-
ção e incentivo à realização das tarefas. Foram observadas atitudes de 
proteção, compreensão e paciência, com vista a um ambiente seguro, 
o que poderá proporcionar segurança e bem-estar emocional e social, 
que, expectavelmente, se repercutirão em aprendizagens significativas 
no âmbito da CL (Kimhi et al., 2022; Lourenço & Leite, 2015; Nation et 
al., 2006).

Como exposto anteriormente, foram poucas as aulas observadas em 
que a PEE estivesse presente. Não obstante, há que referir que nesta 
comunicação se destacou o reforço positivo, através do incentivo e elo-
gio, numa abordagem mais individualizada e menos diretiva, passível 
de adaptações conforme as necessidades específicas, estimulando uma 
participação mais ativa e reflexiva do aluno com PEA, tal como pre-
conizado por diversos autores (Alnemr, 2022; Coelho & Aguiar, 2013; 
Kimhi et al., 2022; Lima, 2012; Solis et al., 2021).

Discussão dos dados 

Partindo dos dados apresentados e analisados nos tópicos anteriores, 
discutiremos, à luz da literatura especializada sobre este tema, os re-
sultados obtidos. Genericamente, verificamos que existe consistência 
entre os dados recolhidos através das entrevistas e das observações 
naturalistas. No entanto, deparamo-nos com algumas dissonâncias e 
ambiguidades. Todos estes aspetos serão abordados tendo em consi-
deração as questões orientadoras previamente formuladas para este 
estudo.

Foi salientada a importância de “ouvir os alunos e ajustar as práti-
cas”, de modo a que os estudantes reconhecessem o quanto é relevante 
garantir o seu envolvimento nos momentos de tomada de decisão, isto 
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é, de partilha do poder, dentro da sala de aula. Em síntese, tal como 
um aluno salientou no painel coletivo, “a democracia não se aprende, 
vive-se!”. 

Quais são as dificuldades identificadas pelos professores na CL dos 
alunos com PEA? 

Uma das principais conclusões que podemos retirar é a de que os 
professores reconhecem as dificuldades dos alunos com PEA na CL com 
sendo de natureza multifatorial. Embora apontem a baixa fluência e 
precisão como dificuldades típicas da PEA, enfatizam outros obstácu-
los (também confirmados nas observações) como a compreensão de 
ideias abstratas e de inferências, a seleção e organização de ideias, e a 
generalização. 

O desconhecimento de vocabulário e a reduzida memória de tra-
balho são também limitações bastante significativas, apontadas por 
professoras e alunos, e testemunhadas nas aulas observadas, o que 
confirma os estudos de Davidson et al., (2018); Randi et al. (2010) e 
Roycroft (2021). A literatura associa estas fragilidades ao défice na Teo-
ria da Coerência Central e Teoria da Mente (Alnemr, 2022; Baixauli et 
al., 2020; Randi et al., 2010; Roycroft, 2021), o que se traduz em difi-
culdades na interpretação das intenções comunicativas, de linguagens 
figurativas, de integração de informação, resultando numa baixa CL.

É possível aferir que outras dificuldades de CL estão frequentemente 
associadas à capacidade de memorização, desatenção, processamento 
sensorial, à existência de comorbilidades e de interesses restritos e 
específicos, típico da PEA (DSM-5-TR, 2023). Algumas professoras men-
cionam ainda a consolidação insuficiente da leitura desde o 1.º Ciclo 
como estando na origem dos problemas na CL destes alunos e que se 
repercutem, entre outros aspetos, numa baixa fluência leitora e preci-
são, o que contribui para um ciclo de desmotivação e desinteresse.

Este último fator, isto é, a insuficiente intervenção precoce na leitura, 
não foi amplamente referido, mas está em linha com o que alguns au-
tores expõem. Por exemplo, Desmurget (2023) e Randi et al. (2010) afir-
mam que a escola, tradicionalmente, se foca na aprendizagem e treino 
da descodificação, subestimando o ensino e treino dos mecanismos 
da compreensão, que consideram mais opacos, e, por isso impossíveis 
de serem ensinados (Sanchéz, 2008). Porém, como advogam Ribeiro 
et al. (2010), a investigação tem mostrado que é possível e é urgente 
ensiná-los. 

Portanto, a relação dos alunos com a leitura é heterogénea e com-
plexa: mesmo havendo predisposição para a leitura, esta é frequen-
temente comprometida pela falta de compreensão a que subjazem 
diversos fatores, o que acaba por afetar negativamente a motivação. 
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Autores como Almner (2022), Benitez e Domeniconi (2016), Lima et al. 
(2023), Roycroft (2021) e Saad (2022) acrescentam que, para potenciar 
o sucesso na CL, é essencial a implementação de estratégias adaptadas 
e facilitadoras da motivação e interesse do aluno ao nível do ambiente 
de aprendizagem, da dinâmica do docente, e até da interação entre os 
alunos. 

Por isso, será determinante investir em intervenção diferenciada, 
reforçando o apoio dos docentes e da família, e criar ambientes de 
aprendizagem mais inclusivos, que se repercutirão, expectavelmente, 
em ganhos transversais no percurso pessoal, social, académico e pro-
fissional destes alunos.

Quais são e como se caracterizam as práticas dos professores para 
promoverem a CL dos seus alunos com PEA? 

A análise dos dados permite-nos concluir, desde logo, que existe 
uma diferença significativa entre o número de estratégias referidas 
pelas professoras nas entrevistas e as registadas nas observações na-
turalistas, ou mencionadas pelos alunos, o que evidencia dissonância 
entre o discurso e a prática. 

A exploração do significado do vocabulário foi a estratégia mais 
destacada, convergindo com que Alnemr (2022) e Saad (2022) salien-
tam, isto é, as atividades de alargamento lexical são determinantes pa-
ra que os alunos consigam aceder ao conteúdo textual. Por isso, antes 
de iniciar qualquer leitura, o docente deve começar por atividades de 
pré-leitura, em que se explore o vocabulário e ideias para que o aluno 
se familiarize com os temas. Só depois é que se deverá partir para a 
análise textual. Esta é uma área que pode ser trabalhada no âmbito da 
pré-leitura, tal como preconizado por Giasson (1993) e Ribeiro et al. 
(2010), que defendem que o ensino da CL deve assentar em três fases 
distintas: antes, durante e depois, consoante o momento da leitura, e 
contemplar os quatro níveis de compreensão: literal, reorganização, in-
ferencial e crítica (Viana & Ribeiro, 2020). 

Várias são as possibilidades de tarefas de pré-leitura, que poderão 
auxiliar a reduzir a ansiedade e incrementar organização, confiança e 
estabilidade a estes alunos, que geralmente apresentam alguma rigi-
dez e resistência à mudança de rotinas (Alnemr, 2022; Tárraga-Mínguez 
et al., 2020). Estas atividades (com pouca expressão na análise de con-
teúdo) poderão ser ainda mais bem-sucedidas e motivadoras se forem 
enriquecidas com o uso de recursos visuais (Carberry, 2014; Marshall & 
Myers, 2021; Randi et al., 2010; Roycroft, 2021; Saad, 2022; Solis et al., 
2021; Stringfeld et al., 2011). 

Outras duas estratégias referidas nas entrevistas e observadas nas 
aulas foram a recuperação/repetição de conteúdos, para ativar a me-
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mória, e o questionamento oral e escrito, que favorece a reflexão e 
interação com os textos. Relativamente ao último, os autores defendem 
esta metodologia como uma das intervenções mais eficazes na promo-
ção da CL de alunos com PEA, que deve obedecer a um guião, numa 
lógica de espiral e implementada numa dinâmica de reciprocidade, de 
pares, em que alunos não só dão respostas, como também formulam 
questões sobre os textos (Alnemr, 2022; Kimhi et al., 2022; Randi et al., 
2010; Roycroft, 2021; Whalon et al., 2007). Também a instrução direta, 
mais centrada no professor, é igualmente defendida pelos mesmos au-
tores. No entanto, ficou patente, através da análise dos dados recolhi-
dos, que a aplicação destas práticas não coincide com o que a literatura 
advoga, visto que são aplicadas no imediato, sem preparação prévia e 
que não espelham uma estrutura assente numa espiral de exigência. 

A leitura em voz alta pelo professor também sobressai nas entre-
vistas e observações. A este respeito, Abnett (2013), citado por Alnemr 
(2022), e Tárraga-Mínguez et al. (2020) sugerem a organização de tuto-
rias e de pares na medida em que, por modelação, o aluno treina esta 
competência e é instigado a refletir sobre os textos. 

Com alguma relevância, surge, em todos os contextos, o trabalho 
individualizado, que se materializa no acompanhamento mais próximo 
do aluno por parte do professor e/ou através de fichas de trabalho 
diferenciado. A análise de conteúdo revelou que, nesta dinâmica, os 
resultados são mais benéficos, aspeto confirmado por Benitez e Dome-
niconi (2016) e Kimhi et al. (2022), que defendem as práticas assentes 
em modelos colaborativos entre os alunos e vários profissionais da 
educação podem potenciar a eficácia das intervenções. 

Embora o uso da tecnologia seja proposto por vários estudos por 
permitir a combinação de várias estratégias de leitura e por potenciar 
o interesse, atenção, autonomia, regulação do comportamento social 
dos alunos com PEA (Alnemr, 2022; Saad, 2022-; Tárraga-Mínguez et 
al., 2020), a sua utilização como estratégia pedagógica não foi obser-
vada, apesar de ter sido aludida nas entrevistas. 

Mais práticas foram indicadas pelas docentes nas entrevistas, con-
tudo, como referido anteriormente, não foram observadas nas aulas a 
que assistimos. Alguns fatores podem justificar esta discrepância. Em 
primeiro lugar, o número reduzido de aulas observadas pode não ter 
sido suficiente para confirmar tudo o que as professoras indicaram. Em 
segundo lugar, foi notório que, durante as aulas, as docentes experi-
mentavam algumas dificuldades em atender a todas as solicitações da 
turma no geral e às necessidades dos alunos com PEA, que se sobre-
punham. 

Em suma, a adoção de práticas pedagógicas diversas e diferenciadas 
revela uma abordagem multifacetada que reflete, por parte das docen-
tes, uma atitude de abertura e inclusão, favorável ao desenvolvimento 
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da CL. No entanto, a discrepância entre o que foi referido nas entrevis-
tas e o que foi observado, e entre a prática e a teoria, enfatizou a neces-
sidade de metodologias baseadas em evidência científica, combinadas 
e devidamente adequadas para promover a CL junto dos alunos com 
PEA, como Kimhi et al. (2022) expõem.

Com que dificuldades os professores se deparam na implementa-
ção das estratégias promotoras da CL junto dos seus alunos com 
PEA?

Nas entrevistas, as docentes, ao invés de se focarem nas dificulda-
des sentidas aquando da implementação de estratégias promotoras 
da CL junto dos seus alunos com PEA, deram primazia aos aspetos que 
dificultam a inclusão e que, inevitavelmente, condicionam a eficácia 
dessas mesmas práticas. A triangulação dos dados empíricos com a li-
teratura científica permite validar e aprofundar a compreensão dessas 
dificuldades.

Em primeiro lugar, o amplo espetro das características da PEA surge 
como o maior desafio referido pelas professoras, o que é confirmado 
pelos estudos consultados, que defendem que as dificuldades linguís-
ticas e decorrentes da Teoria da Mente, da Teoria da Coerência Central e 
das funções executivas afetam diretamente a CL (Baixauli et al., 2020; 
Carberry, 2014; Cortez & Fernandes, 2019; Kimhi et al., 2022; Lima 
et al., 2023; Roycroft, 2021; Saad, 2022; Tárraga-Mínguez et al., 2020; 
Wang et al., 2023). 

Esta diversidade condiciona a forma como cada discente responde 
às práticas que lhes são propostas, o que interfere diretamente no seu 
envolvimento e participação, como se verificou nas aulas observadas. É, 
portanto, requerido aos professores a constante atenção, readaptação 
e flexibilidade, o que complexifica a implementação de práticas peda-
gógicas uniformes. 

Acresce a este desafio a insegurança que os professores sentem de-
vido à insuficiente formação inicial e contínua no domínio do apoio a 
alunos com PEA, que contornam através de estratégias de aplicação 
mais imediata e intuitivas, situação apontada por autores como Kimhi 
et al. (2022), Marshall e Myers (2021) e Solari et al. (2017).  Sendo que 
as estratégias que asseguram mais sucesso são as que decorrem de 
estudo científicos, é fundamental capacitar os professores para inter-
venções eficazes (Kimhi et al., 2022).

Dois outros aspetos particularmente desafiantes são: por um lado, a 
sobrecarga de trabalho docente, que retira tempo para a preparação de 
aulas e materiais pedagógicos adequados; e turmas muito numerosas, 
o que dificulta o apoio e diferenciação necessários para o desenvolvi-
mento da CL dos alunos com PEA. Também a literatura, neste campo, é 
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consonante, confirmando que estes constrangimentos PEA interferem 
no desenvolvimento da CL, processo complexo e lento, que requer um 
trabalho diferenciado, de constante atenção e mediação (Kimhi et al., 
2022).

A débil organização do ambiente educativo constitui outro impedi-
mento (talvez o mais significativo) enfrentado pelos docentes, referido 
nas entrevistas, e, sobretudo, verificado nas observações naturalistas. 
Deparamo-nos com a desajustada organização das salas de aula, co-
meçando logo pela disposição das secretárias e cadeiras, em fila; ou 
pelo ruído, que tanta vez perturbou a concentração de um dos alunos 
participantes neste estudo.  De acordo com Colaço e Piscalho (2022), 
citando Holley e Steiner (2005) e Mayo (2022), a sala de aula deve ser 
“um ambiente seguro, que motiva e promove a participação e verda-
deira partilha de ideias” (p.31). Para tal, tem de haver investimento da 
reorganização no espaço sala de aula, na planificação, acompanhamen-
to e avaliação das atividades, e, se possível, no uso de recursos adapta-
dos, que por si só não são suficientes para o sucesso.

Num ambiente organizado, a metodologia deve privilegiar práticas 
estruturadas, diferenciadoras, o trabalho colaborativo, de tutoria, entre 
outros. A implementação do conceito Desenho Universal da Aprendi-
zagem (DUA), defendido por Nunes e Madureira (2015), poderá ser um 
caminho para promover a equidade no acesso à educação, recorren-
do a abordagens flexíveis, ajustadas às especificidades de cada aluno, 
no que diz respeito aos objetivos, estratégias, materiais e avaliação. 
Não obstante, não foi esta a realidade que tivemos oportunidade de 
testemunhar nas aulas, onde prevaleceram práticas uniformizadoras, 
centradas no docente, dominadas pelo entendimento estanque do cur-
rículo, como se fosse possível ensinar todos os alunos como se fossem 
um só (Lourenço & Leite, 2015). 

Concomitantemente, foi observável uma baixa expectativa dos pro-
fessores relativamente às capacidades dos alunos com PEA, que se ma-
terializou na omissão de conteúdos e propostas de tarefas, do ponto de 
vista cognitivo, pouco exigentes, que dificilmente promovem o desen-
volvimento da CL. Verificou-se, principalmente, a insistência na desco-
dificação e compreensão literal, praticamente sem estímulo de níveis 
mais complexos de compreensão (Carberry, 2014; Tárraga-Mínguez et 
al., 2020).

Os dados empíricos e a literatura destacam também a importância 
da colaboração dos PER com os PEE e outros técnicos de Educação Es-
pecial. Por este apoio ser insuficiente, este aspeto é mencionado como 
uma dificuldade que deve ser suprida a fim de possibilitar um trabalho 
colaborativo, estruturado e consistente, promovendo assim a eficácia 
das estratégias implementadas e contínua evolução na CL (Benitez & 
Domeniconi, 2016). 



109

Embora com menor expressividade, as professoras confirmam as 
propostas dos autores supracitados, que advogam que os resultados 
serão ainda mais favoráveis se a família estiver implicada neste pro-
cesso, assumindo um papel ativo e continuando o trabalho em casa, 
promovendo então a CL dos seus educandos.

Dadas as dificuldades sentidas, são diversas as mudanças que de-
vem ocorrer, mas nenhuma funcionará em pleno isoladamente. Pelo 
contrário, será a ação conjunta de todas que fará surtir resultados. Não 
obstante, consideramos que o mais urgente será começar pela for-
mação dos docentes, para os dotar de conhecimento, confiança e de 
instrumentos e assim a desimpedir o caminho rumo à inclusão e ao 
desenvolvimento da CL junto dos seus alunos com PEA (Madureira & 
Leite, 2007).

Como é que os professores avaliam as suas práticas promotoras da 
CL junto dos alunos com PEA?

Foi possível apurar que os professores, relativamente aos alunos 
com PEA, privilegiam a avaliação qualitativa e contínua, em detrimento 
da quantitativa. Consideram que, no geral, as estratégias dinamizadas 
são bem-sucedidas e adequadas e que a sua eficácia é aferida, sobretu-
do, através da observação do aluno, especialmente no que diz respeito 
ao seu comportamento, reação e adesão às propostas e qualidade de 
participação. Esta é uma conclusão que confirma a literatura especiali-
zada, que defende que a avaliação, no contexto da Educação Especial, 
especificamente na PEA, deve ser contínua e diversificada, dadas as 
especificidades dos alunos e de alguma instabilidade que podem apre-
sentar (Correia, 1999; Madureira & Leite, 2003; Tárraga-Mínguez et al., 
2020; Valadares & Graça, 1998). Isto requer dedicação de quem avalia, 
pois é necessária a construção de instrumentos e métodos de avalia-
ção diversificados e priorizar a avaliação formativa em detrimento da 
sumativa.

Ao invés de instrumentos formais, os docentes valorizam, como pro-
posto por Carberry (2014), Correia (1999) e Madureira e Leite (2003), 
materiais diferenciados como imagens, textos adaptados e atividades 
lúdicas selecionadas a partir dos gostos e características dos alunos 
por facilitarem a CL, por um lado, e por promoverem a motivação para 
as atividades de leitura, por outro. 

Conclui-se, então, que a eficácia das práticas e da avaliação dos do-
centes depende não só da sua adequação, mas também da recetividade 
do próprio aluno, que pode ser inconstante. Neste sentido, a avaliação 
deve ser encarada como um processo contínuo, individualizado e pas-
sível de sofrer ajustes de acordo com as especificidades de cada um, 
pois serve o propósito de não só “regular o processo de aprendizagem 
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dos alunos, como também tomar decisões adequadas às respectivas 
necessidades e às capacidades” (Valadares & Graça, 1998, p.42). 

Os docentes salientam também que, para assegurar uma avaliação 
fiável, há que acautelar determinadas condições. Um exemplo aponta-
do é colaboração de técnicos ou professores de Educação Especial no 
desenvolvimento da CL. Em paralelo, devem ser evitadas alterações 
abruptas no dia a dia, assegurando uma rotina estável e previsível para 
potenciar a estabilidade emocional e participação do aluno nas ativi-
dades relacionadas com a competência leitora (Carberry, 2014; Louren-
ço & Leite, 2015).

Neste sentido, os docentes entendem que o sucesso da implemen-
tação das práticas depende também da sua atuação e da sua postura, 
que devem assentar na empatia, paciência e flexibilidade para pode-
rem ajustar a sua metodologia. Para isso, é crucial conhecer bem os 
seus alunos: interesses, gostos, ritmos e necessidades para adequar as 
práticas, materiais, e até comunicação para motivar e promover o de-
senvolvimento da CL (Benitez & Domeniconi, 2016; Lima et al., 2023; 
Ma-dureira & Leite, 2003). 

A perceção positiva das estratégias implementadas foi mais clara 
nas entrevistas e menos nas observações, dado que várias foram as 
ocasiões em que os alunos respondiam incorretamente, com hesita-
ções, ou simplesmente não o faziam. Perante esta reação, os profes-
sores acabavam por escolher o caminho do facilitismo, exigindo ta-
refas de menor complexidade cognitiva. A forma como o ambiente de 
aprendizagem estava organizado também não contribuiu eficazmente 
para o desenvolvimento da CL dos alunos com PEA. A implementação 
de estratégias promotoras da CL terá mais sucesso não só quando são 
estruturadas e baseadas em evidências científicas, mas também inse-
ridas num ambiente propício, em que sejam garantidas as condições 
necessárias de acordo com a especificidades dos alunos (Almner, 2022; 
Roycroft, 2021).

Esta necessidade acompanha outras, mencionadas pelas docentes: 
o escasso apoio de técnicos e professores de Educação Especial e au-
sência de formação nesta área, que as capacite para dar resposta à 
heterogeneidade das dificuldades dos alunos com PEA. Com efeito, es-
tá demonstrado que, quando as intervenções são multidisciplinares e 
dinamizadas de forma colaborativa, os ganhos são substanciais tanto 
na sua prevenção como na sua redução de dificuldades, como o de-
monstram Benitez e Domeniconi (2016). 

A valorização do professor, evidente nas entrevistas e observações 
naturalistas, reforça a ideia de que a sua atitude tem um impacto dire-
to no interesse e participação dos alunos com PEA nas atividades de 
leitura, como preconizado por diversos autores, como Carberry (2014), 
Kimhi et al., (2022), Lourenço e Leite (2015), e Madureira e Leite (2007).
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Qual é a opinião dos alunos de 2.º e 3.º Ciclos do EB com PEA sobre 
as estratégias promotoras da CL dinamizadas pelos seus professo-
res?

Consideramos que não dispomos de dados suficiente para dar uma 
resposta esta questão com consistência pelo número reduzido de alu-
nos entrevistados, pelas suas idades e perfis distintos. 

Concluímos ainda assim que os alunos com PEA, genericamente, se 
mostraram conscientes das suas dificuldades maiores na CL, identifi-
cadas também pelos seus docentes e descritas na literatura, ao nível 
da descodificação, do desconhecimento lexical e da memorização. Por 
sua vez, reconheceram também que estas dificuldades interferem ne-
gativamente no gosto pela leitura e desempenho escolar, podendo ter 
repercussões na futura vida social e profissional (Aguiar- Aguiar et al., 
2020; Baixauli et al, 2020; Lima, 2012; Roycroft, 2021; Sartini et al., 
2018; Tárraga-Mínguez et al.,2020; Walter & Nunes, 2020).

Assim, valorizam os professores e as estratégias que implementam, 
sublinhando como mais marcantes a leitura em voz alta, o questio-
namento sobre textos, uso de resumos, filmes e as explicações que 
os seus docentes facultam. Estas são algumas das práticas que, como 
já exposto, correspondem às que vários investigadores propõem por 
apresentaram maior taxa de sucesso na promoção da CL na PEA.

Considerações finais 

Concluído este estudo, julgamos ter respondido às questões orien-
tadoras definidas. Foi possível identificar as principais dificuldades na 
CL dos alunos de 2.º e 3.º Ciclos com PEA sentidas pelos docentes, e as 
práticas que estes implementam para promover esta competência. Os 
resultados revelam que as dificuldades se caracterizam pela diversida-
de e complexidade, para as quais concorrem diversos fatores, sobretu-
do de natureza comportamental e ambiental. Os professores, visando 
promover a CL e a inclusão destes alunos, desenvolvem e dinamizam 
um conjunto de estratégias diferenciadas dentro do possível, cujos re-
sultados vão avaliando, o que lhes permite proceder a ajustes sempre 
que necessário, dadas as especificidades de cada um. 

Não obstante, o sucesso destas práticas é condicionado por múlti-
plos fatores, externos ao aluno, como escassez de tempo para criar ma-
teriais e estratégias diferenciadas, turmas numerosas e heterogéneas, 
falta de apoio especializado, sobrecarga de trabalho e falta de for-
mação específica. Estas limitações redundam em ambientes/contextos 
educativos tendencialmente desestruturados, sem diferenciação, em 
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que o docente atua intuitivamente, o que agrava a sua insatisfação e o 
insucesso do aluno.

Assim, os dados apontam para a necessidade de uma abordagem 
holística e articulada entre várias dimensões: criação de ambientes 
inclusivos, reforço da formação específica e contínua dos professores, 
maior apoio de técnicos de Educação Especial, envolvimento da famí-
lia, e escuta ativa dos alunos. 

Reconhecem-se algumas limitações encontradas nesta investigação, 
relacionadas com o número limitado de participantes e de aulas obser-
vadas, a diversidade dos perfis dos alunos participantes e o contexto 
particular da escola onde os dados foram recolhidos. Estudos futuros 
mais amplos e longitudinais permitirão acompanhar e avaliar a eficá-
cia das estratégias que os professores implementam, comparando-as 
com os dados resultantes das entrevistas. 

Em suma, com esta investigação, desejamos ter contribuído para o 
melhor entendimento da PEA no que diz respeito à CL. Concluímos, 
portanto, que o desenvolvimento da CL de alunos com PEA assenta 
no compromisso e articulação entre as dimensões pedagógicas, ins-
titucionais e familiares. É um caminho complexo, mas que deve ser 
orientado por práticas baseadas em estudos científicos e planeado de 
acordo com as especificidades de cada aluno. Acreditamos que só as-
sim se podem transpor barreiras, promovendo a CL, a literacia e, acima 
de tudo, garantir uma verdadeira inclusão.
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Resumo

Na Escola Inclusiva, os docentes de Educação Especial (EE) continuam a ter um 
papel relevante, com uma intervenção a nível da escola, da sala de aula e das famí-
lias. A análise da evolução das políticas sobre EE e das perceções dos professores 
revela a multiplicidade das funções e a complexidade dos papeis atribuídos a estes 
docentes, bem como a dependência dessas atribuições do contexto histórico, social e 
político em que são definidas. Neste capítulo, procuramos saber quem são estes do-
centes e o que os distingue dos restantes professores a nível de conhecimento profis-
sional e das funções, apresentando e interpretando parte dos dados que integram um 
estudo mais alargado, desenvolvido no âmbito de uma investigação doutoral sobre 
a profissão docente em Portugal (Campos, 2023), na qual foi aplicado um inquérito 
por questionário à totalidade de Agrupamentos de Escolas e Escolas não Agrupadas 
de um concelho da Área Metropolitana de Lisboa. Concluímos que o subgrupo dos 
docentes de EE partilha muitas caraterísticas com os restantes subgrupos de profes-
sores, mas congrega também um conjunto de aspetos que o distingue e que permite 
o reconhecimento de uma identidade profissional que, ainda que difusa, assenta num 
referencial comum e partilhado com os outros atores educativos.
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Introdução 

Enquanto princípio educativo, a Educação Inclusiva (EI) requereu 
mudanças nos valores, nas perspetivas e nas atitudes; enquanto políti-
ca, introduziu alterações nos sistemas educativos, na organização das 
escolas e no trabalho quotidiano dos professores. Desde a Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994), foram várias as vozes que se ergueram 
para declarar o fim da Educação Especial (EE) numa escola que se quer 
inclusiva. Mas, se a EE já não é perspetivada como subsistema educa-
tivo com uma organização própria e paralela ao sistema regular de 
ensino, no entanto os docentes de EE1 continuam a ser necessários e, 
sem eles, a inclusão dos alunos com problemáticas graves e complexas 
tem poucas hipóteses de sucesso (Kauffman, 2025).

Os docentes de Educação Especial são professores com formação 
pós-graduada especializada e específica. Em Portugal, como noutros 
países, para frequentar esta especialização, é necessário que os candi-
datos tenham experiência anterior como professores em regime regu-
lar, de forma a conhecerem por dentro o sistema educativo, o funciona-
mento das escolas e o trabalho letivo. 

Estes docentes constituem um grupo de recrutamento específico 
e, nos agrupamentos de escolas (AE) assumem funções multinível de 
educação e ensino, uma vez que podem exercer em diferentes contex-
tos que vão da educação pré-escolar ao ensino secundário.

Quem são estes docentes e o que os distingue dos restantes profes-
sores a nível de conhecimento profissional e funções são as questões 
que visamos responder neste capítulo.

Evolução e âmbito do papel e das funções profissionais 
dos docentes de EE 

Embora seja possível situar nos finais do séc. XVIII e XIX o início 
da preocupação educativa com as crianças e jovens com deficiência, 
afastando-se progressivamente da visão assistencial, é apenas no séc. 
XX que podemos falar em Docentes de Educação Especial (DEE). Exer-
cendo inicialmente em instituições vocacionadas para cada uma das 
deficiências e posteriormente em classes especiais que funcionavam 
junto das escolas primárias públicas, em Portugal estes docentes eram 
formados, entre 1930 e 1935 e mais consistentemente a partir de 1942, 
no Instituto António Aurélio da Costa Ferreira, em Lisboa (Nóvoa, 2005; 
Santos, 2015; Ferreira, 2023).

Nessa fase inicial, a formação destes docentes incidia sobretudo no 
conhecimento de cada deficiência (caraterísticas e diagnóstico) e na 

1 Esta designação abrange educadores de infância e professores dos ensinos básico e secundário com 
especialização na área da Educação Especial
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intervenção considerada adequada, num modelo designado por “diag-
nóstico-prescrição”, largamente influenciado pela medicina e pela psi-
cometria e orientado numa perspetiva de remediação das incapaci-
dades (Batista, 1993; Brownell et al., 2010). As escolas especiais e as 
classes especiais multiplicam-se nos anos 50 e 60 do séc. XX, organi-
zando-se especificamente em função dos diferentes tipos de deficiên-
cia, com programas e técnicas próprias e dando origem, mais tarde, ao 
subsistema público da Educação Especial (EE). Neste contexto, o papel 
dos docentes de EE era essencialmente operacional, consistindo no de-
senvolvimento de uma intervenção em larga medida pré-programada 
para determinada categoria de problemas.

O conceito de normalização, em grande parte decorrente de mo-
vimentos sociais desencadeados pelas associações de pais no norte 
da Europa, vem pôr em causa a segregação destas crianças e jovens, 
expandindo-se progressivamente pela Europa e América do Norte e 
dando origem ao processo de integração. Nos anos 70 e 80, defende-se 
a colocação destes alunos no “meio o menos restritivo possível” e a sua 
integração nas escolas regulares, com base nos chamados “modelos em 
cascata”, que preconizavam diferentes níveis de integração, de acordo 
com as caraterísticas individuais dos alunos. Para a implementação do 
processo de integração concorreu ainda a divulgação do conceito de 
Necessidades Educativas Especiais, definindo-as como aquelas que re-
querem “a disponibilização de meios especiais de acesso ao currículo; 
a elaboração de currículos especiais ou adaptados; e a análise crítica 
da estrutura social e do clima emocional nos quais se processa a edu-
cação” (Warnock Report, 1978, parágrafo 3.17-18). Nesta perspetiva, a 
atenção passa a focar-se nos meios de acesso ao currículo e na organi-
zação da escola, descentrando-se do défice do aluno. Esses meios, por 
sua vez, aplicavam-se a todos os alunos que, durante algum momen-
to do percurso escolar, revelassem problemas na aprendizagem e não 
apenas aos que apresentavam deficiências (Madureira & Leite, 2003).

Em Portugal, as Equipas de Educação Especial surgem após a Revo-
lução de Abril, em 1975/76, tendo por função apoiar os alunos com de-
ficiências sensoriais e motoras (e, mais tarde, com deficiências mentais) 
e os seus professores no contexto das escolas do ensino regular. No 
entanto, os primeiros diplomas referentes à integração escolar de alu-
nos com deficiência, emitidos em 1977 e 1978, não referem a Educação 
Especial ou os docentes desta área (Decretos-Lei n.º 174/77 e 84/78). 

Com efeito, essas Equipas, embora estivessem em funcionamento 
desde 1975, só vieram a obter reconhecimento legal em 1988, decor-
rente da publicação, em 1986, da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Bairrão et al., 1989). Assim, o Decreto-Lei n.º 36/88 estabelece que as 
equipas seriam constituídas preferencialmente por professores e edu-
cadores de infância com especialização ou experiência em Educação 
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Especial, tendo por objetivo o despiste, observação e atendimento di-
reto de crianças e jovens com necessidades educativas decorrentes de 
“problemas físicos ou psíquicos” (art. 3.º do Decreto-Lei n.º 36/SEAM/
SERE/88). Nas atribuições destes docentes constava a avaliação psico-
pedagógica, a elaboração dos programas de intervenção, a articulação 
com professores do ensino regular e pais na implementação desses 
programas, o levantamento de valências de apoio locais e a coopera-
ção com esses serviços, o aconselhamento aos pais e a participação 
nos órgãos intermédios das escolas. 

Este diploma marca um ponto de viragem no percurso da EE em 
Portugal. Por um lado, porque a atribuição de funções de avaliação 
psicopedagógica e de programação da intervenção aos docentes das 
Equipas de EE revela o abandono dos modelos clínicos característicos 
das décadas anteriores e a opção por modelos de cariz eminentemente 
pedagógico; por outro lado, porque, apesar de o foco da atuação destes 
docentes ser claramente o atendimento direto aos alunos, o âmbito  
do seu trabalho abrange também, ainda que de forma incipiente,  
o apoio indireto (a pais e professores do ensino regular) e a parti-
cipação a nível das escolas. Neste sentido, o papel do docente  
de EE alarga-se e complexifica-se, requerendo o desenvolvimento de 
novas competências. 

Em 1991, o Decreto-Lei n.º 319 surge como forma de organização e 
regulamentação do processo de integração, procurando refletir a evo-
lução dos conceitos na área da EE e a experiência acumulada nos anos 
anteriores relativamente à integração. Visando a organização da EE nas 
escolas, o diploma não se debruça especificamente sobre o papel do 
docente de EE que, à época, continuava a atuar integrado em equipas e 
sob a legislação que as reconhecia. 

Entretanto, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) vem intro-
duzir os conceitos de Inclusão Escolar e de Escola Inclusiva, defen-
dendo que todas as crianças têm o direito à educação e que a escola 
regular é o contexto mais adequado à aprendizagem dos alunos, sejam 
quais forem as suas características. Em Portugal, é visível a influência 
dos princípios e recomendações desta Declaração no Despacho Con-
junto 105/97, que alarga o campo de atuação do docente de EE, crian-
do a figura do professor de apoio educativo. Estes docentes seriam, 
em princípio, docentes de EE que ficavam vinculados a determinada 
escola (e já não a uma equipa que abrangia diversas escolas numa 
dada zona geográfica) mas, na sua falta, poderiam ser docentes sem 
especialização com experiência na área ou em área afim. O docente de 
EE tornava-se, assim, um recurso da escola, colaborando com os pro-
fessores do ensino regular no planeamento e gestão dos processos de 
ensino e com os órgãos de gestão na definição de medidas e projetos, 
contribuindo para melhorar a capacidade de resposta da escola às ne-
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cessidades de todos os alunos que a frequentavam. 
Alguns anos mais tarde, é publicado o Decreto-Lei n.º 198/99 que 

estabelece o perfil de competências do docente de EE: competências 
de (i) análise crítica das situações pedagógicas; (ii) intervenção (junto 
de professores, alunos e famílias); (iii) formação contínua, supervisão 
e avaliação das necessidades especiais dos alunos; (iv) consultoria, 
apoiando os órgãos de gestão e assessorando os centros de formação. 
A Associação Nacional de Docentes de Educação Especial (Pró-inclusão, 
fundada em 2008) considera que este perfil é pouco preciso e demasia-
do abrangente, não clarificando o papel do docente de EE, “de quem se 
deve esperar uma intervenção especializada, direcionada, competente 
e responsável e não um trabalho generalista e indiferenciado” (Pró-In-
clusão, 2018, p.1). No entanto, este perfil é muito semelhante àquele 
que é definido para estes docentes noutros países, como os padrões de 
desempenho profissional definidos nos EUA pelo Council for Exceptio-
nal Children (2009, citado em Mamlin, 2012), os Professional Standards 
for Australian Special Education Teachers (2013) ou o Special Educa-
tion Needs: Code of Practice (2001) do Reino Unido.

Em 2006, são criados grupos de recrutamento de docentes para a 
EE (Decreto-Lei n.º 20/2006): (i) apoio a crianças e jovens com graves 
problemas cognitivos, com graves problemas motores, com graves per-
turbações da personalidade ou da conduta, com multideficiência; (ii) 
apoio a crianças e jovens com surdez moderada, severa ou profunda, 
com graves problemas de comunicação, linguagem ou fala; e (iii) apoio 
educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão. Em 2009, a 
Portaria n.º 212/2009 define as habilitações académico-profissionais 
necessárias à oposição ao concurso para estes grupos de docência: 
uma qualificação profissional para a docência acrescida de um curso 
de formação especializada ou de qualificação.

O papel dos docentes de EE veio a ser restringido apenas ao aten-
dimento a alunos com necessidades educativas especiais de carácter 
permanente pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, voltando a ser expandido a to-
dos os alunos dez anos mais tarde, através do Decreto-Lei n.º 54/2018. 

Com efeito, o Decreto-Lei n.º 3/2008 definia que o atendimento da 
EE abrangia apenas “alunos com limitações significativas ao nível da 
actividade e da participação, num ou vários domínios de vida, decor-
rentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter permanente” 
(preâmbulo). Neste contexto, o docente de EE tinha funções muito es-
pecíficas: (i) na elaboração, acompanhamento e avaliação dos Progra-
mas Educativos Individuais e das adequações curriculares e currículos 
específicos (em conjunto com os professores ou diretores de turma); (ii) 
no apoio pedagógico; (iii) nas escolas de referência para a educação 
bilingue de alunos surdos e de alunos cegos e com baixa visão; (iv) 
nas unidades de ensino estruturado para a educação de alunos com 
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perturbações do espectro do autismo e de alunos com multideficiência 
e surdocegueira congénita. 

Pelo contrário, o Decreto-Lei n.º 54/2018 não incide na orientação 
e regulação do atendimento a alunos com problemáticas graves e per-
manentes, antes se destina a todos os alunos, revelando uma visão 
abrangente da Educação Inclusiva. Este diploma define um conjunto 
de medidas de intervenção multinível para suporte à aprendizagem e à 
inclusão, organizadas num continuum e definidas a partir do resultado 
da avaliação por uma equipa multidisciplinar, medidas que abrangem 
todos os alunos que delas necessitem, seja de forma permanente ou 
temporária.

Outra das principais inovações deste diploma é a omissão do ter-
mo “necessidades educativas especiais”. Esta omissão é a consequência 
lógica do percurso que se tem feito, a nível internacional e nacional, 
em prol e na defesa da educação inclusiva, quer a nível de política 
educativa, quer a nível organizacional e pedagógico, prevendo-se uma 
cada vez maior responsabilização de toda a escola pela educação des-
tes alunos e uma cada vez maior participação destes nas atividades 
escolares. Responsabilização e participação que, para serem plenas, 
requerem que os alunos não sejam rotulados como um subgrupo da 
população escolar. 

Neste diploma, o papel do docente de educação especial é perspe-
tivado em duas grandes dimensões: como especialista no planeamen-
to e atendimento aos alunos com problemáticas específicas e como 
especialista em pedagogia inclusiva, colaborando com os professores 
de educação regular “na definição de estratégias de diferenciação pe-
dagógica, no reforço das aprendizagens e na identificação de múltiplos 
meios de motivação, representação e expressão” (art. 11.º do DL n.º 
54/2018).

No entanto, a visão restrita das funções do professor de EE plasma-
da no Decreto-Lei n.º 3/2008 persiste na Classificação Portuguesa das 
Profissões de 2010. Esta reúne todos os professores num mesmo Gran-
de Grupo, o 2 - Especialistas das actividades intelectuais e científicas. 
Face à anterior classificação das profissões (Classificação Nacional das 
Profissões, de 1994), os professores da Educação Especial acompanha-
ram o movimento ascendente de outros docentes, como os educadores 
de infância e professores do 1º CEB, com saída do Grande Grupo 3 - Téc-
nicos e profissões de nível intermédio, para o Grande Grupo 2.  

Assim, na tabela de 2010, os docentes de EE mantiveram uma entra-
da específica, mas com outra designação, como se pode ler na tabela 
1, passando a ser classificados como Professor de Ensino Especial, em 
abandono da classificação Docente de Educação Especial (com subca-
tegorias enunciadoras de áreas de deficiência), como eram designados 
na tabela de 1994.
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Fonte: Classificação Portuguesa das Profissões, 2010
*inclui Inspetores de Educação

Embora reunidos num mesmo Grande Grupo, os professores são 
substantivamente distintos nas funções, tarefas e perfis. Na classifica-
ção há espaço para distinção de docentes com funções pautadas pela 
especificidade, como se pode ler no descritor do subgrupo dos profes-
sores de ensino especial, em baixo transcrito: 

Compreende as tarefas e funções do profes-
sor do ensino especial que consistem, particu-
larmente, em: Ministrar ensino a crianças e ado-
lescentes portadores de deficiências motoras, 
sensoriais ou mentais; Conceber currículos e 
preparar lições e actividades de acordo com as 
capacidades dos alunos; Ensinar e acompanhar 
o trabalho de classes, utilizando métodos adap-
tados à deficiência do aluno; Desenvolver nos 
alunos a autoconfiança e descobrir métodos que 
compensem as suas limitações; Submeter os alu-
nos a provas, elaborar relatórios e avaliar os seus 
progressos com os outros elementos de equipa 
de trabalho e pais (CPP/2010 p.158/9).

Esta descrição de funções não se compagina com os princípios e 
medidas enunciados no Decreto-Lei n.º 54/2018, remetendo para uma 

Tabela 1
Professores na Classificação Por-
tuguesa das Profissões CPP/2010 
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visão das funções do docente de EE restrita ao atendimento dos alunos 
com deficiência e não abrangendo, portanto, nem a resposta às diferen-
tes problemáticas que podem surgir em contexto escolar, nem a diver-
sidade de funções que estes professores são chamados a desenvolver 
com vista à inclusão. 

Apesar da maior consistência do Decreto-Lei n.º 54/2018 no que 
respeita às medidas de apoio à participação e à inclusão, a abrangência 
dessas medidas levou a que o Conselho Nacional de Educação (CNE, 
2018), na sua apreciação do Decreto-Lei, apontasse a necessidade de 
uma maior clarificação das funções dos docentes de EE. No mesmo 
sentido, assinala a urgência da atualização do perfil de competências 
e atuação destes profissionais na perspetiva da Educação Inclusiva, re-
co-mendando a sua participação em todos os níveis das medidas de 
suporte à aprendizagem e à inclusão. Estudos posteriores, como o de 
Borges (2020), revelam que também os docentes de EE consideram a 
necessidade de uma clarificação de competências e funções no con-
texto dos Agrupamentos de Escolas (AE) e, como vimos anteriormente, 
também a Associação Pró-inclusão já se tinha pronunciado no mesmo 
sentido.

Complexidade e multiplicidade do papel e das funções do 
docente de EE 

Tendo experiência anterior como educadores de infância ou profes-
sores do ensino básico ou secundário quando iniciam a pós-graduação 
em EE, a opção destes docentes pela EE não configura uma nova pro-
fissão, mas uma transição na carreira profissional que implica mudança 
de papel e de funções e, em última instância, provoca alteração de 
atitudes, conceções e práticas, indiciando uma reconstrução da iden-
tidade profissional (Madureira, 2014; Madureira, Leite & Nunes, 2016). 
Como referem Baleux e Peréz-Roux (2011), as transições profissionais 
procuram articular continuidade e mudança nos valores, crenças e prá-
ticas, desconstruindo e reconstruindo processos de identificação pro-
fissional em contextos que são, simultaneamente, familiares e desco-
nhecidos. Sobre as mudanças decorrentes desta transição, um estudo 
realizado por Madureira (2014) concluiu que a transição profissional 
para o campo da EE provocava nesses docentes: (i) uma conceção mais 
abrangente sobre as funções da escola e o papel dos professores; (ii) 
maior compreensão, tolerância e valorização dos percursos e progres-
sos dos alunos, na sua individualidade; (iii) novas competências de in-
tervenção relativas à articulação com as famílias e outros profissionais, 
à caraterização e avaliação das necessidades dos alunos e realização 
de adaptações curriculares e ainda à capacidade de enfrentar e resol-
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ver situações complexas e imprevisíveis (Madureira, 2014). 
Anos mais tarde, um outro estudo mostrava as mudanças operadas 

nos professores-formandos de um curso de EE do início para o final da 
formação: (i) mudança de uma perspetiva tradicional das limitações 
centradas no aluno com NEE para uma visão mais abrangente englo-
bando as limitações existentes ao nível do contexto socioeducativo e 
do currículo; (ii) mudança da prevalência da valorização do conheci-
mento específico sobre problemáticas particulares das crianças com 
NEE para uma visão mais abrangente das competências implicadas na 
avaliação, planeamento e ação e da necessidade do seu próprio desen-
volvimento socioemocional (responsabilidade, disponibilidade, adap-
tabilidade…/…) (Madureira, Leite & Nunes, 2016).

Estas mudanças, no entanto, não se dão de forma linear, implicando 
tensões e dilemas na formação de uma outra identidade profissional 
que, não sendo totalmente nova, tem diferenças consideráveis rela-
tivamente à anterior. McCall et al. (2014), consideram mesmo que a 
capacidade de realizar esta transição de forma equilibrada deve ser 
objeto de avaliação na formação e indução dos futuros professores de 
EE, implicando compreensão conceptual, autoconfiança nos seus co-
nhecimentos e capacidades e autodeterminação.

A transição profissional e consequente reconstrução identitária 
(Balleux & Perez-Roux, 2011) podem ou não ser apoiadas no contexto 
de trabalho. Em Portugal, um estudo realizado por Borges (2016) sobre 
as competências dos docentes de EE revela que os professores inqui-
ridos se identificam com as competências definidas no perfil descrito 
no Despacho Conjunto n.º 198/99, que referimos anteriormente, mas 
consideram que existem diversos constrangimentos ao pleno exercício 
dessas competências, constrangimentos de natureza sistémica (desar-
ticulação entre orientações dos documentos oficiais), organizacional 
(número elevado de alunos a apoiar, limitação do tempo para o traba-
lho em equipa) e pedagógica (escassa autonomia nas decisões peda-
gógicas).

Os mesmos problemas são apontados em estudos realizados nou-
tros países. Nos EUA, um estudo realizado por Cunnignham (2019) con-
cluía que os professores de EE também indicavam dificuldades seme-
lhantes, o que os levava a sugerir a criação de processos de indução 
e mentoria, maior autonomia na elaboração de documentos, materiais 
para os alunos e gestão de comportamentos, bem como feedback por 
parte dos órgãos diretivos e dos colegas. Por sua vez, McHaskell (2021) 
estudou os fatores que levavam os professores de EE a manter-se na 
profissão, concluindo que o principal fator é a relação que estabelecem 
com os alunos, os colegas e a direção. Em sentido contrário, os docen-
tes consideram obstáculos ao exercício profissional a quantidade de 
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burocracia, a falta de tempo para planeamento com os colegas e a 
sobrecarga de trabalho.

Num estudo levado a efeito na realidade brasileira sobre o papel 
dos professores de EE, Pinheiro (2021) conclui que os documentos ofi-
ciais são contraditórios e multifacetados, uma vez que o professor de 
EE tanto surge como um especialista em determinado tipo de proble-
mática (surdez, cegueira, autismo, …/…) como generalista, sendo-lhes 
atribuídas plurifunções e a responsabilidade do processo de inclusão. 
Quanto aos próprios professores, estes sentem-se insatisfeitos, consi-
derando que nem sempre a formação que tiveram os preparou para 
as funções que lhes atribuem, uns porque se tratou de uma formação 
orientada para um único tipo de problemáticas e têm dificuldade em 
exercer funções pluridimensionais com diferentes tipos de alunos, ou-
tros porque foram preparados para trabalhar de forma multifacetada e 
têm dificuldade em dar resposta a situações mais graves e complexas. 
O mesmo problema tem sido identificado por outros autores que se 
debruçaram sobre a formação dos docentes de EE, em diferentes países 
(Conderman et al., 2013; Dempsey & Dally, 2014; entre outros).

No estudo anteriormente citado, Pinheiro (2021) conclui que as 
tensões que é possível identificar neste subgrupo profissional “estão 
estreitamente associadas às múltiplas e heterogêneas funções atribuí-
das aos professores de EE”, refletindo que estes “parecem perdidos ou 
desorientados no meio das diferentes produções discursivas – política, 
formativa, de contexto profissional – sobre seu lugar e seu papel frente 
à inclusão” (Pinheiro, 2021, pp. 219-220). 

A análise da evolução das políticas sobre EE e das perceções dos 
professores revela a multiplicidade das funções e a complexidade do 
papel atribuídos ao docente de EE, bem como a dependência dessas 
atribuições do contexto histórico, social e político em que são defini-
das. Multiplicidade e complexidade que residem, essencialmente, no 
objetivo de “promover a inclusão de alunos diferentes num sistema 
de ensino ancorado em pressupostos e princípios baseados na homo-
geneidade” (Madureira & Leite, 2019, p. VII). Ao longo dos séc. XIX e 
XX a escola estruturou-se numa lógica de uniformização, organizando 
os alunos por idades/nível de aquisições em turmas homogéneas e 
sequencializando as aprendizagens num processo gradativo, de forma 
a garantir o mesmo nível de conhecimentos no final da escolaridade. 
Introduzir nesta instituição uniforme e uniformizadora a aceitação das 
diferenças entre os alunos, assegurando ao mesmo tempo que a apren-
dizagem se desenvolve em coletivo, tem sido, nas últimas décadas, um 
objetivo da maior parte dos sistemas educativos e uma tarefa atribuída 
a todos os professores, em geral, e aos professores de educação es-
pecial, em particular. Tarefa paradoxal, uma vez que inevitavelmente 
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coloca em causa formas tradicionais de organização e de gestão do 
ensino, mas não questiona o carácter uniformizador e normalizante 
que está na origem da instituição escolar. Face a esse paradoxo, a ten-
dência é, muitas vezes, a uniformização das diferenças, reproduzindo os 
processos tradicionais em grupos diferenciados, em vez de apostar na 
diferenciação de percursos visando a uniformidade dos objetivos finais 
(Roldão, 2011). 

Opções metodológicas 

Os dados analisados neste capítulo têm origem num estudo mais 
alargado desenvolvido no âmbito de uma investigação doutoral sobre 
a profissão docente em Portugal (Campos, 2023). O inquérito por ques-
tionário foi aplicado à totalidade de Agrupamentos de Escolas e Esco-
las não Agrupadas de um concelho da Área Metropolitana de Lisboa, no 
ano letivo de 2019/2020, coincidindo parcialmente com o período de 
encerramento das escolas devido à pandemia de COVID-19.

O instrumento de recolha foi sujeito a um processo de validação 
em duas fases: numa primeira, através de um pré-teste com docentes 
de diferentes regiões e ciclos de ensino; numa segunda, por via da 
apreciação de dirigentes escolares e professores do concelho em es-
tudo. Após introdução das alterações sugeridas, o questionário foi dis-
ponibilizado digitalmente a todos os docentes durante onze semanas, 
tendo-se obtido 887 respostas válidas, correspondendo a uma taxa de 
resposta de 48,7% relativamente ao universo de 1823 docentes. Após 
encerramento do questionário, procedeu-se à validação da base de 
dados, retirando da amostra os questionários que não apresentassem 
preenchimento completo. Para efeitos do estudo original, foram excluí-
dos da amostra os docentes de Religião e Moral, pela especificidade do 
grupo de recrutamento, que não exige habilitação para a docência. No 
final, foram analisados 667 questionários. 

No presente estudo, a análise incide especificamente sobre os do-
centes de Educação Especial, procurando caracterizar este grupo em 
termos de idade, qualificações, participação em formação contínua 
e valorização de diferentes tipos de conhecimento profissional. Esta 
opção metodológica inscreve-se no âmbito da análise secundária de 
dados (secondary data analysis), que consiste na exploração de novas 
questões de investigação a partir de dados previamente recolhidos e 
validados. Tal abordagem é reconhecida pela sua utilidade e legitimi-
dade, pois permite rentabilizar o esforço associado à recolha inicial, 
valorizar um corpus de dados robusto e abrir espaço a leituras com-
plementares e aprofundamentos não contemplados no estudo original 
(Corti et al., 2014; Johnston, 2017; Vartanian, 2010).
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1 A distribuição dos valores das variáveis de caracterização socioprofissional dos professores da amostra 
é, grosso modo, coincidente com o total do sistema educativo público nacional, à data da inquirição, o ano 
letivo 2019/2020, segundo a DGEEC (2021) Estatísticas da Educação.

A análise estatística compreendeu procedimentos descritivos e in-
ferenciais, incluindo testes de Kruskal-Wallis e respetivos post-hoc, de 
modo a identificar diferenças significativas entre ciclos de ensino, com 
especial atenção às configurações específicas dos professores de EE 
em comparação com os restantes grupos docentes.

Apresentação dos resultados e discussão 

Características sociodemográficas

Sexo e idade
O subgrupo de EE, encontra-se em linha com o total do corpo do-

cente nacional (Campos, 2023)1 , caracterizando-se por uma forte fe-
minização, com 86,5% de professoras e 13,5% de professores. No en-
tanto, embora mantenha a predominância feminina característica da 
profissão, a população de professores de EE analisada apresenta uma 
representação masculina ligeiramente superior à dos níveis de ensino 
básico inicial, aproximando-se dos valores observados nos ciclos mais 
avançados (18% para o 2.º Ciclo do Ensino Básico (CEB) e 22% para o 
3.ª CEB) (Figura 1). 

Os professores de EE inquiridos caracterizam-se por uma média etá-
ria de 48,2 anos (Figura 2). Quando comparados com os seus pares de 
outros níveis de ensino, os docentes de EE ocupam uma posição distin-
tiva: apenas os professores do 1.º CEB apresentam uma média etária 
ligeiramente inferior (46,2 anos), posicionando a EE como o segundo 
grupo mais jovem. Esta característica contrasta com a média geral dos 
inquiridos (50,8 anos) e com grupos como o pré-escolar, que regista a 
média etária mais elevada (54,5 anos).

Figura 1
Distribuição dos inquiridos (%), 
por sexo e nível de ensino 
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A análise estatística através do teste de Kruskal-Wallis confirmou a 
existência de diferenças significativas na idade dos docentes em fun-
ção do ciclo de ensino (H(4) = 63.978, p < .001). Os testes post-hoc 
revelaram que os professores de EE se diferenciam significativamente 
apenas dos da educação pré-escolar.

Tempo de serviço e vínculo contratual
No que diz respeito ao tempo de exercício profissional dos profes-

sores de EE inquiridos, a distribuição reforça a imagem de um corpo 
docente pouco rejuvenescido, com uma média de tempo de serviço de 
28,73 anos (DP= 9,27). Este grupo caracteriza-se, ainda, por uma con-
centração significativa de docentes no intervalo dos 7 aos 30 anos de 
atividade docente. A análise estatística confirmou a existência de uma 
relação significativa entre o ciclo de ensino e o tempo de serviço (X²(8) 
= 52.635, p < .001), posicionando a EE numa situação similar à do 1.º 
CEB, ambos com percentagens de docentes na faixa dos 7 aos 30 anos 
de serviço superiores ao esperado. Esta distribuição contrasta com os 
padrões observados no pré-escolar e no 3.º CEB e secundário, que evi-
denciam sinais mais acentuados de envelhecimento profissional, com 
maior concentração de docentes com mais de 30 anos de serviço.

Aproximadamente 25% dos docentes de EE exercem funções atra-
vés de contratos temporários, enquanto cerca de 65% integra o quadro 
de escola/agrupamento com colocação efetiva. O quadro de zona pe-
dagógica representa uma proporção minoritária nesta população pro-
fissional (Figura 3).

A proporção de professores contratados em EE é superior à observa-
da em todos os restantes grupos analisados. Contudo, estas diferenças 
não atingem significância estatística (X2(8) = 10.846, p = .211).

Figura 2
Diagrama de extremos e quartis 
relativa à idade dos inquiridos 
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Figura 3
Distribuição dos inquiridos por 
ciclo de ensino e vínculo contra-
tual (%)

Tabela 2
Formação inicial 

Qualificação
Tal como referido na introdução, o exercício da docência em EE re-

quer uma formação pós-graduada especializada, acessível apenas a 
docentes com experiência profissional prévia. A análise da formação 
inicial dos professores de EE revela que a maioria iniciou a sua carrei-
ra docente nos primeiros níveis de ensino (Tabela 2). Mais de metade 
(54,76%) eram educadores de infância ou professores do 1.º CEB. Cerca 
de 30% dos participantes ingressaram na profissão sem formação pro-
fissionalizante, tendo posteriormente concluído a profissionalização 
em serviço. Em média, o intervalo entre a conclusão da formação inicial 
e a obtenção da especialização em EE é de aproximadamente 11 anos.

Mais de 50% dos docentes de EE possui formação para além da 
mínima exigida para a respetiva docência (profissionalização + pós-
-graduação em EE), sendo a maioria dos docentes detentora de habi-
litações adicionais, nomeadamente outras pós-graduações, mestrados 
ou doutoramentos. Neste indicador, apenas os educadores apresentam 
uma proporção mais elevada de profissionais com formação para além 
do estritamente necessário, posicionando a EE em segundo lugar entre 
os grupos analisados.

Os docentes de EE destacam-se pela elevada percentagem de mes-
tres, que ronda os 30%. Este padrão de formação é coerente com as exi-
gências específicas da área, uma vez que, a maior parte das instituições 
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do ensino superior oferece o curso de pós-graduação em Educação 
Especial integrado no mestrado com a mesma designação (correspon-
dendo à parte curricular). Quanto ao doutoramento, este grupo regista 
igualmente uma das taxas mais altas, apenas superado pelos docentes 
do 3.º CEB e do ensino secundário (Figura 4).

Formação contínua frequentada

A formação contínua é entendida como uma ação regular e sistemá-
tica no âmbito das práticas profissionais dos professores. Nos últimos 
cinco anos, mais de metade dos docentes de EE (75,7%) reportou ter 
participado em pelo menos uma ação de formação por ano, revelando 
um padrão consistente de envolvimento em atividades de desenvolvi-
mento profissional. Apenas os educadores e os professores do 1.º CEB 
apresentaram valores ligeiramente superiores (Figura 5).

Embora a frequência de participação varie entre os diferentes ciclos 
de ensino (X²(4) = 14,322, p = .006), os resultados indicam apenas uma 
maior probabilidade de participação em ações de formação para os 
docentes do 1.º ciclo e uma menor probabilidade para os do 2.º ciclo.

Figura 4
Distribuição dos inquiridos por 
habilitações académicas

Figura 5
Frequência de formação contí-
nua nos últimos 5 anos (%) por 
ciclo de ensino
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Os docentes foram ainda inquiridos sobre as razões/motivos para 
a formação contínua frequentada (Figura 6). Os resultados mostraram 
que a relevância da formação é o aspeto mais valorizado pelos docen-
tes de EE, assim como por todos os outros, na escolha/apreciação da 
formação contínua realizada. Pelo contrário, a orientação da direção 
da escola aparece como o fator ao qual é conferida menor importân-
cia. Não foram apuradas diferenças estatisticamente significativas nos 
motivos valorizados pelos inquiridos para a realização de formação 
contínua em função do ciclo de ensino (H(4) = 4.164, p = 0.384 para a 
orientação/sugestão da direção AE/Escola não agrupada; H(4) = 0.729, 
p = 0.948 para efeitos de progressão na carreira; H(4) = 8.434, p = .077 
para a relevância da formação).

Os professores de EE atribuem elevada importância aos diferentes 
tipos de conhecimento profissional procurados através da formação 
contínua, refletindo as múltiplas exigências da sua prática. Tal como 
os docentes dos outros ciclos, valorizam fortemente os conhecimentos 
pedagógicos (4,64) e didáticos (4,66), bem como os saberes científicos 
relacionados com conteúdos específicos (4,53), mostrando que a base 
da prática docente permanece central. No entanto, este grupo distin-
gue-se pela atenção relativamente mais elevada aos conhecimentos 
estratégicos e administrativos, incluindo políticas educativas e medi-
das ministeriais (3,81), elaboração de documentos estratégicos (3,97), 
gestão e planeamento escolar (3,48) e supervisão ou avaliação de de-
sempenho (3,55), médias que se situam entre as mais altas face aos 
restantes grupos (3).

Figura 6
Motivos para a frequência de 
formação contínua em função 
do ciclo
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A análise inferencial, realizada com o teste de Kruskal-Wallis, con-
firma diferenças estatisticamente significativas entre ciclos de ensino 
em várias dimensões. Ainda assim, nem todas colocam os professo-
res de EE em destaque. Em particular, a valorização do conhecimen-
to sobre elaboração de documentos estratégicos é significativamente 
mais elevada neste grupo em comparação com os docentes do 3.º CEB. 
Também se observa que, em relação às políticas educativas e medidas 
ministeriais, os professores de EE apresentam médias superiores às de 
alguns ciclos, como o 1.º e o 2.º CEB, embora nem sempre de forma 
estatisticamente significativa. Por outro lado, os conhecimentos cien-
tíficos e sobre supervisão e/ou avaliação de desempenho não diferen-
ciam os professores de EE dos restantes ciclos, indicando que nestas 
dimensões partilham padrões semelhantes de valorização.

Formação contínua ministrada

No âmbito das práticas relacionadas com a formação contínua, pro-
curou-se compreender não apenas a condição destes professores en-
quanto formandos, mas também a sua experiência enquanto forma-
dores. Entre os docentes de EE, 18,2% reportaram tal experiência, um 
valor que, embora inferior ao observado no 3.º CEB e ensino secundá-
rio (23,9%), é próximo do registado no pré-escolar (19,4%) e superior 
ao encontrado nos ciclos iniciais. A análise estatística confirmou a exis-
tência de uma relação significativa entre o ciclo de ensino e o exercício 
da função de formador (X²(4) = 12.356, p = 0.015), evidenciando uma 
menor frequência no 1.º ciclo e uma maior concentração no 3.º CEB e 
secundário.

Tabela 3
Valorização dos diferentes tipo 
de conhecimento profissional 
procurado através da formação 
contínua, por ciclo de ensino. 
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Projetos de intervenção socioeducativa e de investigação

Os docentes de EE apresentam uma taxa de participação de 57% em 
projetos de intervenção nos últimos 5 anos, valor que se situa abaixo 
das reportadas no pré-escolar (71%) e no 1.º CEB (75%), mas alinhado 
com os restantes ciclos. Relativamente à coordenação de projetos de 
intervenção, 30% dos docentes de EE assumem este papel, percenta-
gem idêntica à observada nos 1.º e 3.º CEB e Secundário (Tabela 4). 

No âmbito dos projetos de investigação, apenas 27% dos docentes 
de EE reportam participação, constituindo a percentagem mais baixa 
entre todos os níveis de ensino analisados. Apenas 5% dos docentes 
de EE coordenam projetos de investigação, representando a taxa mais 
reduzida entre todos os grupos, evidenciando uma participação perifé-
rica destes profissionais em atividades investigativas.

Apenas foram detetadas diferenças estatisticamente significativas 
entre o ciclo de ensino e a participação em projetos de intervenção, 
não sendo, contudo, observadas diferenças específicas nos professores 
de EE. A participação foi inferior ao esperado entre os docentes do 3.º 
CEB e do Secundário e superior entre os do 1.º CEB.

Figura 7
Desempenho da função de for-
mador nos últimos 5 anos em 
função do ciclo de ensino

Tabela 4
Envolvimento em projetos de 
intervenção e investigação



140

Publicações: consulta e autoria

Os docentes de EE apresentam médias elevadas na frequência de 
consulta de diferentes tipos de publicações, numa escala de 1 (nunca) 
a 5 (muito regularmente): publicações científicas de conteúdos (M = 
4,16), de métodos de ensino e didática (M = 4,32), de educação e peda-
gogia (M = 4,41) e manuais escolares (M = 4,05) (5).

Os resultados do teste de Kruskal-Wallis revelam a existência de 
diferenças estatisticamente significativas na regularidade de pesquisa 
de todos os tipos de publicações em função do ciclo de ensino (Tabela 
5). Os testes post-hoc realizados permitiram averiguar as diferenças 
estatisticamente significativas. Relativamente aos docentes de EE ape-
nas foram encontradas diferenças nas publicações sobre Educação e 
Pedagogia onde os docentes do 3.º CEB e Secundário reportam uma 
menor frequência de consulta de publicações sobre Educação e Peda-
gogia em relação aos docentes de educação pré-escolar, do 1.º CEB e 
de EE. Sem surpresa, os manuais escolares são menos frequentemente 
consultados pelos profissionais de Educação de Infância comparativa-
mente com todos os outros docentes, incluindo os docentes de EE.  

Analisando os motivos que levam os docentes a recorrer às pesqui-
sas efetuadas, observam-se diferenças estatisticamente significativas 
entre os vários ciclos de ensino (Tabela 6). Contudo, essas diferenças 
apenas distinguem os professores de EE em três dimensões: resolu-
ção de problemas, resolução de conflitos e adequação dos materiais e 
estratégias de ensino à diversidade dos públicos escolares. Em todas 
estas situações, os docentes de EE recorrem a estas pesquisas com 
uma frequência superior à esperada, evidenciando uma utilização mais 
intensiva em atividades de carácter adaptativo e de resposta às neces-
sidades específicas dos alunos.

Tabela 5
Regularidade de consulta de 
publicações por tipo de publi-
cação e por ciclos de educação 
e ensino
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No que respeita às publicações, procurou-se igualmente conhecer 
as práticas de autoria dos docentes. De forma geral, o número de pro-
fessores que referem ter assumido a autoria de publicações é reduzido, 
não ultrapassando os 20%, o que indica tratar-se de uma prática pouco 
comum. Entre os docentes de EE, este valor é ainda inferior (13,5%), 
apenas superando o reportado no 1.º CEB (8,3%). Nos restantes níveis 
de ensino, as percentagens são mais elevadas (2.º CEB, 20,6%; 3.º CEB 
e Secundário, 21,4%; Pré-escolar, 33,8%). As diferenças observadas são 
estatisticamente significativas, refletindo uma maior autoria de publi-
cações do que o esperado entre os docentes do Pré-escolar e uma me-
nor entre os do 1.º CEB.

Interações profissionais entre pares e outros profissionais

Os professores de EE inquiridos reportam ser procurados em quatro 
áreas principais. A resolução de problemas/dificuldades de aprendiza-
gem e a preparação de materiais/recursos pedagógicos-didáticos para 

Tabela 6
Motivos reportados para a con-
sulta de publicações por ciclo de 
ensino por ciclos de educação e 
ensino



142

uso dos alunos destacam-se com 83,8% dos inquiridos a reportar que 
outros profissionais os procuram, seguida pela adequação dos mate-
riais e estratégias à diversidade dos públicos escolares (75,7%) e pela 
aquisição/atualização de informação (73,0%). Estes resultados suge-
rem que os inquiridos se percecionam como referências nas áreas nu-
cleares da diferenciação pedagógica e da resposta às dificuldades de 
aprendizagem. A preparação/elaboração dos instrumentos de avaliação 
e a resolução de conflitos/problemas entre alunos são dois domínios 
adicionais onde mais de 60% dos inquiridos reportam ser procurados 
(67,6% e 64,9% respetivamente) (Figura 8).

A análise global revela um equilíbrio relativo entre as duas dimen-
sões de colaboração na maioria das áreas investigadas. Em sete das 
onze dimensões analisadas, as diferenças entre "recorre a outros" e "re-
correm a si" situam-se abaixo dos 10 pontos percentuais, sugerindo 
dinâmicas colaborativas tendencialmente recíprocas. Este padrão indi-
ca que os professores de EE não se posicionam exclusivamente como 
prestadores ou recetores de apoio, mas participam em processos de 
colaboração bidirecionais.

No entanto, identificam-se cinco dimensões com diferenças supe-
riores a 10 pontos percentuais, onde os inquiridos reportam ser signifi-
cativamente mais procurados do que procuram outros profissionais:  a 
planificação/preparação das aulas (13,5%); a preparação de materiais/
recursos pedagógicos-didáticos para uso dos alunos/crianças (13,5%); 
preparação/elaboração dos instrumentos de avaliação (16,2%); resolu-
ção de conflitos/problemas entre alunos (13,5%) e organização /gestão 
de sala de aula (10,8%). 

A resolução de problemas/dificuldades de aprendizagem dos alunos 
merece destaque particular por registar os valores absolutos mais ele-
vados em ambas as direções: 89,2% dos inquiridos reportam recorrer a 
outros e 83,8% reportam que outros os procuram. Embora a diferença 
seja inferior a 10 pontos percentuais, esta área evidencia dinâmicas de 
trabalho interdisciplinar particularmente intensas, onde os professores 
de educação especial simultaneamente se posicionam como especia-
listas de referência e procuram ativamente a colaboração de outros 
profissionais (psicólogos, terapeutas, professores titulares) para a reso-
lução de casos complexos.
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Duas dimensões apresentam valores particularmente reduzidos em 
ambas as direções: a preparação dos trabalhos de casa dos alunos re-
gista apenas 27,0% em ambas as categorias, sugerindo que esta prática 
tem reduzida relevância no contexto específico da educação especial 
ou não constitui foco de colaboração profissional; a avaliação do su-
cesso das metodologias/estratégias usadas, que apresenta valores bai-
xos em ambas as direções (37,8% e 32,4%).

Perceções quanto à(s) influência(s) sobre o trabalho docente

Quando inquiridos acerca do que influencia o seu trabalho numa 
escala de 1 (nada) a 5 (muito), os docentes de EE afirmam ser a Direção 
do Agrupamento de Escolas a mais influenciadora, seguida da Coorde-
nação do Estabelecimento escolar, Coordenação de Departamento e 
Ação do Ministério da Educação (Tabela 7). De modo menos expressivo, 
mas ainda assim como fonte de influência considerável, encontra-se a 

Figura 8
Professores a quem/que a si re-
correm por tipo de solicitação/
finalidade pedido
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Ação do poder local e a Direção de Turma ou de Ano de Escolaridade 
(1.º CEB).

Em relação à influência do poder local há diferenças significativas 
entre os docentes do 3.º CEB e Secundário e os docentes do 1.º CEB, as-
sim como da Educação Especial, sendo que os primeiros lhe atribuem 
menor importância. A influência da direção de turma/titular de turma 
(1.º CEB) é significativamente diferente entre os docentes do 3.º CEB e 
os do 1.º e 2.º CEB, sendo novamente os primeiros a atribuírem menor 
importância a esta direção. 

Quando inquiridos acerca de a quem consideram responder profis-
sionalmente numa escala de 1 (nada) a 5 (muito), um primeiro aspeto 
a destacar prende-se com o elevado grau de comprometimento que os 
inquiridos revelam, evidenciado pelo elevado valor médio (Tabela 8)

Na dimensão “responde a si próprio”, os professores de EE apresen-
taram a média mais baixa (4,44), comparativamente com os outros ci-
clos, cujas médias variaram entre 4,70 (Pré-escolar) e 4,80 (1.º CEB). 
Relativamente à dimensão “responde aos alunos/crianças”, os valores 
foram elevados em todos os níveis, situando-se entre 4,81 (2.º CEB) 
e 4,98 (Pré-escolar), sendo a média da EE de 4,83, apenas ligeiramen-
te inferior à dos restantes ciclos. Quanto à dimensão “responde aos 
restantes atores”, os professores EE apresentaram a média mais alta 
(4,34), contrastando com os outros níveis, que apresentaram valores 
entre 3,95 (3.º CEB e Secundário) e 4,21 (1.º CEB). 

Estes resultados sugerem que, embora a atenção aos alunos seja 
consistentemente elevada em todos os ciclos, os professores de Edu-
cação Especial tendem a apresentar menor foco na autorreflexão in-
dividual, mas maior envolvimento com outros atores do processo edu-
cativo.

Tabela 7
Perceções sobre as entidades 
que influenciam o trabalho do-
cente por ciclo de educação e 
ensino
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Identificaram-se diferenças estatisticamente significativas entre o 
ciclo de ensino dos docentes e a perceção relativamente à resposta dos 
professores aos fatores externos à sala de aula e a si próprio. Quanto 
a resposta a si próprio, os testes post-hoc evidenciam diferenças entre 
os docentes de EE e os docentes do 1.º CEB e do 3.º CEB e Secundário, 
sendo os primeiros a considerarem responderem menos a este fator. 
Relativamente à resposta a fatores externos à sala de aula, as dife-
renças estão patentes entre os docentes do 3.º CEB, que reportam dar 
menos importância a estes fatores, e os docentes do 1.º CEB, 2.º CEB e 
os docentes de EE.

Discussão dos resultados

Em síntese, os docentes de EE inquiridos neste estudo revelam ser 
um grupo maioritariamente feminino, com uma média etária de 48 anos 
e uma média de tempo de serviço de 28 anos. A maioria tem formação 
de base em educação pré-escolar e ensino do 1.º CEB, terminando a 
especialização em EE, em média, ao fim de 11 anos de serviço. A maior 
parte tem formação pós-graduada para além da especialização em EE, 
o que indicia que a maioria completa o mestrado em que essa espe-
cialização está inserida. No entanto, 25% não tem vínculo contratual, 
o que evidencia alguma vulnerabilidade neste subgrupo profissional e 
sugere desafios particulares na consolidação de equipas estáveis nesta 
área. Tal cenário pode ter consequências relevantes para a qualidade 
e continuidade dos apoios disponibilizados aos alunos com necessida-
des específicas.

No que respeita ao conhecimento profissional, os docentes de EE 
combinam a valorização dos saberes pedagógicos e didáticos, comuns 
a todos os docentes, com uma atenção particular para competências 
estratégicas e administrativas, designadamente, políticas educativas e 
medidas emanadas da tutela, elaboração de documentos estratégicos 
e gestão e planeamento escolar, áreas em que apresentam médias su-
periores às dos restantes grupos. Este perfil parece refletir a complexi-

Tabela 8
Perceção dos docentes sobre a 
entidade a quem prestam contas
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dade e a especificidade da sua prática profissional, que exige não ape-
nas conhecimentos pedagógicos e didáticos para apoio aos alunos (na 
turma e individualmente) e aos professores, mas também uma inter-
venção a nível da escola, visando a adoção das medidas e estratégias 
mais adequadas à participação e inclusão dos alunos. Para tal, é es-
sencial o conhecimento da política educativa em vigor e das medidas 
propostas pela tutela, sobretudo no que respeita à inclusão, medidas 
em relação às quais são os primeiros divulgadores e, em muitos casos, 
os principais agentes, como fica expresso nos padrões de desempe-
nho profissional de diversos países atrás citados (EUA, UK, Austrália) 
e, em Portugal, no Perfil de formação especializada de professores de 
EE (Despacho Conjunto n.º 189/99). Para além destes fatores, há que 
reconhecer que o papel e as funções dos docentes de EE são particu-
larmente sujeitos a mudanças que decorrem de alterações na política 
educativa (Madureira, 2014), ao contrário dos restantes subgrupos de 
docência, cujas finalidades e natureza são relativamente estáveis.

Com efeito, este despacho dá relevo à inserção destes docentes na 
escola, desempenhando funções de apoio e assessoria aos órgãos da 
escola e centros de formação, de colaboração e apoio à formação e 
prática profissional dos professores do ensino regular e de intervenção 
com as famílias, funções que exigem o conhecimento da organização 
e funcionamento da instituição e dos diferentes modelos de resposta, 
para além dos saberes relativos à avaliação de dificuldades, adapta-
ções curriculares e diversificação de estratégias de ensino.

Acrescente-se ainda que, como fazem notar McCall et al. (2014) os 
docentes de EE podem trabalhar em diferentes contextos (salas de au-
la de diferentes níveis e ciclos de ensino, centros de apoio à aprendiza-
gem), desempenhando papeis diversificados e trabalhando com alunos 
que apresentam diferentes problemáticas. A formação destes docentes 
requer, portanto, uma atenção cuidadosa, equilibrando conhecimentos 
académicos, capacidade de colaboração, reação à transição, atitudes 
face à diferença e à inclusão, desempenho prático pré-profissional e 
impacto nos alunos. 

Também Dempsey e Dally (2014) assinalam a necessidade de uma 
formação abrangente para os professores de EE, uma vez que, para 
além do conhecimento sobre problemáticas específicas e complexas, 
precisam de se preparar para trabalhar com um leque alargado de di-
ficuldades de aprendizagem, em situações e contextos diversificados. 
No entanto, como revela o estudo de Pinheiro (2021), os cursos de 
formação parecem obedecer a uma dicotomia base: ou se centram nas 
problemáticas complexas, descurando a multiplicidade de situações e 
contextos que os formandos podem vir a encontrar, ou se centram na 
diversidade de contextos e dificuldades, não aprofundando problemá-
ticas mais graves. Neste sentido, parece necessário que a formação dos 
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professores de EE encontre um equilíbrio entre estes dois polos. 
Para além da diversidade dos contextos em que estes profissionais 

exercem e das problemáticas dos alunos com quem trabalham, são 
também variadas as áreas para as quais lhes é pedido apoio, incidindo 
sobretudo na procura de respostas às necessidades dos alunos, seja a 
nível do planeamento e gestão das aulas, seja da adaptação de recur-
sos e de instrumentos de avaliação. 

Porém, como salientámos anteriormente, áreas há em que os docen-
tes de EE, para além de prestarem apoio, procuram também o apoio 
de outros profissionais, o que é especialmente notório em relação às 
dificuldades de aprendizagem dos alunos. Esta reciprocidade entre ser 
um recurso para os outros profissionais e simultaneamente recorrer 
a eles sugere processos de comunicação bidirecional que configuram 
uma efetiva colaboração. Neste sentido, torna-se possível afirmar que 
os docentes de EE surgem como referência nas áreas da diferenciação 
pedagógica e resposta às dificuldades de aprendizagem, não sendo 
perspetivados apenas como prestadores de apoio, mas como colabo-
radores nessas áreas. A colaboração é, atualmente, uma capacidade re-
querida a todos os professores, mas especialmen-te aos de EE, uma vez 
que é determinante nos processos de inclusão (Brownell et al, 2010; 
CEC, 2013; McCall et al., 2014; Madureira & Leite, 2019; Borges, 2020; 
McHaskell, 2021, entre outros). 

É de realçar ainda a participação dos docentes de EE em projetos 
de intervenção, mas este realce não se aplica a projetos de investiga-
ção, nos quais a sua participação é muito restrita. No mesmo sentido, 
o número de publicações da sua autoria ou coautoria é também muito 
limitado. Embora estas constatações possam ser aplicadas a todos os 
subgrupos da amostra, parecia expectável que fosse mais elevada no 
caso dos docentes com formações pós-graduadas a nível de mestrado, 
o qual implica, necessariamente, o desenvolvimento de uma investi-
gação. Para esta situação concorrerá, possivelmente, uma visão do de-
sempenho profissional essencialmente centrada na intervenção práti-
ca, identificável em diversos estudos sobre os professores de EE e a sua 
formação (Madureira, 2014; Santos, 2015, entre outros). 

No entanto, os docentes de EE recorrem a publicações sobre conteú-
dos científicos, educação e pedagogia em geral e métodos de ensino 
em particular, bem como manuais escolares, correspondendo, assim, à 
descrição da competência de análise crítica que consta do Perfil de 
formação especializada de professores de EE  (Despacho Conjunto n.º 
189/99), onde se afirma que estes docentes deverão ter capacidade pa-
ra tomar decisões suportadas pela investigação e pelo conhecimento 
de modelos de resposta às NEE. É possível pois inferir que estes do-
centes têm hábitos de consumo da investigação, mas não de produção 
e divulgação. 
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Uma vez que as interações com outros profissionais são relevantes 
neste subgrupo de docentes e incidem sobre aspetos que afetam de 
forma marcante o planeamento do ensino, a gestão da sala de aula e a 
aprendizagem dos alunos, seria possível desenvolver processos de for-
mação contínua baseados na investigação colaborativa, centrados nas 
respostas às necessidades específicas dos alunos e orientados para a 
resolução de problemas decorrentes do processo de inclusão (Deppe-
ler, 2010; Song, 2010; Rodrigues & Lima-Rodrigues, 2011; Armstrong 
& Moore, 2014). A diversidade dos alunos na escola e em sala de aula, 
a necessidade de adequações curriculares e de uma pedagogia dife-
renciada requerem um trabalho colaborativo entre professores de EE e 
outros profissionais que pode ser potenciado através de processos de 
investigação-ação concorrendo para o desenvolvimento profissional 
de todos os intervenientes e para a melhoria da inclusão nas escolas 
(Song, 2010) e permitindo a produção de novo conhecimento a partir 
da análise e resolução de problemas da própria prática.

Considerações finais

Os resultados mostram que os professores de EE são um subgrupo 
com caraterísticas identitárias próprias dentro do grupo profissional 
docente, distintos pela sua intervenção nos diversos níveis educativos, 
pela multiplicidade das funções que desempenham em sala de aula 
e na escola, pela preocupação com as políticas e medidas educativas, 
a elaboração de documentos estratégicos e as temáticas transversais, 
pelo seu papel de referência e como polo aglutinador das interações 
entre profissionais nos processos de resposta às dificuldades de apren-
dizagem e diferenciação pedagógica. 

Apesar do que os distingue, estes docentes têm também muitos as-
petos em comum com os outros subgrupos de professores, sobretudo 
com os de educação pré-escolar e de 1.º CEB, níveis educativos em 
que a maioria realizou a sua formação inicial. Assim, partilham com os 
restantes subgrupos a valorização dos conhecimentos pedagógicos, di-
dáticos e de conteúdos científicos, o interesse pela frequência de ações 
de formação, a participação em projetos de intervenção e a identifica-
ção das entidades que influenciam o seu trabalho, entre outras. 

Interessante é perceber que, na resposta à questão sobre as enti-
dades a quem sentem que têm de prestar contas do seu trabalho, os 
docentes de EE constituem o subgrupo que menos valoriza o item “res-
ponde a si próprio” e aquele que mais valoriza “responde aos restan-
tes atores”. Estas respostas parecem indiciar a forma como os docen-
tes de EE perspetivam o seu papel nas escolas: elementos de ligação 
entre diferentes profissionais com vista à procura dos caminhos mais  
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adequados para resposta às necessidades dos alunos, colaboradores 
ativos no trabalho em equipa e impulsionadores de uma cultura de 
escola orientada para a inclusão. E, embora estas funções não sejam 
suficientemente clarificadoras das suas competências no contexto es-
colar, elas sugerem uma identidade profissional que, apesar de difusa, 
assenta num referencial comum e partilhado pelos próprios e é reco-
nhecida pelos restantes agentes educativos.
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Resumo 

Testemunho de uma professora de educação especial a exercer no contexto regular 
de ensino, neste capítulo a autora reflete sobre a transição de professora do Ensino 
Básico para Docente de Educação Especial, e sobre o perfil, a identidade e o trabalho 
deste último, abordando as atitudes e prá-ticas a desenvolver nos diversos contextos 
educativos.

Decidi ser Docente de Educação Especial (DEE) em plena adolescên-
cia, resultado, essencialmente, de vivências pessoais. Quando li o livro 
do Sir Ken Robinson, “O Elemento” (2009), percebi que cedo identifiquei 
a minha “paixão”, o meu “Elemento”. Segundo o autor, conceituado espe-
cialista em educação, “o elemento é onde a aptidão natural e a paixão 
pessoal se encontram” e creio ter tido a sorte de encontrar esse caminho, 
garantido as condições para atingir esse “elemento”: atitude e oportuni-
dade.

A entrada na profissão, após cinco anos de serviço como professora 
de 1.º CEB, foi uma metódica metamorfose e um processo complexo. 
Tal como identificado no estudo de Madureira (2012) “a entrada para a 
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educação especial implica, em termos de desenvolvimento profissio-
nal, um recomeço, uma repetição de ciclos ou de fases da carreira que, 
(…) surgem agora com particular intensidade, perturbando de forma 
evidente a auto - imagem e a maturidade profissional, entretanto ad-
-quiridas.” (p.291). Acrescenta a autora que “a mudança de papel e de 
identidade, a discrepância entre as experiências anteriores e atuais e 
a surpresa entre a antecipação do real e o real encontrado, justificam 
um início profissional onde o processo de “encontrar sentido” não é fá-
cil, pela análise e pelo confronto constante das experiências passadas 
com as atuais.” (p.291)

Integrei estas dificuldades e senti-as, sempre, como parte do pro-
cesso. Sustentei as minhas dúvidas com procura de informação, com 
constante trabalho colaborativo, com muita vontade de experimentar e 
arriscar. Mas este sentir, de “encontrar sentido”, não se finda totalmente 
com a experiência, creio que se pauta por uma procura constante em 
ressignificar a carreira, em encontrar os melhores caminhos e as me-
lhores práticas que garantam a Inclusão. 

O "Perfil do Professor Inclusivo" (AEDEE, 2012) define um conjun-
to de valores, conhecimentos e competências que todos os docentes 
devem procurar adquirir para promover a inclusão e responder à di-
versidade nas escolas, assumindo uma responsabilidade coletiva que 
garanta o respeito pela dignidade, direitos humanos e justiça social, 
reconheça a diversidade como recurso e não como obstáculo. A iden-
tificação de barreiras à aprendizagem e participação e a procura de 
estratégias para as minimizar ou eliminar, através da criação de am-
bientes de aprendizagem flexíveis, acessíveis e motivadores é um dos 
principais desafios elencados neste documento. É determinante que o 
“professor inclusivo” sustente a sua prática no trabalho colaborativo 
com colegas, famílias e comunidade para responder às necessidades 
de todos os alunos, pautando a sua intervenção por uma constante 
reflexão crítica sobre a própria prática e busca contínua de melhoria, 
através de formação contínua e atualização de conhecimentos.

Este “perfil” é desenhado para todo e qualquer docente, incluindo o 
DEE que, embora não tenha sobre si toda essa responsabilidade, creio 
que tem o poder, nas suas mãos, de ser um impulsionador, mobilizador 
e, acima de tudo, um exemplo. David Rodrigues refere que “quem achar 
que a inclusão é mesmo necessária e inegociável, quem achar que pre-
cisamos inexoravelmente de inclusão – mesmo que para ela não te-
nha disponíveis todos os meios que pensamos seriam essenciais – vai 
certamente aproveitar, reconfigurar, mobilizar os meios, os recursos, as 
possibilidades e os saberes que tem disponíveis para cumprir aqui-
lo em que verdadeiramente acredita que é o seu trabalho essencial” 
(2024, p. 20). O mesmo autor acrescenta que “muitas vezes é dito que 
“o professor é o maior recurso da inclusão”. E é! Se…estiver convencido 
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de que a inclusão se fundamenta num imperativo ético, em valores de 
respeito pela diversidade, de valorização da Educação como um bem 
comum” (p.20).

Senti, desde cedo, que ser DEE trazia, consigo, este espírito de “mis-
são”, esta necessidade de um conjunto enorme de valores, saberes e 
competências e que estas se traduziam, inúmeras vezes, num trabalho 
“invisível”. Num estudo realizado por Pulkkinen e Räty (2023), a pesqui-
sa, baseada em entrevistas e observações, revelou que os DEE desem-
penham múltiplas funções: apoio individualizado a alunos com neces-
sidades especiais, colaboração com professores de turma, coordenação 
das adaptações curriculares, mediação entre escola, família e serviços 
externos. Realizam inúmeras tarefas individuais como elaboração de 
documentação pedagógica, avaliação de alunos e planeamento da in-
tervenção. 

Apesar da importância de todas estas funções, grande parte das ta-
refas é realizada “nos bastidores”, muitas vezes sem o reconhecimento 
visível por parte dos colegas, lideranças escolares ou do próprio siste-
ma educativo. Os resultados do estudo indicam que essa invisibilidade 
pode levar a sobrecarga, falta de valorização profissional e desafios 
para a integração efetiva do trabalho da educação especial no planea-
mento escolar. Creio que em algumas realidades se sinta este “vazio”, 
sendo determinante um maior reconhecimento institucional do DEE, 
garantindo um trabalho estruturado e colaborativo que permita que o 
conhecimento especializado destes DEE se constitua com uma mais-
-valia na intervenção.

É também possível verificar em algumas realidades alguma falta de 
identidade profissional dos DEE, aspeto que compromete a afirmação 
destes profissionais e a exploração das suas potencialidades máximas. 
O estudo realizado por Madureira (2012), no qual investigava o papel 
e a identidade profissional dos DEE em Portugal, os resultados mos-
traram que, embora exista um quadro legal claro que define funções 
e competências, persiste uma perceção difusa do papel do DEE nas 
escolas, muitas vezes confundido com o de apoio educativo ou aquele 
que presta funções assistenciais.

Em linha com este estudo, Almeida, num trabalho de investigação 
realizado em 2021, pelo Centro de Investigação para o Desenvolvimen-
to Humano da Universidade Católica Portuguesa, aborda esta questão, 
concluindo que esta ausência de identidade poderá ser o resultado de 
um percurso histórico marcado por alterações legislativas e por con-
fusões terminológicas que levaram à sobreposição de funções com o 
professor de Apoio Educativo. Segundo a autora, este cenário leva a 
que muitos DEE sejam afetos a funções como professores assistentes, 
coadjuvando disciplinas para as quais não têm formação específica, ou 
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focando-se apenas em conteúdos curriculares, desviando-se do núcleo 
da sua função — a intervenção especializada nas áreas causais das difi-
culdades dos alunos. No mesmo estudo, apontam-se ainda dois fatores 
que perpetuam esta distorção, um deles relacionado com a facilidade 
para o próprio DEE seguir indicações de outro professor, não se vendo 
“obrigado” a criar materiais específicos e fundamentados, assim como 
a própria facilidade na construção de horários, uma vez que a coad-
juvação permite um horário mais favorável ao DEE, mas, claramente, 
desvirtua o seu papel de docente especializado.

De acordo com o atual normativo, Decreto-Lei n.º 54/2018, o papel 
do DEE assumiu com maior clareza três papéis centrais e que, no meu 
ponto de vista, se deverão constituir como basilares na construção des-
ta identidade “perdida” (se alguma vez foi devidamente “encontrada”). 
Na minha prática pedagógica tenho procurado dar o “espaço” e o “tem-
po” para que estes papéis possam emergir e aperfeiçoar-se.

Em primeira instância, acredito que o DEE deve assumir-se como um 
par pedagógico próximo, empático e compassivo, em constante coope-
ração com docentes de turma/disciplina, colaborando na adaptação e 
construção de materiais, identificando necessidades de formação, par-
tilhando ideias de práticas inclusivas, ajudando na sua implementação 
e identificando barreiras à aprendizagem para poder contribuir para a 
sua remoção.

Considero que o DEE deverá, também, ter uma atuação próxima e 
em contexto. O seu desempenho profissional deverá ter expressão em 
sala de aula ou noutros locais desenhados para fazer face às necessi-
dades identificadas no terreno (que possam fazer parte do Centro de 
Apoio à Aprendizagem), deverá implementar ou ajudar a implementar 
projetos inclusivos, aplicando e ajudando a aplicar o Desenho Univer-
sal para a Aprendizagem (DUA), promovendo competências essenciais 
e específicas e, não menos importante, criando espaços de reflexão 
conjunta, para que esta construção coletiva possa ser apoiada e vivida 
em conjunto.

Um terceiro papel central assenta naquela que é a formação especí-
fica do DEE, uma intervenção que pode assumir diferentes modalidades, 
diferentes locais, diferentes periodicidades e diferentes intervenientes, 
desde que centrada no potencial dos alunos mas, também, focada nas 
causas das dificuldades, para definir respostas mais dirigidas e espe-
cíficas, colaborando não só na avaliação e identificação de situações 
de “risco” mas, acima de tudo, procurando metodologias e ações que 
concorram para fazer face aos perfis identificados.

Da minha experiência, estes três papéis fundem-se e geram, entre 
si, sinergias que poderão ser catalisadoras da mudança. Creio que tam-
bém, mediante o contexto, poderá haver uma maior ou menor neces-
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sidade de se assumir um destes papéis de forma mais evidente para 
fazer face às necessidades existentes na comunidade educativa. Creio 
que esta flexibilidade e ajustamento ao contexto é, sem dúvida, uma 
ferramenta determinante para “a mudança inclusiva”, referida por Mel 
Ainscow.

O Núcleo de Investigação da Pró-Inclusão - Associação Nacional de 
Docentes de Educação Especial - deu a conhecer o documento “Perfil 
de Competências do Docente de Educação Especial” em 2020 (Borges, 
I.), com o objetivo de clarificar e reconhecer o papel do DEE, como 
elemento basilar na concretização de uma escola inclusiva. No refe-
rido documento, o perfil é estruturado em quatro dimensões interde-
pendentes. A Dimensão Ético-Deontológica, que se baseia não só em 
valores de respeito pela dignidade humana, equidade, justiça social e 
inclusão, mas, também, na garantia de confidencialidade e sigilo profis-
sional, agindo de forma imparcial e defendendo ativamente os direitos 
das crianças e jovens, promovendo a sua participação e autonomia.

Reconhece, também, a Dimensão Científica e Pedagógica, assumin-
do a necessidade de domínio de fundamentos teóricos da Educação 
Especial e das ciências da educação, incluindo conhecimento sobre 
desenvolvimento humano, dificuldades de aprendizagem, deficiência 
e inclusão. Implica o domínio de estratégias diversificadas, capacidade 
de adaptar currículos e utilizar recursos e tecnologias de apoio, con-
substanciando a intervenção em metodologias assentes no DUA, que 
prevê a planificação de contextos e atividades acessíveis a todos.

Em terceiro lugar, considera a Dimensão Técnico-Operacional, que 
inclui a avaliação funcional das necessidades dos alunos, usando ins-
trumentos e métodos adequados, a elaboração de relatórios técnicos, 
a definição de objetivos de intervenção e planificação de medidas de 
suporte à aprendizagem e à inclusão, sempre baseadas em evidências 
e, ainda, a monitorização e ajustamento contínuo das estratégias im-
plementadas, assegurando a sua eficácia.

Por fim, já sobejamente abordada ao longo deste artigo, a Dimen-
são Colaborativa e Organizacional, que defende que o DEE deve tra-
balhar em equipa multidisciplinar, articulando com docentes, famílias, 
técnicos especializados e entidades externas (como serviços de saúde 
e apoio social), participando no planeamento e desenvolvimento das 
políticas e práticas inclusivas da escola, contribuindo para a formação 
interna de docentes e outros profissionais e sendo um elemento im-
portan-te na mediação entre a escola e a comunidade, promovendo 
redes de apoio integradas.

Brownell e Smith (1993), num artigo que discute, também, o papel 
do DEE num contexto de clara inclusão escolar, analisando as compe-
tências, responsabilidades e desafios associados a esta função, elenca 
dimensões muito semelhantes às anteriormente identificadas, mas en-
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fatiza, de modo evidente, que o DEE enquanto agente central na cons-
trução de escolas inclusivas, necessita de ter o seu papel claramente 
definido, valorizado e apoiado por políticas públicas que assegurem 
recursos, formação e tempo para planificação e trabalho colaborativo. 
Sem estes elementos, a identidade deste docente e a sua afirmação no 
contexto educativo manter-se-á ainda afastada do desejável.

Não estamos onde queremos, mas temos de continuar a caminhar, 
de modo cada vez mais consciente, construindo uma identidade profis-
sional cada vez mais alicerçada e dando a conhecer, cada vez melhor, 
as dimensões tão importantes do nosso papel na escola. Este é um de-
safio diário que compete não só aos DEE como às próprias lideranças.

Quando na adolescência decidi ser DEE, estava imbuída das premis-
sas da inclusão, mesmo num enquadramento legal bastante diferente 
do que temos hoje em dia e ainda distante da equidade definida pelo 
atual normativo. Escolheria outra vez este caminho, sem qualquer dú-
vida, esta profissão “cabe dentro” daquilo que sou: “ser professor obriga 
a opções constantes, que cruzam a nossa maneira de ser com a nossa 
maneira de ensinar, e que desvendam na nossa maneira de ensinar a 
nossa maneira de ser” (Nóvoa,1992, p.9).
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